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prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS n.º 022/2016
TOMADA DE PREÇOS 001/2016
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. PAULO DE QUEIROZ SOUZA, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 1.920.009 SSP/PR e CPF/MF nº 412.927.829-00, residente e domiciliado nesta cidade 
de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa M. MELO 
CONSTRUTORA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 22.602.522/0001-04 com sede a Avenida Argemiro Luiz Fontana, 
467, CEP. 85.887-000, Matelândia, Estado do Paraná, neste ato devidamente representada pelo Sr. Marcelo de 
Melo, brasileiro, empresário, residente e domiciliado em Matelândia-Pr, portador do RG nº 8.077.758-2 SSP/PR e 
devidamente inscrito no CPF sob o nº 034.138.069-55,  doravante denominado CONTRATADA, como segue:
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterada a clausula quarta do contrato de prestação de serviços 022/2016 que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL -
Pela prestação dos serviços ora contratado, fica acrescido o valor de R$ 8.630,35 (oito mil seiscentos e trinta reais e 
trinta e cinco centavos), onde a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ 54.678,81 (cinqüenta e 
quatro mil seiscentos e setenta e oito reais e oitenta e um centavos).
CLAUSULA SEGUNDA:
Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente termo aditivo, na presença 
de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 de Dezembro de 2016.
-	 PAULO DE QUEIROZ SOUZA -
-	 Prefeito Municipal - 
M. MELO CONTRUTORA - ME
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Tania Roberta Santos
RG. 6.862.368-5
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8
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Decreto  nº 39/2016 de 30/11/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 677/2015 de 26/11/2015.

Decreta:

Suplementação
04 SECR DA EDUCAÇÃO
04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.109. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE TRANSPORTE ESC

 2.000,00 89 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO
 1.000,00 96 - 3.3.90.39.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
04.001.12.365.0006.2.106. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

 2.000,00 120 - 3.3.90.39.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 115.000,00 152 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 57.000,00 155 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 3.000,00 161 - 3.3.90.14.00.00 01303 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL
 2.000,00 173 - 3.3.90.36.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.244.0009.2.081. MANUTENÇAO DA DIVISAO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA S

 1.500,00 244 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.2.115. AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE  -  MANUTENCAO  DA  ESTRUTU

 5.000,00 290 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

10 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001.28.843.0000.3.068. AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PARCELADA ( INSS/COPEL/RPPSSE SAN

 1.500,00 309 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

Total Suplementação:  190.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução
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03.001 ADMINISTRACAO EM GERAL
03.001.04.122.0002.2.111. ATIVIDADES  ADMINISTRATIVAS  -  MANUTENCAO  DA  ESTRUTURA 

 20.000,00 27 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

04 SECR DA EDUCAÇÃO
04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.104. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

 5.000,00 68 - 3.1.90.13.00.00 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

04.001.12.361.0006.2.109. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE TRANSPORTE ESC
 5.000,00 100 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

04.001.12.361.0006.2.139. MANUTENÇÃO DA DIVISAO DO SECRETARIO DE EDUCAÇÃO
 15.000,00 109 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
04.003 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
04.003.12.366.0006.2.024. PROGRAMA DE EDUCAÇAO DE JOVENS E ADULTOS

 5.000,00 136 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.1.062. AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN

 4.900,00 150 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05.002.10.301.0008.1.088. Aquisicao de Veiculo p/ Saude
 5.000,00 151 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA
 125.100,00 175 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05.002.10.302.0008.2.044. PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE - CISA

 5.000,00 183 - 3.3.71.70.00.00 01303 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

Total Redução:  190.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

SIDINEI DELAI
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  30/11/2016.

Secretario de Fazenda

prefeitura MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA N.º 001/2015, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IVATÉ E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
– APAE, QUE TEM POR OBJETO DAR ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS PORTADORAS DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS.
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, nesta 
cidade, inscrita no CNPJ sob n.º 95.640.553/0001-15, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado 
por seu agente político, SIDINEI DELAI, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 
2206, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.758.974/PR e CPF n.º 350.248.799-e, de outro 
lado a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, com sede na Rua Cambará, 1701, CEP 
87525.000, Município de Ivaté, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ n.º 08.688.284/0001-62, doravante denominada 
CONVENENTE, neste ato representada por seu Presidente, DIAMES DA SILVA DIAS, brasileiro, casado, servidor 
público municipal, residente e domiciliado na Av. Rio de Janeiro, 2287, CEP 87525-000, na cidade de Ivaté, Estado do 
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n.º 6.960.683-0/SSP-PR e CPF n.º 021.036.039-90, resolvem celebrar 
o presente Termo Aditivo ao Convênio nº 001/2015 de acordo com as normas contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no que couber, mediante Cláusulas e Condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Este Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo constante da Cláusula Terceira do Convênio original.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO
O prazo da vigência estipulado na Cláusula Terceira do Convênio original fica prorrogado do dia 31 de dezembro de 
2016 para até o dia 31 de dezembro de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas as Cláusulas e condições não modificadas direta ou indiretamente por este Instrumento.
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
A publicação deste Termo Aditivo será providenciada pela CONCEDENTE, no Diário Oficial do Município, até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
E por estarem de comum acordo firmam este Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas.
Ivaté – Pr., 01 de dezembro de 2016.
MUNICÍPIO DE IVATÉ
SIDINEI DELAI
Prefeito
APAE/IVATÉ
DIAMES DA SILVA DIAS
Presidente
Testemunhas:
CLEUZA GENYR HENRIQUE
HUMBERTO APARECIDO MILANI

prefeitura MUNICIPAL DE MARIA HELENA 
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 151/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: TAIZA ALESSANDRA DO COITO MALAQUIAS
DO OBJETO: Este termo de contrato tem por objeto a contratação de pessoa física para prestar serviços de 
Enfermeira no Pronto Atendimento no Município de Maria Helena.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços 
40 (quarenta) horas por semana no Pronto Atendimento, nos dias e horários determinados pela Secretaria de 
Municipal de Saúde. 
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, a partir da data de assinatura do contrato, 
Podendo ser prorrogado por até iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo ao contrato, observado o 
disposto no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará para CONTRATADA o valor global de R$ de R$ 13.730,92 (treze mil setecentos 
e trinta reais e noventa e dois centavos) a serem pagas em parcelas mensais de R$ 3.432,73 (três mil quatrocentos e 
trinta e dois reais e setenta e três centavos) até o 10º (décimo) dia posterior ao vencido.       
Maria Helena - PR, 01 de dezembro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
TAIZA ALESSANDRA DO COITO MALAQUIAS
CONTRATADA

prefeitura MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
PORTARIA Nº.3975/2016
CONCEDE férias a servidores públicos municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Serviços Públicos e 
Rodoviários, conforme seguem:
01	 Daniel Rodrigues Pereira	 14/04/2015 à 13/04/2016	 20/12/2016 à 18/01/2017
02	 Heitor Marçal	 19/01/2015 à 18/01/2016	 01/12/2016 à 30/12/2016
03	 João Batista Zago Lopes	 01/09/2014 à 31/08/2015	 01/12/2016 à 30/12/2016
04	 Sirlei Aparecida da Costa	 18/11/2015 à 17/11/2016	 01/12/2016 à 30/12/2016
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3974/2016
CONCEDE férias a servidores públicos municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Saúde, conforme segue:
01	 Dejanir de Jesus Severiano	 20/08/2014 à 19/08/2015	 12/12/2016 à 10/01/2017
02	 Edineia Batista Rodrigues 	 04/03/2014 à 03/03/2015	 12/12/2016 à 10/01/2017
03	 Maria Valdete Panhan Perissato	 08/05/2014 à 07/05/2015	 14/12/2016 à 12/01/2017
04	 Sandra  Regina  Pereira  Brito Desani	 20/05/2015 à 19/05/2016	 05/12/2016 à 03/01/2017
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3976/2016
CONCEDE férias a servidores públicos municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 
conforme seguem:
01	 Anderson Bergamasco Hryczyna	 14/04/2015 à 13/04/2016	 01/12/2016 à 30/12/2016
02	 Carlos Eduardo Rocha da Silva	 14/04/2015 à 13/04/2016	 01/12/2016 à 30/12/2016
03	 Jose Erasmo Junior	 01/07/2015 à 30/06/2016	 01/12/2016 à 30/12/2016
04	 Samuel Pereira Custodio	 14/04/2015 à 13/04/2016	 20/12/2016 à 18/01/2017
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Parana
DECRETO Nº 131/2016 DE 01/12/2016
Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e das outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no                           uso de suas atribuições legais e das que 
lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 1286/2015 de 20/11/2015
Decreta:
Art. 1º Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no corrente Orçamento Geral do Município, 
no valor de R$ 32.000,00 (Trinta e dois mil reais) para atendimento das seguintes Dotações Orçamentárias a serem 
criadas: 
Des	 Or	 Un	 Funcional	 Fonte	 Nomenclatura	 Categoria	 Valor
213	 05	 003	 04.122.1100.2.003	 1.000	 Outros Serviços Terceiros – P Jurídica	 33.90.39.00	 15.000,00
525	 08	 001	 10.301.1700.2.016	 1.495	 Contratação Tempo Determinado	 31.90.04.00	 5.000,00
629	 08	 001	 10.301.1700.2.016	 1.368	 Material de Consumo	 33.90.30.00	 5.000,00
809	 08	 001	 10.304.1700.2.057	 1.497	 Material de Consumo	 33.90.30.00	 7.000,00
Total Geral	 32.000,00
Art. 2º O Crédito Adicional Suplementar autorizado no artigo anterior, será custeado pela anulação total/parcial da(s) 
seguinte(s) dotação(ões) do orçamento vigente, conforme preceitua o inciso III do § 1º do art. 43 da Lei 4.320/64, 
conforme segue:
Des	 Or	 Un	 Funcional	 Fonte	 Nomenclatura	 Categoria	 Valor
201	 05	 003	 04.122.1100.2.003	 1.000	 Passagens Despesas  Locomoção	 33.90.33.00	 5.000,00
204	 05	 003	 04.122.1100.2.003	 1.000	 Serviços de consultoria	 33.90.35.00	 10.000,00
553	 08	 001	 10.301.1700.2.016	 1.495	 Vencimentos Vantagens Fixas P. Civil 	 31.90.11.00	 5.000,00
818	 08	 001	 10.304.1700.2.057	 1.497	 Equipamentos e Material Permanente	 44.90.51.00	 2.000,00
1643	 08	 001	 10.304.1700.2.057	 1.497	 Outros Serviços Terceiros – P Jurídica	 33.90.39.00	 5.000,00
1670	 08	 001	 10.301.1700.2.016	 1.368	 Outros Serviços Terceiros – P Jurídica	 33.90.39.00	 5.000,00
Total Geral	 320.000,00
Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Nova Olímpia, 01 de Dezembro de 2016.
LUIZ LAZARO SORVOS
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 435/2016
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nome	 RG	 Aquisição	 Período de Fruição
Antonio Alves da Silva	 3.066.064-1	 2015/2016	 01/12/2016 a 30/12/2016
Dhebora Pires de Freitas	 10.438.495-1	 2015/2016	 13/12/2016 a 11/01/2017
Gilmar da Silva Calaçara	 6.829.415-0	 2014/2015	 09/12/2016 a 07/01/2017
Ilvanete Ribeiro de Queiroz	 3.552.945-4	 2015/2016	 03/12/2016 a 01/01/2017
João Vieira de Almeida	 2.257.747	 2015/2016	 01/12/2016 a 30/12/2016
Josefa Vinha Julião	 8.149.048-1	 2016/2017	 08/12/2016 a 06/01/2017
Nilson Porcinoto	 3.861.510-6	 2015/2016	 01/12/2016 a 30/12/2016
Thais Luciana Vieira	 9.666.901-1	 2015/2016	 07/11/2016 a 06/12/2016
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de novembro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO N° 300  de 30 de novembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Excesso de arrecadação para 2016, incluir nos anexos do cronograma 
de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-
2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2315 de 30 de novembro de 2016 DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
R$ 86.088,00 (oitenta e seis mi e oitenta a oito reais), por Excesso de arrecadação, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............:  09   Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02  Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2.021 Apoio as Atividades do CISA
3.3.71.70.00.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO  (FR 496)                  R$ 7.538,00
Órgão...............:  09   Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária:09.02  Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2.024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCERIZAÇÃO (FR 496) R$ 6.600,00
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 107)                                                                     R$ 21.750,00
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 107)    R$ 37.200,00 
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 107)                   R$  2.500,00
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 126)      R$  2.800,00
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2011 Manutenção do Ensino Infantil – Creche - PNAE
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 117)       R$ 1.700,00
Órgão...............:  12S. M. de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058Man. ao Gerenciamento dos Resíduo Sólidos – Projeto Cidade limpa Cidade Jóia
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (FR 511)                  R$  6.000,00
TOTAL		                                                R$ 86.088,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de arrecadação 
da seguinte fonte de recurso:
496 –Atenção de Média e Alta Complexidade                                                                                    R$ 14.138,00
107 – Salário Educação                                                                                                                           R$ 61.450,00
126 – PNAP Pré Escola                                                                                                                              R$ 2.800,00
117 – Merenda Escolar Creche                                                                                                                R$ 1.700,00
511 – Taxas – Prestação de Serviços                                                                                                      R$ 6.000,00
TOTAL					          R$ 86.088,00
Art. 3º Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 30 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 299 de 30 de novembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais  e o contido na Lei 
nº 2313 de 30 de novembro de 2016 DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 127.300,00 (cento e vinte e sete mil e trezentos reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Ensino Fundamental – Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 123)        R$ 8.000,00
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 104) R$ 17.800,00
Órgão...............:  06 S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 507) R$ 40.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARADISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 000) R$ 12.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral - Saúde
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                                                                                                              R$2.500,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2021 Apoio as Atividades do CISA
3.3.71.70.00.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBICO (FR 000 )  R$ 40.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2022Contribuição para Manutenção do CIUMP - SAMU
3.3.71.70.00.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBICO (FR 000 )    R$ 5.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete
Unidade Orçamentária: 01.01 Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001  Manutenção do Gabinete
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                                                                                                              R$2.000,00
TOTAL      R$ 127.300,00
Art. 2ºA cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Ensino Fundamental – Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 123)              R$ 8.000,00
Órgão...............:  07 S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 104) R$  17.800,00
Órgão...............:  06 S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 507)       R$ 40.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral - Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)     R$ 30.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2025 Manutenção da Farmácia Hospitalar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000) R$ 10.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração
Unidade Orçamentária: 05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3.3.90.35.00.00.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA (FR 000) R$ 9.500,00
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3162 Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 000) R$ 12.000,00
TOTAL						           R$ 127.300,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 30 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

PORTARIA Nº 0199/2016
Dispõe sobre transferência de local de trabalho da servidora ELIANE DE ALMEIDA FRANZONI OLIVEIRA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. TRANSFERIR a servidora ELIANE DE ALMEIDA FRANZONI OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade 
R.G. n° 88822340 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 056.830.949-92, admitida em 13 de novembro de 2013, ocupante do 
emprego público de AUXILIAR DE TARM - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada 
de ICARAÍMA - PR, para a Base Descentralizada de UMUARAMA - PR., a contar de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 30 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO PARANÁ
DECRETO Nº. 152/2016
NOMEIA MEMBROS DO COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO PLANO DECENAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
DECRETA:
ART. 1º- Ficam homologadas as indicações procedidas pelas entidades de que tratam o Decreto n.º 149/2016 de 20 
de novembro de 2016, designando os seguintes membros para atuarem no Comitê Interinstitucional para Elaboração, 
Implementação e Acompanhamento do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Jorge do 
Patrocínio – Pr.
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TITULAR: MARIA EDNA DE OLIVEIRA DOMINGUES
SUPLENTE: ROSÂNGELA CRISTINA  ALVES DA SILVA
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE SAÚDE
TITULAR: LIDIA MANHANI  DE OLIVEIRA BARALDI
SUPLENTE: MARCIA REGINA MARQUES PERES
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
TITULAR: MARTA FERREIRA GABIATTI DE SOUZA
SUPLENTE: MICHELLE PERES DOS SANTOS
REPRESENTANTE DO CONSELHO TUTELAR
TITULAR: VALDENIR SANCHES JORGE
SUPLENTE: ANDRÉ MARINS DE ARAUJO
REPRESENTANTE DO CMDCA
TITULAR: EGIDIO FACCI
SUPLENTE: JOSÉ  FARIAS DOS SANTOS
REPRESENTANTE (ADOLECENTES INDICADO PELO CMDCA)
TITULAR: KETRIM PALOMA DE SOUZA
SUPLENTE: SULAMITA PORTELA DA SILVA
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO PARANÁ, 30 de novembro 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara 
Estado do Parana
PORTARIA Nº 257, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
Exonera servidor em cargo de provimento em comissão.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar, a partir do dia 01 de dezembro de 2016, o Sr. Tiago Spricigo, matrícula n.º 1858-9, portador da CI/RG 
n.º 9.289.912-8 – SSP-PR., ocupante do cargo de provimento em comissão de Assessor de Diretor de Departamento, 
com lotação no Departamento de Saúde.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 01 de dezembro de 2016. 					   
NOÉ CALDEIRA BRANT					   

PORTARIA Nº 258, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
Exonera servidor em cargo de provimento em comissão.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar, a partir do dia 01 de dezembro de 2016, o Sr. Volnei Lopes da Silva, matrícula n.º 1841-4, portador 
da CI/RG n.º 2.097.047-2 – SSP-PR., ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor da Divisão de Cultura, 
com lotação no Departamento de Cultura e Esportes.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 01 de dezembro de 2016. 					   
NOÉ CALDEIRA BRANT

Câmara Municipal de Tapejara
ESTADO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 032/2016
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diária.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o Servidor Abel Domingues de Souza, Contador da Câmara Municipal, viajar a cidade de 
Maringá-PR, no dia 02 de dezembro de 2016, para participar do treinamento “Encerramento de 2016”, que será 
realizado pela Governançabrasil S/A, cabendo-lhe o recebimento antecipado de 01 (uma) diária fracionada, no valor 
de R$ 100,00 (cem reais), para cobrir despesa com transporte, em conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, 
promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 01 de dezembro de 2016.
HELIO ALVES DO NASCIMENTO  		  RODRIGO VALIM
            Presidente			   1º Secretário
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
2º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
PORTARIA Nº 259, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016
Altera o art. 1º da Portaria nº 016, de 02 de fevereiro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterado o art. 1º da Portaria nº 016, de 02 de fevereiro de 2016, passando a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 1º (...)
Departamento de Saúde:
Ordenador: Mario Sergio de Araújo – CPF 617.803.919-00
Resp. liquidação: Carla Cristina Zaramello – CPF 040.836.429-71
Resp. pagamento: Rivaldo Luiz da Silva - CPF 467.893.599-15”
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 11 de novembro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 0200/2016
Revogar a Portaria de Nº 180/2016 que concedeu afastamento sem vencimento ao servidor WILMAR DE ALMEIDA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. REVOGAR a Portaria de Nº 180/2016, de 27 de outubro de 2016, a qual Afastou sem vencimento o 
servidor WILMAR DE ALMEIDA, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 2.158.254-94 SSP/PR, inscrito no CPF 
sob n° 855.017.589-7, admitido em 13 de novembro de 2013, ocupante do emprego público de CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de 
Rondon, a partir de 30 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 01 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

câmara MUNICIPAL DE tapira
Estado do Parana
PORTARIA Nº 010/2016
“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE  TAPIRA”
O Vereador Paulo Edson dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais previstas na lei Orgânica do município e, no Regimento Interno,
RESOLVE:
Art. 1º Concede férias ao servidor JOEL ALBERTO ZARELLI, ocupante de cargo de Procurador Jurídico, do quadro de 
provimento efetivo da Câmara Municipal de Tapira.
Parágrafo – Único: As férias refere-se ao período de aquisição de outubro de 2015 à outubro de 2016, que será gozada 
de 05 de dezembro de 2016 à 04 de janeiro de 2017.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Tapira, 01 de dezembro de 2016.
Paulo Edson dos Santos 
Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE LEILÃO Nº 002/2016
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
22/12/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Leilão nº 002/2016, que tem como objeto a ALIENAÇÃO DE BENS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO 
PATRIMÔNIO MUNICIPAL CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, de acordo com 
especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em 
horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 222, pelo e-mail: 
licitacao@terraroxa.pr.gov.br., ou pelo site: www.terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 01/12/2016.
GEAN PAULO RANGHETTI
LEILOEIRO

câmara MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO N. 004/2016
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Terra Roxa – Pr
CONTRATADO: Rivaldo Ganacin
OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Contábeis para a Câmara Municipal.
PRAZO: 60 (sessenta) dias, com início em 01/12/2016 à 31/01/2017.
VALOR: R$ 13.560,00 (treze mil quinhentos e sessenta reais).
Assinaturas: Genivaldo Magnoni Bortoli – Rivaldo Ganacin
Data. 01/12/2016.

câmara MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO ADITIVO N. 001 DO CONTRATO N. 005/2015
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Terra Roxa
CONTRATDO: Jefferson Alexandre de Camargo
OBJETO: Prorrogação de Prazo pelo período de 12 (doze) meses,
VALOR: Valor corrigido será de R$ 32.194,12 (trinta e dois mil cento e noventa e quatro reais e doze centavos), para 
pagamento em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 2.682,84 (dois mil seiscentos e oitenta e dois reais e oitenta e 
quatro centavos).
Assinaturas: Genivaldo Magnoni Bortoli e Jefferson Alexandre de Camargo
Terra Roxa, 30 de novembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
LEI  N° 1496/2016
SUMULA: Dispõe sobre alteração da Tabela IV da Lei n° 127/1995 que trata da Taxa de Licença para o Comércio 
Ambulante no Município de Terra Roxa, alterando ainda o artigo 249 da referida lei municipal, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, Aprovou e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte:
Lei:
Art. 1º. Fica alteradaa Tabela IV da Lei Municipal n° 127/1995, para incluir os itens 19 e 20 das atividades, na forma 
abaixo apresentada:
TAXA DE LICENÇA PARA O COMÉRCIO AMBULANTE
Item	 ATIVIDADE		  % uniterra/dia
19	 Feira multi-marcas com a união de mais de 03 empresas distintas		
3.000% por empresa participante
20	 Veículos automotores 		  1.500%
Art. 2º. Fica alterado o artigo 249 da Lei Municipal n° 127/1995, para incluir o parágrafo segundo passando a ter a 
seguinte redação:
Art. 249 – A taxa de licença de comércio ambulanteé devida de acordo com a tabela IV em anexo, e com período nela 
indicados, devendo ser lançada e arrecadada.
Parágrafo primeiro – No caso de atividades múltiplas, exercidas pela mesma pessoa, a taxa de licença de comércio 
ambulante será calculada e paga, levando-se em consideração a atividade sujeita a maior ônus fiscal.
Parágrafo segundo – O item 19 da tabela IV, não se aplica à modalidade de Feira Ponta de Estoque do comércio 
estabelecido no município, nem mesmo a participação de comércios em Festas promovidas ou apoiadas pelo 
Município.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos operam-se após o prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da data da publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês  de novembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA ao Projeto de Lei Complementar nº 077/2016/Executivo, que
Dispõe sobre alteração da Tabela IV da Lei n° 127/1995 que trata da Taxa de Licença para o Comércio Ambulante no 
Município de Terra Roxa, alterando ainda o artigo 249 da referida lei municipal, e dá outras providências.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
O Projeto de Lei apresentado tem a finalidade de regulamentara tributação do comércio ambulante no Município de 
Terra Roxa, excluindo, para tanto, os eventos de feiras organizadas pelo comércio local e as promovidas e apoiadas 
pelo próprio Município, incluindo, para tanto, os itens 19 e 20 na tabela IV da Lei n° 127/1995, assim como o disposto 
no artigo 249 da referida lei.
Na legislação em vigor,haverígua-se a generalidade da cobrança de taxa quanto ao comércio ambulante, gerando 
a necessidade de regulamentação em casos específicos como as feiras ambulantes que unificam serviços de 
comércio através da junção temporária de várias empresas fornecedoras de bens ou serviços, assim como a falta de 
regulamentação para cobrança de taxas para revenda de veículos em exposições promovidas pela iniciativa privada 
no Município.
É reconhecido que a realidade atual apresenta uma concentração da participação no bolo tributário nacional da qual 
aos Municípios restam à percepção mínima da participação, da qual ainda se revela insubsistente para contemplar 
todas as despesas e investimentos necessários ao desenvolvimento da infraestrutura municipal.
Referido percentual apresenta-se insuficiente, ainda, para atender toda a demanda de necessidades do Município que 
concentra expressivas despesas para a manutenção das obrigações constitucionais, considerando que os problemas 
do cidadão se concentram no Município – como também a produção de bens e serviços que geram as receitas e a 
arrecadação tributária geral.
Todavia, para a contemplação de arrecadação suficiente a atender as necessidades e obrigações do Município, 
imprescindível e também uma obrigação constitucional promover a arrecadação com competência de suas receitas, 
regulamentando a cobrança para atividades lucrativas e ambulantes no Município, fato que neste momento revela-
se imperativo.
A cobrança e a arrecadação das receitas próprias do Município são, portanto, obrigação do agente público municipal 
– com penalidades previstas na lei de Responsabilidade Fiscal para quem não o fizer.
Assim, para atender ao equilíbrio fiscal, contemplando a cobrança de taxas para funcionamento do comércio 
ambulante, assim cumprindo as metas de resultados entre receitas e despesas, propõe-se a esta Casa Legislativa 
o presente projeto de lei. 
Contando com o integral apoio deste Egrégio Poder Legislativo, solicitamos acurada análise e posterior aprovação 
para a matéria proposta.
Terra Roxa, 22 de novembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
  Prefeito Municipal

Ofício n. 118/2016 AJ
Terra Roxa, 22 de novembro de 2016.
Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:
Cumprimentando o Sr. Presidente e demais Vereadores que compõem este conceituado Poder Legislativo Municipal, 
vimos através da presente encaminhar o Projeto de Lei Complementar n° 077/2016, para que seja submetido a 
apreciação e a deliberação deste legislativo, em regime de urgência, nos termos do artigo 36 da Lei Organica 
Municipal e artigo 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal, nos termos da Lei Orgânica do Município.
Esclarecemos que o Projeto de lei em tela tem por finalidade dispor sobre alteração da tabela de licença paa o 
comércio ambulante no Município de Terra Roxa da Lei Municipal n° 127/1995 que institui o Código Tributário do 
Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, diante das justificativas apresentadas em anexo.
Sendo que o que tínhamos para o momento, aproveitamos a oportunidade para dispensar ao Senhor Presidente e 
demais Vereadores, as nossas manifestações de respeito e considerações.
Atenciosamente,
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal
Ilmo. Sr.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
MD. Presidente da Câmara Municipal
NESTA

prefeitura municipal DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Rua Santa Catarina, 409 – CNPJ n° 76.247.329/0001-13
Fone (0xx44) 3653-1301 – 3653-1288
Portaria n.° 421/2016 –PMTO.                                                                                                                       
DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO MANDATO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – PARANÁ.
Luiz Antonio Krauss, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que 
lhe confere a LEI.
RESOLVE:
Art. 1.°  -  Prorrogar o Mandato do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, estabelecido na Portaria de 
n.º 237/2014, publicada em 11/11/2014 até a data de 31 de dezembro de 2016, tendo em vista o Término da Gestão 
Municipal Atual na referida data (31/12/2016), para posterior realização da nova composição do CMAS, para o Biênio 
2017 a 2019, no âmbito desta municipalidade.
Art. 2.° - O Mandato do Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS, ora prorrogado terá vigência de 12 de 
novembro/2016 a  31 de dezembro de 2016.
Art. 3.° - Revoga-se a Portaria de n.º 237/2014,, que  estabelece a vigência do mandato atuais dos membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS, e demais  disposições contrárias.
Art. 4.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, 11 de Novembro de 2016.
Luiz Antonio Krauss
Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Parana
PORTARIA Nº 18 de 01 de DEZEMBRO de 2016
Dispõe sobre o plantão e expediente dos servidores relativo ao Recesso do Poder Legislativo para atendimento.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, E A MESA DIRETIVA legalmente constituída 
no uso de suas atribuições legais nos termos da Resolução nº 008/2013, considerando o art. 3º, inciso I da referida 
Resolução,
R E S O L V E :
Artigo 1º -  Fica reduzida o horário de atendimento ao público no período de suspensão (recesso do Poder Legislativo), 
o qual funcionará no horário das 08:00hrs ás 11:00hrs, iniciando no dia 15 de dezembro de 2016 até o dia 05 de 
fevereiro de 2017.
Art. 2º - Nos dias 24 e 26 de dezembro de 2016 e 02 de janeiro de 2017 não haverá expediente, com exceção do 
dia 01 de janeiro de 2017 que ocorrerá sessão especial de posse de nova legislatura estando convocados todos os 
servidores, e as sábados e domingos.
Art. 3º - A escala dos servidores obedecerá a seguinte ordem:
19/12/2016 à 23/12/2016	 GIAN LEONARDO SAULLIN			   99925-2230
26/12/2016 à 30/12/2016	 HUGO BORTOLON DUARTE			   99927-4840
02/01/2017 à 06/01/2017	 MARIA AP. DA SILVA SOUZA			   99994-3710
09/01/2017 à 13/01/2017	 LUCAS GILBERTHO CARVALHO		  99116-2101
16/01/2017 à 20/01/2017	 GIAN LEONARDO SAULLIN			   99925-2230
23/01/2017 à 27/01/2017	 LUCAS GILBERTHO CARVALHO		  99116-2101
		  ADRIANA DA SILVA LUIS			   98866-9636
30/01/2017 à 03/02/2017	 HUGO BORTOLON DUARTE			   99927-4840
		  ADRIANA DA SILVA LUIS			   98866-9636
Artigo 4º - A secretaria da Câmara Municipal e demais órgãos funcionarão apenas para a realização, pelos servidores 
escalados, de serviços internos, essenciais ao plantão, permanecendo fechadas ao público externo no horário fora 
do previsto no art. 1º.
Parágrafo Único. O atendimento ao público externo, relacionada a recepção de documentos será feita pelos 
servidores escalados, e em caso de necessidade, deverá comunicar a Presidência da Mesa para convocação de 
vereadores se necessário.
Artigo 5º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 01 de DEZEMBRO de 2016
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
LEI Nº 403/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Especiais e Suplementares por Excesso de Arrecadação e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E, EU, A PREFEITA MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos 
Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 100.000,00 (cem mil reais), mediante a 
inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
0600	 SECRETARIA DE SAÚDE  
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de SAÚDE  
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 100.000,00
Fonte de Recursos	 336 INCENTIVO DE CUSTEIO AO PROGRAMA APSUS
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos 
Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 10.000,00 (dez mil reais), mediante a 
inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
1000	 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL
1007	 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
082430005.6.072000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
695/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
707/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 5.000,00
Fonte de Recursos	 877 CONTRIBUIÇÃO MUNICIPAL AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA
Art. 3º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação da seguinte fonte de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
336	 INCENTIVO DE CUSTEIO AO PROGRAMA APSUS	 100.000,00
Art. 4º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação da seguinte fonte de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
877	 CONTRIBUIÇÃO MUNICIPAL AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA	 10.000,00
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, ao 01 (um) dia do mês de dezembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
PORTARIA N º 365/2016
SÚMULA: Homologa Avaliação de Desempenho da Servidora e Concede Adicional por Tempo de Serviço.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto do artigo 20, § 1º, da Lei Complementar n.º 008/1994;
RESOLVE
Art. 1º - Homologar Avaliação de Desempenho da Servidora LUCIANA WENDLER DE SOUZA RIBEIRO, portadora 
da CI/RG n.º 9.032.519-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de FISCAL DE MEIO AMBIENTE, lotada na 
Secretaria de Meio Ambiente, Ecologia e Saneamento.
Art. 2 º - Conceder o percentual de 2% (dois por cento) a título de adicional por tempo de serviço a Servidora, sobre o 
nível de seus vencimentos, a partir de 09 de dezembro de 2016. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
DECRETO Nº 339/2016 
Dispõe sobre o expediente de trabalho nos órgãos da Administração Direta do Município de Altônia, no período de 19 
a 30 de dezembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO o princípio da continuidade do serviço público, a exigir a manutenção dos serviços essenciais, 
assim como a uniformidade na conduta entre os diversos órgãos da Administração Direta do Município, e 
CONSIDERANDO as festividades do Dia de Natal e Dia da Confraternização Universal,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica Decretado Recesso nos serviços públicos municipais, suspendendo-se o expediente de trabalho dos 
órgãos da administração direta do Município de Altônia, no período de 19 de dezembro de 2016 a 31 de dezembro 
de 2016, com exceção dos serviços essenciais que, pelas suas naturezas, não poderão sofrer interrupções, os quais 
funcionarão da seguinte maneira:
1.	 O Hospital Municipal, manterá o atendimento em forma de plantão, de acordo com a escala administrativa do 
Hospital;
2.	 O serviço de limpeza pública funcionará normalmente no período; 
3.	 Á área de Educação terá recesso de acordo com o calendário escolar próprio.
4.	 O Serviço da Guarda Civil Municipal, terão expediente normal em todo o período conforme escalas de trabalhos 
próprios.
5.	 O CRAS, o CREAS, terá funcionamento normal nos dias 19 e 20 de dezembro e estará de recesso de 21 a 30 de 
dezembro.
6.	 A Farmácia do Posto de Saúde (ao Lado da Prefeitura), funcionará da seguinte forma: nos dias 19 a 22 e de 27 a 
29 de dezembro, no horário de 13:00 às 17:00 horas e estará de recesso nos dias 23, 26 e 30 de dezembro;
7.	 O Serviço de Fiscalização e Emissão de Nota de Produtor e a Divisão de Arrecadação, funcionarão em forma de 
plantão no período, com exceção dos dias 23, 26 e 30 de dezembro, que estarão de recesso;
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal, Vereador Pedro de Paiva, aos, 28 dias do mês de novembro de 2016.  
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
PORTARIA N.º 364/2016.
Concede licença à servidora ERICA CRISTINA DA SILVA BARBATO.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder à servidora ERICA CRISTINA DA SILVA BARBATO, portadora da Cédula de Identidade RG-nº 14.536.401-
9-PR, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe-I, Nível-01, lotada na Secretaria de Educação, 
Esporte, Cultura e Comunicação, 180(cento e oitenta) dias de licença para fins de Proteção à Maternidade, sem 
prejuízos em seus vencimentos, no período de 28/11/2016  a  26/05/2017.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 30 dias do mês de Novembro do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
								      
PORTARIA N.º 365/2016                
Concede licença Prêmio a servidora HELENA FUGIE MATSUMURA KONDO.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora HELENA FUGIE MATSUMURA KONDO, portadora da Cédula de Identidade RG-nº. 2.008.713-
7-PR, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, Classe-II, Nível-13, lotada na Secretaria de Saúde, 45 (quarenta 
e cinco) dias iniciais relativa ao período aquisitivo compreendido entre 14/08/2006/2011 de acordo com o Art. n.º 140 
da Lei Municipal n.º 097/94 de 28/09/94, para ser gozadas no período de 02/01/2017 à  15/02/2017.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 30 dias do mês de Novembro do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
		
PORTARIA N.º 366/2016.
Concede licença Prêmio a servidora MARIA AUGUSTA DOS SANTOS BELANDA.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora MARIA AUGUSTA DOS SANTOS BELANDA, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
2.187.148-6-PR, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Comunicação, 
30 (trinta) dias iniciais de Licença Prêmio Especial, relativa ao período compreendido entre 22/11/2011/2016, conforme 
Art. 140 da Lei Municipal nº 097/94 de 28/09/94,  no período de 02/01/2017  à  31/01/2017.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 30 dias do mês de Novembro do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Cafezal do Sul - PR
RESOLUÇÃO Nº 05/2016
APROVA O PLANO MUNICIPAL DECENAL DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 
CAFEZAL DO SUL/PR – 2016-2025.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cafezal do Sul/PR - CMDCA, por intermédio de 
sua presidente, no uso de suas atribuições e: CONSIDERANDO: 
• A Lei Federal 8.069/90, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 
• A Resolução do CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente Nº171, que “Estabelece 
os parâmetros para discussão, formulação e deliberação dos planos decenais dos direitos humanos da criança e 
do adolescente em âmbito estadual, distrital e municipal, em conformidade com os princípios e diretrizes da Política 
Nacional de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e com os eixos e objetivos estratégicos do Plano Nacional 
Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e altera os prazos dispostos na Resolução N.º 161, de 
03 de dezembro de 2013”; 
• A Lei Municipal Nº 801, de 31 de março de 2016 e suas alterações; 
• A deliberação de sua Plenária realizada no dia 30 de novembro de 2016, em sessão ordinária, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Plano Municipal Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes que defini as metas 
e ações locais articuladas com os órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos responsáveis pela promoção, defesa, 
controle e efetivação das políticas públicas para a infância e adolescência, para os próximos 10 (dez) anos. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul-PR, 01 de dezembro de 2016.
ROMILDA HIROMI DIAS
Presidente do CMDCA

prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Parana
PORTARIA N° 197/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA MARIA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 12/12/2016 a 10/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 01/02/2015 à 31/01/2016, a Servidora MARIA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA, inscrita 
na CI/RG sob n.º 6.718.918-3 SSP/PR e CPF sob n.º 990.552.449-53, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
PROFISSIONAL POLIVALENTE FEMININO, lotada na Secretaria Municipal de Administração.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 198/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA:  CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR SALVADOR APARECIDO CORREIA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 16/12/2016 a 14/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 22/04/2015 à 21/04/2016 ao Servidor SALVADOR APARECIDO CORREIA, portador do RG n.º 
27.753.240-1 SSP/SP e CPF n.º 787.332.009-04, ocupante do Cargo de Provimento Temporário de PROFISSIONAL 
POLIVALENTE MASCULINO, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 199/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA MARIA LOURDES RODRIGUES DA SILVA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 19/12/2016 a 17/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 01/02/2015 à 31/01/2016, a Servidora MARIA LOURDES RODRIGUES DA SILVA, inscrita na 
CI/RG sob n.º 5.907.523-3 SSP/PR e CPF sob n.º 787.319.419-15, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
PROFISSIONAL POLIVALENTE FEMININO, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 200/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA INEIS DOS SANTOS SIQUEIRA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 26/12/2016 a 24/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 15/06/2015 à 14/06/2016, a Servidora INEIS DOS SANTOS SIQUEIRA, inscrita na CI/RG sob 
n.º 5.801.761-2SSP/PR e CPF sob n.º 765.638.129-53, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFISSIONAL 
POLIVALENTE FEMININO, lotada na Secretaria Municipal de Administração.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 202/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA:  CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES À SERVIDORA ROSANGELA MATOS COELHO DE FÁTIMA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/12/2016 a 28/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 09/04/2015 à 08/04/2016, à Servidora ROSANGELA MATOS COELHO DE FÁTIMA, inscrita 
na CI/RG sob n.º 10.557.006-6 SSP/PR e CPF sob n.º 065.808.269-83, ocupante do Cargo de Emprego Público de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 203/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA SIMONE ALVES DE LIMA PEREIRA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/12/2016 a 28/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 21/06/2014 à 20/06/2015, a Servidora SIMONE ALVES DE LIMA PEREIRA, inscrita na CI/RG sob 
n.º 9.810.724-0 SSP/PR e CPF sob n.º 059.928.949-00, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFISSIONAL 
POLIVALENTE FEMININO, lotada na Secretaria Municipal de Assuntos Estratégicos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 204/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA ELISANGELA PEREIRA BORGES DE FÁTIMA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/12/2016 a 28/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 07/01/2013 a 06/01/2014, a Servidora ELISANGELA PEREIRA BORGES DE FÁTIMA, inscrita na 
CI/RG sob n.º 9.289.715-0 SSP/PR e CPF n.º 044.568.359-74, ocupante do Cargo de Emprego Público de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 205/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA ELIANE TEIXEIRA DE OLIVEIRA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/12/2016 a 28/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 10/03/2015 à 09/03/2016, à Servidora ELIANE TEIXEIRA DE OLIVEIRA, inscrita na CI/RG sob 
n.º 8.004.264-7 SSP/PR e CPF sob n.º 037.242.649-25, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de TÉCNICA EM 
ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 206/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA ROSANGELA COIADO ORCELLI.
AUGUSTO COGO – Prefeito Municipal em Exercício de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/12/2016 a 28/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 01/04/2015 a 31/03/2016, a Servidora ROSANGELA COIADO ORCELLI, inscrita na CI/RG sob 
n.º 3.194.543-7 SSP/PR e CPF sob nº 732.179.309-59, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, no exercício do Cargo Provimento em Comissão de DIRETORA DE SAÚDE, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 207/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA CAMILA COIADO ORCELLI.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/12/2016 a 28/01/2017, referente ao 
período aquisitivo de 05/05/2015 à 04/05/2016, a Servidora CAMILA COIADO ORCELLI, inscrita na CI/RG sob n.º 
8.350.224-0 SSP/PR e CPF sob n.º 043.114.329-33, ocupante do Cargo de Emprego Público de ENFERMEIRA, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
P O R T A R I A Nº 1104 /2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
COLOCAR à disposição da Delegacia de Polícia Civil, o servidor João Alvares Gastaldin, RG. N° 886.702-SSP/PR, 
ocupante do cargo de Fiscal de Tributos, dos quadros desta Prefeitura, retroativamente a contar do dia 01/01/2016, 
com ônus para a Prefeitura Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal -

P O R T A R I A Nº 1039 /2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
COLOCAR à disposição da Delegacia de Polícia Civil, o servidor ANTONIO GOMES, RG. N° 9.171.045-SSP/PR, 
ocupante do cargo de Fiscal de Tributos dos quadros desta Prefeitura,  a contar do dia 29/11/2016, com ônus para 
a Prefeitura Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal -

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EDITAL Nº 327/2016
SÚMULA: Convoca o Candidato Aprovado em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 239/2015, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público 001/2015 Edital de Abertura nº. 239/2015, 
realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do Edital nº. 103/2016 do dia 
28/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 28 e 29/02/2016, para no prazo de 03 (três) dias úteis 
a contar da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições 
previstas no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Motorista Categoria “D”
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASS
000.100.022-93	 Reinaldo Batista da Costa	 7.065.361-3	 10º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos para 
admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 14. a 
14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, ao 01(primeiro) dia do mês de dezembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 228/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: R.G AMARAL & CIA LTDA
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios  
destinado aos Veículos do Transporte Escolar - PNATE/SEED/FNDE. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 
67/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 67/2016, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 30.560,00 (Trinta Mil, Quinhentos e Sessenta Reais)
Data da assinatura do contrato: 11/11/2016
Vigência do contrato: 10/11/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 
 

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Ref. PREGÃO 22-2015
Contrato nº 105-2015
Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito publico interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Resende, 
686, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG. nº. 904.980-0 e do CPF nº. 490.852.639-72, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado Contratante, e de outro lado, a Srª HELENA SERODIO DE ANDRADE, pessoa física inscrito 
no CPF sob nº582.519.529-72 , com sede na AV.CURITIBA, 367 - CEP: 87400000 - BAIRRO: CENTRO, doravante 
denominada CONTRATADA,  tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante 
as clausulas e condições seguintes:
Resolvem rescindir amigavelmente e sem prejuízo a nenhuma das partes  a contar do  dia 30 de novembro  de 2016 
o Contrato 105-2015, que tem por objeto a Contratação de  profissional habilitado para prestar serviços na função de 
Instrutora destinado a realização de cursos de Facção Industrial, a ser prestados na Fabrica de Mão-de-obra, por um 
período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Industria e Comércio - Divisão de Industria e 
Comércio. Conforme especificações do Pregão 22-2015.
Cruzeiro do Oeste, 28 de Novembro de 2016.
HELENA SERODIO DE ANDRADE 
Contratado         
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Ref. PREGÃO 12-2015
Contrato nº 67-2015
Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito publico interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Resende, 
686, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG. nº. 904.980-0 e do CPF nº. 490.852.639-72, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado Contratante, e de outro lado a Empresa LUCAS SALOMÃO DE OLIVEIRA, pessoa jurídica de 
direito privado inscrito no CNPJ sob nº 18.151.693/0001-89, com sede na AVENIDA CURITIBA, 1012 - CEP: 87400000 
- BAIRRO: CENTRO, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(ª) LUCAS SALOMÃO 
DE OLIVEIRA, portador do CPF nº. 050.640.839-63, residente e domiciliado nesta cidade, tem entre si justo e acertado 
na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Resolvem rescindir amigavelmente e sem prejuízo a nenhuma das partes  a contar do dia 12 de Dezembro de 2016 
o Contrato 67/2015, que tem por objeto a  Contratação de empresa para fornecimento de profissional habilitado para 
na área de Instrutor (a) de karatê, para atendimento as crianças, jovens e adolescentes do Programa Karatê Piá no 
Esporte, por um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Ação Social - Divisão do Fundo 
da Criança OCA. Pregão, 12/2015.
Cruzeiro do Oeste, 21 de Outubro de 2016.
LUCAS SALOMÃO DE OLIVEIRA 
Contratado         
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

SÚMULA DE PEDIDO DA LICENÇA INSTALAÇÃO DE AMPLIAÇÃO
Centro Automotivo Pérola Ltda, torna público que requereu ao I.A.P, Licença Ambiental de Instalação de Ampliação, 
para Com. varejista de Combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, implantado na Praça Omeri Borges, 
n°. 280, Centro, Pérola/PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DA LICENÇA PRÉVIA PARA AMPLIAÇÃO
O Centro Automotivo Pérola Ltda, torna público que recebeu do I.A.P, Licença Ambiental Prévia para Ampliação, para 
comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, implantado na Praça Omeri Borges nº 
280, Centro, Pérola/PR. Validade 21/12/2016.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO ELMU 
Empresa de limpeza e manutenção Urbana LTDA, CNPJ 15.595.340/0001-80 torna público que irá requerer ao IAP, 
a Licença de instalação para Gerenciamento de Resíduos Têxteis e Couro Sintético a ser implantada na Avenida 
Oppnus, n° 1.445 na  cidade de Pérola-pr

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
DECRETO Nº 1.751
De 01 de Dezembro de 2016.
Prorroga o prazo para adesão ao Programa de Recuperação Fiscal do Município de Douradina – REFIS.
O   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   DOURADINA,   no   uso   de   suas
atribuições legais previstas na Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO o contido no artigo 10 da Lei Complementar 59/2016;
DECRETA:
Art. 1º. Art. 1º. Fica prorrogado para o dia 15 de dezembro de 2016 o prazo para adesão ao Programa de Recuperação 
Fiscal do Município de Douradina – REFIS.
Art. 2°. Fica revogado o decreto n° 1.750 de 30 de novembro de 2016.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis (01/12/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO N. 007/2016, DE 01/12/2016
Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal n. 1.711/2015, de 09/12/2015,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$- 2.000,00 (dois mil reais) destinado a reforço das 
seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação:
01	 -	 PODER LEGISLATIVO		
01.001	 -	 CÂMARA MUNICIPAL	
01.001.01.031.0001.2.001.	 -	 Manutenção das Ativ. de Func. da Câmara Municipal	
5 - 3.3.90.30.00.00	 -	 Material de Consumo	 2.000,00
T O T A L .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .    	 2.000,00
Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior decorrerão da anulação parcial na seguinte dotação 
orçamentária vigente:
Redução:
01	 -	 PODER LEGISLATIVO		
01.001	 -	 CÂMARA MUNICIPAL	
01.001.01.031.0001.2.001.	 -	 Manutenção das Ativ. de Func. da Câmara Municipal	
3 - 3.1.90.13.00.00	 -	 Obrigações Patronais	 2.000,00
		  T O T A L .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .    	 2.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, em primeiro de dezembro do ano de dois 
mil e dezesseis (01/12/2016).
MARCOS LARUSSA GIL
Presidente da Câmara

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 3.400
De 01 de Dezembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 02 (duas) diárias, no valor de R$- 150,00 (cento e cinqüenta reais) cada totalizando R$- 
300,00(trezentos reais) ao servidor municipal Cristian de Araújo Lima, matrícula n°.1529, ocupante do cargo de 
motorista, lotado na Manutenção da Divisão UBS Hélio Corsini, do Município de Douradina para Umuarama, com 
veiculo próprio do Município, nos seguintes dias,
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
04/12/2016 06/12/2016	 09:00
00:00	 Curitiba	 Para conduzir pacientes para tratamento de saúde no Município de Curitiba.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III – Fica o servidor responsável a comprovar através de um relatório de viagem, e comprovantes em anexos sua 
viagem.
IV – Caso o servidor viagem em outro dia, ou com outra finalidade, deve apresentar novo cronograma para ser 
republicado.
V – Caso de não utilizar todo recurso dispendido da diária, deverá ser restituído para o Município via deposito 
identificado.
VI - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de Dezembro de dois mil e dezesseis (01/12/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
PORTARIA Nº 3.401. 
De 01 de dezembro de 2016.
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 02 (duas) diárias, no valor de R$- 150,00 (cento e cinqüenta reais) e 01 (uma) diária no valor de R$ 
60,00 (sessenta reais), totalizando R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) a servidora municipal INÊS PEREIRA 
RIBEIRO, matrícula n°. 165, ocupante do cargo de Professor (a) Magistério 20h, lotado 008.003.012. - Esc. Munic. 
Drummond-60%, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veiculo próprio do Município, nos seguintes 
dias, locais e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
06 à 08/12/2016	 Saída às 05:00 h e retorno previsto para o dia 08/12 às 21:00 hrs.	
Maringá	 1ª Etapa da Formação PNAIC – Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa 2016, destinado 
aos Coordenadores Locais.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao um dia do mês de dezembro de dois mil e dezesseis (01/12/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 047/2016
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 43/2016
LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão n° 24/2016
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 8.666/93 .
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 	
CONTRATADO: S D S Centro Automotivo Ltda - Epp , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº. 
07.987.355/0001-65
OBJETO: O presente contrato tem por objeto aquisição de peças para consertos de veículos da Divisão de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer e Demais descrições, conforme proposta apresentada.
VALOR: R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO O pagamento será efetuado á vista após a entrega das peças e estando as mesmas 
em pleno funcionamento, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL no Departamento de Contabilidade 
devidamente atestadas pelo responsável do recebimento do objeto ,  a empresa deverá manter a regularidade 
fiscal durante a vigência do contrato e apresentar a certidão negativa unificada da RFB do FGTS e CNDT no ato do 
pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 01/12/2016.
VIGÊNCIA: será até 31/12/2016, a contar da data de assinatura do contrato.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 01/12/2016.
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ         
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS n.º 104/2016
TOMADA DE PREÇOS 008/2016
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. PAULO DE QUEIROZ SOUZA, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 1.920.009 SSP/PR e CPF/MF nº 412.927.829-00, residente e domiciliado nesta cidade 
de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa VALDIR DE 
SOUZA BARROS - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 19.845.181/0001-85 com sede a Rua Professora Edna de Andrade, 
nº 456, CEP. 87.530-000, Icaraíma, Estado do Paraná, neste ato devidamente representada pelo Sr. Valdir de Souza 
Barros, brasileiro, empresário, residente e domiciliado em Icaraíma-Pr, portador do RG nº 8.650.757-9 SSP/PR e 
devidamente inscrito no CPF sob o nº 031.996.639-90, doravante denominado CONTRATADA, como segue:
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterada a clausula quarta do contrato de prestação de serviços 104/2016 que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL -
Pela prestação dos serviços ora contratado, fica acrescido o valor de R$ 5.764,32 (cinco mil setecentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e dois centavos), onde a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ 43.329,33 
(quarenta e três mil trezentos e vinte e nove reais e trinta e três centavos).
CLAUSULA SEGUNDA:
Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente termo aditivo, na presença 
de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 de Dezembro de 2016.
-	 PAULO DE QUEIROZ SOUZA -
-	 Prefeito Municipal - 
VALDIR DE SOUZA BARROS - ME 
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Tania Roberta Santos
RG. 6.862.368-5
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 205/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2016.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 24 de Novembro de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: J.P. FARIA & CIA LTDA - ME.
CNPJ: 02.657.448/0001-08.
OBJETO: Contratação de empresa visando futura e eventual fabricação e instalação de pontos de entrega voluntária – 
PEV (coletor de recicláveis) incluindo transporte e montagem em base de concreto, conforme relação com quantidade 
e especificações constantes no anexo I do Edital.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 47.700,00 (quarenta e sete mil e setecentos reais) valor estimado, assim 
sendo, não obriga a administração à aquisição do valor total.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
CHAMAMENTO PÚBLICO
INEXIGIBILIDADE N.º 005/2016
CREDENCIAMENTO Nº 004/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, para a 
contratação abaixo discriminada:
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA, VISANDO A EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO PARA O PROGRAMA LABORATÓRIO REGIONAL DE PRÓTESE DENTÁRIA (LRPD), CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL, COM VIGÊNCIA ATÉ 31/12/2016.
DATA DE CREDENCIAMENTO: 01 de julho de 2016 até 31 de dezembro de 2016.
A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada 
no endereço acima indicado a partir do dia 24 de junho de 2016, no horário comercial e será fornecida, pessoalmente 
ao interessado, no endereço indicado. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
dirigidos à Comissão de Licitação no endereço acima mencionado. Telefone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 - 
e-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
Icaraíma, 01 de Dezembro de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 020/2016 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO e o RESULTADO, do processo 
licitatório supra referido, que realizou em sua sede, sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do 
Paraná, no dia 01/12/2016 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
que tem como objeto celebração de Contrato de Empreitada para construção de muro de fechamento, calçada e 
plantio de grama na Escola de Educação Infantil - Pró Infância - Tipo 2,  conforme projeto anexo ao edital.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 81.926,85 (oitenta e um mil, novecentos e vinte e seis 
reais e oitenta e cinco centavos).
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA-EPP	 HABILITADA
Como não houve intenção de recurso por parte da participante procedeu-se a abertura e análise da proposta 
comercial, e na seqüência a Comissão de licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA	 PROPOSTA
RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA-EPP	 R$ 81.926,85
Diante disto declarou-se a empresa RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA-EPP vencedora.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 01 dia do mês de dezembro de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
RUA MONTE BELO, 607 CX. POSTAL 62 FONE: 36651339
Icaraíma, 30 de novembro de 2016
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sr.  José Longuinho de Souza, Presidente do Legislativo Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de direito.
CONVOCA:
Através do presente Edital, ficam os Senhores Vereadores CONVOCADOS, para participarem da Sessão 
Extraordinária, no dia 03 de dezembro de 2016, com inicio as 10:00 hs, no plenário da Câmara Municipal, amparado 
pelo nosso Regimento Interno, no artigo 91, para deliberação da seguinte matéria:
ORDEM DO DIA
Projeto de Lei nº. 118/2016
SUMULA: Autoriza abertura de Crédito Adicional Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras 
providencias.
Certo de vosso comparecimento, antecipo meus agradecimentos.
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA
-Presidente-

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
I da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA G2/2016
PROCESSO Nº 135/2016
SOLICITANTE: SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA COMPLEMENTAR COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
DE ASSENTAMENTO PARA A EXECUÇÃO DE UM EMISSÁRIO DE ÁGUAS PLUVIAIS NUM TRECHO DE 130 
METROS COM TUBOS DE CONCRETO ARMADO DE 1,20 M DE DIAMETRO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, 
COM A PREFEITURA FORNECENDO OS TUBOS DE CONCRETO.
CONTRATADO:CONRADO DE MELO EIRELI - EPP	
CNPJ: 05.571.709/0001-60
VALOR MÁXIMO: R$ 14.997,65 (catorze mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: Ate 31 de Dezembro de 2016, ressalvado o direito de prorrogação.

municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº  301 de 30 de novembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso,na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2316 de 30 de novembro de 2016 DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
10.000,00(dez mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 495)   R$ 10.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 10.000,00
Art. 2ºA cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DEC. DE CONT. DE TERCERIZAÇÃO (FR 495)   R$ 10.000,00
TOTAL						           R$ 10.000,00
Art. 3º Este  Decreto  entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 30 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola
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DECRETO Nº 296                     DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.
REGULAMENTA AS PARCERIAS ENTRE O MUNICÍPIO DE PÉROLA E AS 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES 
DE INTERESSE PÚBLICO E RECÍPROCO, MEDIANTE A EXECUÇÃO DE 
PROJETOS PREVIAMENTE ESTABELECIDOS EM PLANOS DE TRABALHO, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, conferidas pelo inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 
Pérola, de acordo com o que estabelece o art. 19, inciso I, da Constituição Federal, 
arts. 16, 17 e 21, da Lei Federal n. 4.320, de 1964, arts. 25 e 26 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 - LRF, e as determinações contidas na Lei Federal n. 13.019, de 2014. 
DECRETA:
Capítulo I
Disposições Gerais
Art. 1º A liberação dos recursos financeiros do Município às organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho, dar-se-á por meio de termo de 
colaboração, termo de fomento ou em acordos de cooperação, dentro dos limites das 
possibilidades financeiras, consignadas no Orçamento Municipal e em observância 
aos dispositivos da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e deste Decreto. 
§1º Para fins deste Decreto consideram-se as seguintes naturezas de concessão: 
	 I - subvenções sociais: transferências de recursos destinados a atender despesas 
com ações a serem desenvolvidas por instituições privadas de caráter social, 
assistencial ou educacional, sem finalidade lucrativa, de acordo com os art. 16, 
parágrafo único, e 17 da Lei Federal n. 4.320, de 1964, observado o disposto no art. 
26 da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000 - LRF; 
		  II - contribuições: transferências de recursos com a finalidade de atender despesas 
correntes as quais não correspondam diretamente em bens e serviços e não sejam 
reembolsáveis pela entidade, bem como as destinadas a atender as despesas de 
manutenção de entidades de direito privado de caráter comunitário, cultural, esportivo, 
saúde pública ou de classe e outros, sem finalidades econômicas e/ou lucrativas, 
observado, respectivamente, o disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar n. 
101, de 2000 - LRF; e 
 		  III - auxílios: cobertura de despesas de capital, destinadas a atender investimentos 
ou inversões financeiras de entidades privadas sem fins lucrativos, de caráter 
comunitário, cultural, esportivo ou de classe e outros, observado, respectivamente, o 
disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar n. 101, de 2000 - LRF; 
		 §2º Para fins deste Decreto considera-se: 
 		  I - organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores, eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 
 		  II - unidade gestora: órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta, que representa o Município na celebração da parceria atinente à sua área 
institucional de atuação, a cujo titular o Chefe do Poder Executivo tenha delegado 
competência para tanto, correndo a despesa inerente à conta dos respectivos créditos 
orçamentários; 
		  III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes 
de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou 
de projeto expresso em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos 
de cooperação;
		  IV - administrador público: agente público revestido de competência para assinar 
termos de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização 
da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
ainda delegue competência a terceiros; e
		 V - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada por meio 
de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização. 
Capítulo II
Das Modalidades de Parceria
 		 Art. 2º Termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias propostas pelo Município com organizações da sociedade civil para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que envolvam a 
transferência de recursos financeiros. 
 		 Art. 3º Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pelo Município com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas 
pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 
financeiros. 
 		 Art. 4º Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pelo Município com organizações da sociedade civil para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros. 
Capítulo III
Dos Procedimentos para o Chamamento Público
 		 Art. 5º A celebração de parcerias entre o Município e as organizações da sociedade 
civil será realizada por chamamento público, exceto nos casos de inexigibilidade e 
dispensa, tendo como objetivo selecionar organizações que tornem mais eficaz a 
execução do objeto, através da publicação de edital. 
 		 Art. 6º O procedimento para celebração de parceria será iniciado com a abertura 
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado pela 
Unidade Gestora responsável. 
 		 Art. 7º O edital do chamamento público deverá ser publicado no Órgão Oficial do 
Município e Diário Oficial Eletrônico do Município, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, contendo as seguintes exigências:
 		  I - a dotação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; 
		  II - o tipo de parceria a ser celebrada; 
		  III - o objeto da parceria; 
		  IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das 
propostas; 
		 V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que 
se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso; 
 		 VI - o valor previsto para a realização do objeto; 
		 VII – as condições para interposição de recursos administrativos; 
		 VIII – a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; e 
		  IX – de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de 
acessibilidade para as pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida e idoso. 
		 Art. 8º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em 
decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto da parceria, admitidos: 
		  I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados 
ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será 
executado o objeto da parceria; e 
		  II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da 
prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas 
políticas setoriais. 
		 Art. 9º Poderá ser dispensável a realização do chamamento público: 
		  I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de 
atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 
realizadas no âmbito de parceria já celebrada; 
		  II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública 
ou ameaça à paz social; 
		  III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas 
ou em situação que possa comprometer a sua segurança; e 
		  IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde 
e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil 
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
 		 Art. 10. O chamamento público será considerado inexigível, nas seguintes 
situações, sem prejuízo de outras: 
		  I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações, em razão 
da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica; e 
		  II – autorização em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária ou que 
estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária Anual, nas transferências de 
recursos a título de subvenção para organizações da sociedade civil. 
 		 Art. 11. Nas hipóteses dos arts. 9° e 10 deste Decreto, a ausência de realização do 
chamamento público será detalhadamente justificada pelo administrador público: 
		 § 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da 
justificativa previsto no caput deste artigo deverá ser publicado na mesma data 
em que for efetivado, no Órgão Oficial do Município e Diário Oficial Eletrônico do 
Município, a fim de garantir ampla e efetiva transparência. 
 		 § 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada em até 05 
(cinco) dias a contar da publicação, cujo teor deve ser analisado pela Unidade 
Gestora responsável, em até 05 (cinco) dias, da data do respectivo protocolo. 
		 § 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a 
dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente 
iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso. 
		 § 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, não afastam a 
aplicação dos demais dispositivos deste Decreto. 
 		 Art. 12. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação 
somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no 
meio oficial de publicidade da administração pública municipal. 
Capítulo IV
Da Atuação em Rede
		 Art. 13. Desde que previsto em edital, será permitida a atuação em rede por 
duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade 
da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração 
possua: 
		  I - mais de 05 (cinco) anos de inscrição no CNPJ; e 
		  II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a 
atuação da organização que com ela estiver atuando em rede. 
		 Art. 14. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de 
fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não 
celebrantes, ficando a celebrante, no ato da respectiva formalização:
		  I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de 
fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de contas; e 
		  II - comunicar à administração pública em até 60 (sessenta) dias a assinatura do 
termo de atuação em rede. 
Capítulo V
Da Manifestação de Interesse Social
 		 Art. 15. Fica instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como 
instrumento por meio do qual as organizações da sociedade civil, movimentos sociais 
e cidadãos poderão apresentar propostas à Unidade Gestora diretamente vinculada 
com a área de atuação do projeto pretendido, para que esta avalie a possibilidade 
de realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria. O 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social deve conter: 
		  I - identificação do subscritor da proposta; 
		  II - indicação do interesse público envolvido; e 
		  III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, 
quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de 
execução da ação pretendida. 
		 Art. 16. Preenchidos os requisitos, a Unidade Gestora deverá tornar pública a 
proposta no Órgão Oficial do Município e no Diário Oficial Eletrônico do Município 
e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o 
tema. A realização deste procedimento não implicará necessariamente na execução 
do projeto proposto, que acontecerá de acordo com os interesses da administração 
pública. 
		 § 1º A Manifestação de Interesse social não dispensa a convocação por meio de 
chamamento público para a celebração de parceria. 
		 § 2º A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social não impede a organização da sociedade civil de participar no eventual 
chamamento público subsequente. 
Capítulo VI
Das Vedações
		 Art. 17. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista 
neste Decreto a organização da sociedade civil que: 
		  I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional; 
		  II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
		  III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo 
de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges 
ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau; 
		  IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco 
anos, exceto se: 
		 a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 
eventualmente imputados; 
		 b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e
		 c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 
suspensivo; 
		 V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade: 
		 a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração;
 		 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
		  c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e 
		 d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar 
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração 
pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base na alínea “c” do inciso V, deste artigo; 
		 VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 08 (oito) anos; e 
		 VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
		 a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos oito anos; 
		 b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 
Comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e 
		  c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei n. 8.429, de 1992. 
		 VIII - Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada à transferência de novos 
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços 
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, 
desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo 
do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade 
solidária. 
		  IX - Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para 
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual 

seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente. 
		 X - Não serão considerados débitos, os que decorram de atrasos na liberação de 
repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se 
a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. 
		 XI - A vedação prevista no inciso III, do art. 17 deste Decreto, não se aplica à 
celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam 
constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma 
pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de 
cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público. 
		 XII - Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de 
direitos e de políticas públicas. 
		 Art. 18. É vedada a celebração de parcerias previstas neste Decreto que tenham 
por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de 
regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades 
exclusivas de Estado. 
		 Art. 19. Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as 
entidades inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os 
recursos em desacordo com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, 
extravio, dano ou prejuízo ao erário, que tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou 
antieconômicos relacionados à aplicação de recursos públicos, ou dentro do prazo 
fixado no § 6º do art. 57 e § 6º do art. 58 deste Decreto, tenha deixado de atender a 
notificação do órgão de controle interno, para regularizar a prestação de contas. 
Capítulo VII 
Do Plano de Trabalho
		 Art. 20. O plano de trabalho deverá ser apresentado de acordo com este Decreto e 
constar as seguintes obrigações: 
		  I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 
		  II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 
executados; 
		  III - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 
atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; 
		  IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas 
a eles atreladas; e 

		 V - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento 
das metas. 
		 Art. 21. A Unidade Gestora poderá autorizar, após solicitação formalizada e 
fundamentada da organização da sociedade civil, o remanejamento de recursos 
do plano de trabalho, inclusive para acréscimo de novos elementos de despesa, 
mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original, quando for o 
caso, observadas as seguintes condições: 
		  I - os recursos sejam utilizados para a consecução do objeto pactuado; e 
II - não seja alterado o valor total do termo de colaboração ou do termo de fomento; e 
	 Parágrafo único. A Unidade Gestora deverá autorizar ou não o remanejamento de 
recursos do plano de trabalho, no prazo de até 15 (quinze) dias. 
		 Art. 22. Além da hipótese prevista no art. 21 deste Decreto, o plano de trabalho 
poderá ter suas metas, etapas e valores ajustados, após solicitação formalizada e 
fundamentada da organização da sociedade civil, pelo motivo por ela identificado na 
execução ou pela Unidade Gestora durante as ações de monitoramento e avaliação 
da parceria, desde que não haja alteração de seu objeto principal, nas seguintes 
situações: 
	 I - quando necessário ao aperfeiçoamento da execução e à melhor consecução do 
objeto pactuado ou para utilização do saldo remanescente, por simples apostilamento; 
ou 
	 II - na ocorrência de ampliação dos recursos da parceria oriundos de aplicações 
financeiras ou suplementações orçamentárias, que não poderá ser superior ao valor 
já repassado, mediante celebração de termo aditivo. 
		 a) a Unidade Gestora deverá autorizar ou não a alteração do plano de trabalho, no 
prazo de até 15 (quinze) dias. 
Capitulo VIII 
Da Documentação Exigida para 
participar do Chamamento Público
	 Art. 23. Serão consideradas aptas, as organizações da sociedade civil que 
apresentarem a documentação abaixo elencada, isenta de vícios de qualquer 
natureza e que não tenham pendências de qualquer espécie para com o Município de 
Pérola: 
		  I - ofício dirigido ao Administrador Público responsável pela Unidade Gestora, 
solicitando o Termo de Colaboração ou Termo de Fomento com a devida justificativa 
do pedido; 
		  II – preenchimento do formulário “Dados Cadastrais”; 
		  III - cópia da Lei Municipal e/ou Estadual que reconhece a entidade como de 
Utilidade Pública, exceto as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
instituídas na forma da Lei Federal n. 9.790, de 1999, e cópia da Lei Federal quando 
houver; 
		  IV - cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade 
civil, no mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo; 
		 V - certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão 
fazendário municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de 
Regularidade para com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Certidão de Débito Trabalhista; 
		 VI - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia 
do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade 
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial; 
		 VII - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
		 VIII - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de 
residência, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro 
no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF/MF da Secretaria da Receita Federal - SRF 
de cada um deles; 
		  IX – comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço 
por ela declarado; 
		 X – cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que 
prevejam expressamente: 
		 a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública 
e social; e 
		 b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 
líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 
requisitos desta lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta; 
		 XI - apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade; 
		 XII – comprovar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante; 
		 XIII - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas; 
		 a) na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito 
previsto na alínea “a”, inciso X, do art. 23; 
		 XIV – apresentar registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, 
Estadual ou Federal, quando a legislação assim condicionar sua capacitação para 
atuar ou de firmar Parceria com a Administração Pública; 
		 XV - declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer 
órgãos ou entidades;
		 XVI - declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal de 1988;
		 XVII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil 
informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das 
vedações previstas neste Decreto; 
		 XVIII - declaração de atendimento ao inciso V, do art. 9º, da Lei Municipal n. 5.454, 
de 1998; e 
		 XIX – plano de trabalho. 
		 Art. 24. A experiência prévia solicitada no inciso XII, art. 23, poderá ser comprovada 
por meio dos seguintes documentos: 
		  I – instrumento de parceria firmado com órgãos e entidades da administração 
pública, cooperação internacional, empresas ou com outras organizações da 
sociedade civil; 
		  II – relatório de atividades desenvolvidas; 
		  III – notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades 
desenvolvidas; 
		  IV - publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de 
conhecimento; 
		 V – currículo de profissional ou equipe responsável; 
		 VI – declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de 
políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades; 
		 VII – prêmios locais ou internacionais recebidos; e 
		 VIII – atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de 
políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades. 
Capítulo IX
 Da Comissão de Seleção
		 Art. 25. A Comissão de seleção indicada pela Unidade Gestora será nomeada 
por portaria sendo composta por no máximo 05 (cinco) membros, que deverá emitir 
relatório técnico com base na análise das propostas apresentadas no plano de 
trabalho e na documentação apresentada pela organização da sociedade civil. 
		 § 1º Será composta por 3/5 (três quintos) de seus membros, servidores ocupantes 
de cargo de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município e 2/5 (dois quintos) 
de seus membros, da área vinculada ao desenvolvimento do projeto. 
		 § 2º A Comissão não será remunerada. 
		 § 3º Na portaria de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente 
e o Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos; 
	 § 4º Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 
05 (cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das 
entidades participantes do chamamento público. 
		 § 5º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro 
substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 
Capítulo X 
Da Seleção e Julgamento das Propostas
	 Art. 26. A seleção consistirá em duas etapas, na seguinte ordem: 
		  I - julgamento das propostas apresentadas no plano de trabalho com preenchimento 
de atas contendo no mínimo as datas e os critérios objetivos de seleção, bem como, 
a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, 
se for o caso; 
		  II - abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o 
objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no 
art. 23, deste Decreto. 
		 a) quando as instalações forem necessárias para a realização do objeto pactuado, 
as condições físicas e materiais da entidade devem ser validadas pela Comissão de 
seleção através de visita in loco. 
		  III - encerrada as etapas dos incisos I e II, deste artigo, será lavrada a ata contendo, 
no mínimo, a pontuação, se for o caso, e a classificação das propostas, a indicação 
da proposta vencedora e demais assuntos que entender necessários; 
		  IV – a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento em sua 
plataforma eletrônica, no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Pérola.
 		 V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, 
aquela imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração 
de parceria nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada; 
		 VI - Caso a organização convidada nos termos do inciso V deste artigo aceite 
celebrar a parceria, proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o 
atendimento aos requisitos previstos. 
		 VII - O procedimento dos incisos V e VI deste artigo, serão seguidos, 
sucessivamente, até que se conclua a seleção prevista no edital. 
		 VIII - Caso a Comissão entenda haver necessidade, por motivo de força maior, 
a sessão poderá ser suspensa e, de imediato, nova data e hora será marcada. Isto 
ocorrendo, será lavrada ata justificando a necessidade da suspensão, dispensando, 
portanto, a obrigatoriedade contida no Inciso III deste artigo. 
	 Art. 27. O julgamento da proposta deverá apresentar: 
		  I - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional das organizações da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto; 
		  II - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos deste Decreto; e 
		  III - emissão de relatório técnico da Comissão de seleção, que deverá pronunciar-
se, de forma expressa, a respeito: 
		 a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 
		 b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 
mútua cooperação, da parceria prevista; 
		  c) da viabilidade de sua execução; 
		 d) da verificação do cronograma de desembolso; e 
		 e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 
ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos. 
	 Art. 28. A assessoria jurídica da Unidade Gestora obrigatoriamente deverá emitir 
parecer acerca do plano de trabalho e da documentação, com observância das 
normas deste Decreto e da legislação específica, aprovando ou não a assinatura do 
termo de colaboração ou termo de fomento. 
	 Art. 29. Caso o relatório técnico emitido pela Comissão de seleção ou o parecer 
jurídico concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá 
o responsável pela Unidade Gestora sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato 
formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. 
	 Art. 30. O resultado do julgamento deverá ser homologado pelo responsável da 
Unidade Gestora e será divulgado no Órgão Oficial e Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
Capítulo XI 
Dos Procedimentos para a Celebração e Formalização
		 Art. 31. Para formalização das parcerias, as organizações da sociedade civil 
deverão apresentar os seguintes documentos: 
		  I - comprovação de abertura ou de existência de conta corrente com a finalidade 
específica para movimentação dos recursos públicos em nome da organização da 
sociedade civil; e 
		  II - declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se 
pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta 
da Parceria, bem como os da devida contrapartida; 
		 Art. 32. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de 
colaboração, de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, 
que terá como cláusulas essenciais: 
		  I - a descrição do objeto pactuado; 
		  II - as obrigações das partes; 
		  III – quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 
		  IV - a contrapartida, quando for o caso, observando o § 1º do art. 35 da Lei Federal 
n. 13.019, de 2014; 
		 V - a vigência e as hipóteses de prorrogação; 
		 VI - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; 
		 VII - a forma de monitoramento e avaliação; 
		 VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste 
Decreto; 
		  IX – a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o 
acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do 
acordo de cooperação; 
		 X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes 
na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução 
tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela 
administração pública; 
		 XI - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar 
sua descontinuidade; 

		 XII - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os 
recursos em conta bancária específica; 
		 XIII - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais 
de execução do respectivo objeto;
		   XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com 
as respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além 
da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, 
que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
		 XV - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução 
da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução 
administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico 
integrante da estrutura da administração pública; 
		 XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 
diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e 
		 XVII - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, 
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, 
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à 
sua execução. 
		 XVIII - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou 
do acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e 
indissociável. 
Capítulo XII 
Das Prorrogações
		 Art. 33. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, que 
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e 
justificada, a ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias 
antes do término do inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado. 
Capítulo XIII 
Da Não Liberação dos Recursos
		 Art. 34. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas, 
em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos 
casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 
		  I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação da parcela 
anteriormente recebida; 
		  II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, ou por 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação às obrigações 
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; e 
		  III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa 
suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo. 
Capítulo XIV
 Do Gestor do Termo
		 Art. 35. Será designado um Gestor que deverá ser agente público da área vinculada 
ao termo de colaboração ou ao termo de fomento, responsável pela gestão da 
parceria, com poderes de controle e fiscalização, devendo este: 
		  I - acompanhar e fiscalizar sua execução; 
		  II - comunicar ao superior hierárquico a existência de indícios de irregularidades; 
		  III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais 
e final, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de monitoramento 
e avaliação, quando houver, que avalie quanto à eficácia e efetividade das ações 
em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da 
prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
		 a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
		 b) os impactos econômicos ou sociais; 
		  c) o grau de satisfação do público-alvo; e 
		 d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto 
pactuado. 
		  IV - Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado 
em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor que 
possua qualificação técnica equivalente à do substituído, assumindo, enquanto isso 
não ocorrer, todas as obrigações do anterior, com as respectivas responsabilidades; 
		 V - Será impedido de participar como gestor da parceria pessoa que, nos últimos 
05 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das 
organizações da sociedade civil partícipes. 
Capítulo XV 
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação
		 Art. 36. Nos casos de chamamento público a Unidade Gestora deverá constituir 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por portaria sendo composta 
por no máximo 05 (cinco) membros, que deverão monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil. 
		 § 1º Será composta por 3/5 (três quintos) de seus membros servidores ocupantes 
de cargo de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município e 2/5 (dois quintos) 
de seus membros da área vinculada ao desenvolvimento do projeto. 
		 § 2º A Comissão não será remunerada. 
 		 § 3º Na portaria de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente 
e o Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos; 
		 § 4º Serão impedidas de participar das comissões as pessoas que, nos últimos 
05 (cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das 
entidades participantes do chamamento público. 
		 § 5º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro 
substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 
		 § 6º A administração pública municipal poderá instituir Comissão de Monitoramento 
e Avaliação nos casos de inexigibilidade ou dispensa do chamamento público quando 
julgar conveniente. 
		 Art. 37. Deverá à Comissão de Monitoramento e Avaliação: 
		  I – analisar e fiscalizar o andamento das parcerias; e 
		  II – emitir relatório técnico contendo: 
		 a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
		 b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
		  c) valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
		 d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pelas 
organizações da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado 
o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração 
ou termo de fomento; 
		 e) análise dos documentos comprobatórios referente às visitas in loco realizado por 
esta Comissão; e 
		  f) análise dos documentos das auditorias realizadas pelos controles internos e 
externos, quando houver no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
		 Art. 38. Os procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas devem ser 
efetuados preferencialmente antes do término da sua vigência, inclusive por meio de 
visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto; 
		 Parágrafo único. Nas parcerias, a Comissão de monitoramento e avaliação 
realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários da 
parceria e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e 
do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das 
metas e atividades definidas. 
		 Art. 39. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de 
controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos 
das áreas correspondentes de atuação existentes. 
		 Parágrafo único. As parcerias de que trata este Decreto estarão também sujeitas 
aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 
Capítulo XVI 
Da Liberação dos Recursos
		 Art. 40. A liberação de recursos obedecerá os limites das possibilidades financeiras, 
consignadas no Orçamento do Município e guardará consonância com as metas, 
fases e etapas de execução do objeto do termo de colaboração ou do termo de 
fomento. 
		 § 1º Os recursos serão depositados e geridos em conta bancária específica em 
instituição financeira pública federal. 
		 § 2º Quando houver a previsão de liberação de mais de uma parcela de recursos, 
a organização da sociedade civil deverá, para o recebimento de cada parcela: 
		  I - apresentar as certidões negativas, desde que vencidas, de acordo com o inciso 
V, do art. 23 deste Decreto, considerando regulares as certidões positivas com efeito 
de negativas; 
		  II – estar adimplente em relação à prestação de contas; e 
		  III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho. 
Capítulo XVII
Da Vedação da Despesa
		 Art. 41. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas 
pactuadas, sendo vedado: 
		  I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; 
		  II - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no plano de trabalho; 
		  III - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria; e 
		  IV – realizar despesa em data posterior à vigência da parceria; 
		 Art. 42. É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive 
referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, 
salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de recursos 
financeiros. 
		 Art. 43. É vedado à organização da sociedade civil remunerar, com recursos 
da parceria, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça, na 
administração pública municipal, cargo de natureza especial, cargo de provimento em 
Comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento. 
Capítulo XVIII
 Da Transparência e do Controle
		 Art. 44. A Unidade Gestora manterá, em sua plataforma eletrônica, no sítio oficial da 
Prefeitura Municipal de Pérola, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, 
com as seguintes informações: 
		  I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da 
Unidade Gestora responsável; 
		  II - nome da organização e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal – SRF; 
		  III - descrição do objeto da parceria; 
		  IV - valor total da parceria e valores liberados quando for o caso;
 		 V - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o 
valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício; 
		 VI - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 
prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua 
análise e o resultado conclusivo; e 
		 VII - a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a 
visualização por qualquer interessado. 
		 Art. 45. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de 
representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. 
		 Art. 46. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais 
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações 
todas as parcerias celebradas com a administração pública, que contenham no 
mínimo as informações descritas no caput do art. 44 e seus incisos. 
Capítulo XIX 
Da Execução da Despesa
		 Art. 47. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que 
aprovadas no plano de trabalho, as despesas com: 
		  I - remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo 
contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que 
tais valores: 
		 a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à 
qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada; 
		 b) sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior 
ao teto do Poder Executivo; e 
		  c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à 
parceria celebrada. 
		  II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em 
que a execução do objeto da parceria assim o exija; 
		  III – custos indiretos necessários à execução do objeto seja qual for a proporção em 
relação ao valor total da parceria; e 
		  IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução 
do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à 
instalação dos referidos equipamentos e materiais. 
		 a) caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais 
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será 
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de 
transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 
		 V - A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos 
na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à 
liberação de parcelas subsequentes. 
		 VI - O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade 
civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 
		 VII - A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores 
pagos a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do 
termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação. 
		 VIII - Não poderão fazer jus à remuneração de que trata este artigo pessoas 
naturais que tenham sido condenadas por crimes: 
		 a) contra a administração pública ou o patrimônio público; 
		 b) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e 
		  c) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
		  IX - A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à administração pública municipal 
a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto do termo de 
colaboração ou do termo de fomento ou restringir a sua execução. 
Capítulo XX 
Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos
		 Art. 48. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 
em conta corrente específica na instituição financeira pública determinada pela 
administração pública. 
		 Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto 
da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas 
para os recursos transferidos. 
		 Art. 49. A organização da sociedade civil terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
utilizar o recurso financeiro, contados a partir da data da transferência bancária 
efetuada pela Unidade Gestora. 
		 Art. 50. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no 
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada 
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da 
administração pública. 
		 Art. 51. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
 		 Parágrafo único. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta 

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
 		 Art. 52. O Município somente poderá autorizar pagamento em data posterior à 
vigência do termo de colaboração ou termo de fomento quando o fato gerador da 
despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 
 		 Parágrafo único. Para efeitos do caput, fato gerador consiste na verificação do 
direito adquirido pelo beneficiário, fornecedor ou prestador de serviço, com base nos 
títulos e documentos comprobatórios do crédito. 
Capítulo XXI
Da Prestação de Contas
 		 Art. 53. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático 
das parcerias com organizações da sociedade civil, dividida em duas partes, para 
demonstração de resultados, que conterá elementos que permitam verificar, sob 
os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto e o alcance dos 
resultados previstos. 
 		 Parágrafo único. As fases de apresentação das contas pelas organizações da 
sociedade civil e de análise e manifestação conclusivas das contas pela Prefeitura 
Municipal de Pérola, iniciam-se concomitantemente com a liberação da primeira 
parcela dos recursos financeiros. 
 		 Art. 54. Transcorridos o prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir do 
recebimento do recurso, a organização da sociedade civil está obrigada a prestar as 
contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, no prazo de até 10 (dez) 
dias. 
		 § 1º O disposto no caput não impede que o instrumento de parceria estabeleça 
prestações de contas provisórias a título de fiscalização e acompanhamento. 
		 § 2º Ocorrendo a prestação de contas de forma provisória, conforme previsto no 
§1º deste artigo, o saldo remanescente será parte integrante da próxima prestação de 
contas. 
 		 Art. 55. O processo de prestação de contas deverá conter folhas sequenciais 
numeradas em ordem cronológica e deve ser composto dos documentos elencados 
abaixo. 
 		 De responsabilidade da organização da sociedade civil: 
 		  I - relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 
assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para 
o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados, a partir do cronograma físico, com respectivo material comprobatório, 
tais como lista de presença, fotografias, vídeos ou outros suportes, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado, composto dos seguintes 
documentos: 
 		 a) capa parte integrante deste Decreto; 
b) ofício de encaminhamento da Prestação de Contas, dirigido ao responsável da 
Unidade Gestora, assinado pelo presidente da organização da sociedade civil; 	
 		  c) plano de trabalho e aplicação dos recursos recebidos; e 
		 d) declaração firmada por dirigente da entidade beneficiada acerca do cumprimento 
dos objetivos previstos, quanto à aplicação dos recursos repassados; 
 		  II - relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o 
contador responsável, com a relação das despesas e receitas efetivamente realizadas 
e vinculadas com a execução do objeto composto dos seguintes documentos: 
		 a) original do extrato bancário da conta específica mantida pela organização da 
sociedade civil beneficiada, evidenciando o ingresso e a saída dos recursos; 
		 b) cópia das transferências eletrônicas ou ordens bancárias vinculadas às 
despesas comprovadas;
		  c) comprovante da devolução do saldo remanescente, por ventura existente, à 
Unidade Gestora; 
		 d) original dos comprovantes da despesa, emitidos em nome da organização da 
sociedade civil beneficiada (nota fiscal e cupom fiscal) com os devidos termos de 
aceite; e 
		 e) comprovante do recolhimento do DAM - Documento de Arrecadação Municipal, 
quando da utilização da Nota Fiscal Avulsa. 
	 De responsabilidade da Administração Pública: 
		  III - relatório emitido pela Comissão de monitoramento e avaliação, exceto nos 
casos de inexigibilidade e dispensa do chamamento público; e Prefeitura Municipal 
de Pérola.
		  IV – parecer técnico emitido pelo gestor do termo de colaboração ou do termo de 
fomento. 
		 Art. 56. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil 
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento 
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 
		 § 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 
		 § 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo 
de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o 
cumprimento das normas pertinentes. 
		 § 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. 
		 § 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo 
com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e 
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de 
colaboração ou de fomento. 
 		 Art. 57. As prestações de contas para os casos de chamamento público serão 
analisadas, quanto à sua regularidade, em função dos documentos dela integrantes: 
		 § 1º Após o recebimento pelo setor de prestação de contas, o processo deve 
ser encaminhado via protocolo à Comissão de Monitoramento e Avaliação, para a 
análise no prazo máximo de 10 (dez) dias, devendo emitir relatório técnico e podendo 
solicitar diligências, que deverão durar por no máximo 10 (dez) dias, encaminhando 
posteriormente ao gestor; 
		 § 2º O gestor, após apreciação dos relatórios citados nos incisos I, II e III do art. 55, 
deste Decreto, terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhar a prestação 
de contas com seu parecer técnico ao Órgão de Controle Interno ou a Comissão 
de Análise de Prestação de Contas, podendo solicitar novas diligências, com prazo 
máximo de 10 (dez) dias para a sua realização. 
		 § 3º Compete ao Controlador Interno analisar as prestações de contas, emitindo 
parecer de admissibilidade, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, podendo abrir 
diligência se necessário, quanto à consistência da documentação apresentada, 
à legalidade, à regularidade contábil e à legitimidade da aplicação dos recursos e 
sua consonância com o Plano de Trabalho e, havendo aprovação, encaminhará 
ao responsável pela Unidade Gestora, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
para deferimento ou indeferimento da baixa contábil, tendo como base os pareceres 
técnicos, sendo permitida delegação a autoridade diretamente subordinada, vedada 
a subdelegação. 
		 § 4º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas 
em diligências, o Controlador Interno devolverá o processo ao Gestor, que terá o 
prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas providências. 
		 § 5º Em caso de permanência das irregularidades o processo deverá ser 
encaminhado ao Secretário de Administração. 
		 § 6º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
prorrogável no máximo por igual período, para a correção da prestação de contas, 
não conseguindo saná-las tornar-se-á inadimplente e deverá devolver os recursos, 
parcialmente ou integralmente, corrigido monetariamente, conforme análise. 
		 § 7º Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de contas 
por parte da organização da sociedade civil, o Controlador Interno certificará 
e encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora para baixa contábil e 
arquivamento do processo. 
		 Art. 58. As prestações de contas para os casos de inexigibilidade e dispensa serão 
analisadas, quanto à sua regularidade, em função dos documentos dela integrantes. 
 		 § 1º Após o recebimento pelo setor de prestação de contas, o processo deve ser 
encaminhado ao Chefe do Executivo. 
		 § 2º O Chefe do Executivo, após apreciação dos relatórios citados nos incisos I e 
II do art. 55, deste Decreto, terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhar 
a prestação de contas com seu parecer técnico ao Controlador Interno, podendo 
solicitar novas diligências, com prazo máximo de 10 (dez) dias para a sua realização. 
		 § 3º Compete ao Controlador Interno analisar as prestações de contas composta 
dos incisos I, II e IV do artigo 55, deste Decreto, emitindo parecer de admissibilidade 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, podendo abrir diligência se necessário. O 
processo será analisado quanto à consistência da documentação apresentada, 
à legalidade, à regularidade contábil e à legitimidade da aplicação dos recursos e 
sua consonância com o Plano de Trabalho, e, havendo aprovação, encaminhará 
ao responsável que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para deferimento ou 
indeferimento da baixa contábil, tendo como base os pareceres técnicos, sendo 
permitida delegação a autoridade diretamente subordinada, vedada a subdelegação. 
		 § 4º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas 
em diligências, o Controlador Interno devolverá o processo ao Gestor, que terá o 
prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas providências. 
		 § 5º Em caso de permanência das irregularidades o processo deverá ser 
encaminhado ao Secretário de Administração. 
		 § 6º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, prorrogável no máximo por igual período para a correção da prestação de 
contas, não conseguindo saná-las a organização da sociedade civil torna-se 
inadimplente e deverá devolver os recursos parcialmente ou integralmente, corrigido 
monetariamente, conforme análise; 
		 § 7° Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de contas 
por parte da organização da sociedade civil, o Secretário Municipal de Administração 
certificará e encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora para baixa contábil e 
arquivamento do processo. 
		 § 8° Nos casos de constituição de Comissão de Monitoramento e Avaliação 
previsto no § 6º, do art. 36, deste Decreto a prestação de contas deverá seguir as 
regras estabelecidas no art. 57, deste Decreto. 
		 Art. 59. As prestações de contas serão avaliadas: 
		  I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidas no plano de trabalho; 
		  II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal de que não resulte em dano ao erário; e 
		  III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
		 a) omissão no dever de prestar contas; 
		 b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 
		  c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; e 
		 d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
 		 Art. 60. Vencido o prazo legal e não sendo prestadas as contas devidas, ou 
não sendo aprovadas, sob pena de responsabilidade solidária, a Unidade Gestora 
determinará a suspensão imediata da liberação de novos recursos e notificará a 
organização da sociedade civil em até 30 (trinta) dias, para que cumpra a obrigação ou 
recolha ao erário os recursos que lhe foram repassados, corrigidos monetariamente, 
na forma da legislação vigente. Não havendo saneamento das irregularidades 
ou omissões, o processo deverá ser encaminhado ao Controlador Interno para as 
devidas providências. 
		 Art. 61. O Controlador Interno, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados do 
recebimento do processo, notificará a entidade para sanar a irregularidade ou cumprir 
a obrigação. 
		 § 1º Rejeitada a prestação de contas e não efetuado a devolução dos recursos 
públicos será formalizada ao Chefe do Poder Executivo Municipal a instauração de 
Tomada de Contas Especial. 
		 § 2º Instaurada a Tomada de Contas Especial, o Controlador Interno informará o 
fato ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
		 § 3º Se no transcurso das providências determinadas no § 1º deste artigo a 
entidade devolver os recursos ou sanar as contas, o Controlador Interno certificará e 
as encaminhará para baixa contábil e arquivamento do processo, comunicando o fato 
ao órgão concedente. 
		 § 4º Enquanto não for encerrada a Tomada de Conta Especial, a organização da 
sociedade civil envolvida ficará impedida de receber recursos públicos do Município. 
 		 Art. 62. Será permitido o livre acesso dos servidores da Controladoria Interna e do 
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações 
referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por este Decreto, bem 
como aos locais de execução do objeto. 
		 Art. 63. A organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os 
documentos que compõem a prestação de contas pelo prazo de 10 (dez) anos. 
		 Art. 64. O Controlador Interno responde pela decisão sobre a aprovação da 
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando 
em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, 
sendo permitida delegação às autoridades diretamente subordinadas, vedada a 
subdelegação. 
Capítulo XXII 
Das Disposições Finais
	 Art. 65. A concessão do termo de colaboração ou do termo de fomento em desacordo 
com o presente Decreto, bem como o descumprimento dos prazos e providências 
nele determinados, sujeita à Unidade Gestora e a organização da sociedade civil 
recebedora do recurso público, às penalidades previstas na legislação em vigor, e a 
devolução dos valores irregularmente liberados. 
		 Art. 66. A Controladoria Interna Municipal está autorizada a expedir Instruções 
Normativas complementares, necessárias à aplicação das disposições estabelecidas 
neste Decreto. 
 		 Art. 67. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às relações da 
administração pública com entidades qualificadas como organizações da sociedade 
civil de interesse público, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, regidas 
por termos de parceria. 
		 Art. 68. As organizações da sociedade civil suspensas ou declaradas inidôneas 
em razão da rejeição da prestação de contas de parceria da qual é celebrante, 
ficarão pendentes na Contabilidade do Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos. 
 		 Art. 69. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas deste Decreto e da legislação específica, o Controlador Interno, garantida a 
prévia defesa, aplicará à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
		 § 1º advertência; 
		 § 2º suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar termos de colaboração ou termos de fomento e contratos com órgãos e 
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; e
		   § 3º declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou 
celebrar termos de colaboração ou termos de fomento e contratos com órgãos e 
entidades, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no § 2º deste artigo. 
		  I - A sanção estabelecida no § 3º do caput deste artigo é de competência do 
Controlador Interno, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
		  II - Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à 
execução da parceria. 
		  III - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 
apuração da infração. 
		 Art. 70. Aplicam-se, no que couber, a Lei Federal n. 13.019, de 2014, o art. 70, da 
Constituição Federal, de 1988, como também os Acórdãos do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
 		 Art. 71. Os recursos transferidos através do termo de colaboração e do termo 
de fomento, quando a sua dotação orçamentária tiver origem vinculada a fundo 
constituído, a fiscalização também deve ser exercida pelo respectivo fundo e pelo 
respectivo Conselho Municipal. 
	 Art. 72. Este Decreto entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2017. 
	 Pérola, 30 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
PREFEITO

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná

prefeitura MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Parana
DECRETO Nº 382/2016
Data: 01.12.2016
Ementa: homologa avaliação de servidores em Estágio Probatório para efeitos de efetivação de que trata a Lei nº 1.247, de 03.12.2003, artigo 24 § 2º, e artigos 32, 33 e 34 da Lei nº 
1.246 de 03.12.2003, realizada pela Comissão nomeada pela Portaria nºs 166/2014 e 267/2014, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista os dispositivos das Leis nºs 1.246 e 1.247, ambas de 03.12.2003; 
Considerando o processo de avaliação observadas às exigências da reorganização das carreiras funcionais dos servidores municipais de Guaíra; 
Considerando o disposto nos artigos 32, 33 e 34 da Lei Municipal nº 1246/2003, que estabelece a obrigatoriedade de ato específico do poder executivo para a estabilização do servidor 
em estágio probatório;
Considerando o memorando sob o nº 2013006224,
DECRETA:
Art. 1o Fica homologado o resultado da avaliação, e declarados estáveis no serviço público do poder executivo do Município de Guaíra, os servidores municipais a seguir nominados:
Matrícula	 Nome 	 Admissão	 Cargo	 Identidade	 Nota	 Resultado	 Data Efetivação
29203-1	 Aretusa Franzon dos Santos	 17/12/2013	 Agente Comunitário de Saúde	 12.578.270-1  SESPII/PR	 303,50	 APROVADO	 17/12/2016
29173-1	 Bruno Andrei Colcetta	 02/12/2013	 Engenheiro Civil	 10.553.915-0  SESPII/PR	 339	 APROVADO	 02/12/2016
29238-1	 Heverton Berri	 18//12/2013	 Médico Generalista/Saúde da Família	 6.963.475-3 
 SESPII/PR	 377	 APROVADO	 18/12/2016
Art. 2o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo eficácia a partir da data de efetivação dos servidores, a qual está descrita na coluna da data de efetivação, 
da tabela do artigo 1º deste Decreto.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 1º de dezembro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº106/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FASSINE & FASSINE LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na Clausula 
Quarta do presente contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2016.
CLAUSULA SEGUNDA: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas 
no instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento. 
Data: 15/11/2016.

prefeitura MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº109/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: M.G. PUGIN & CIA LTDA - ME.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na Clausula 
Quarta do presente contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2016.
CLAUSULA SEGUNDA: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas 
no instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento. 
Data: 15/11/2016.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA

São Jorge do Patrocínio – Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 005/2016
Súmula: Aprova o PLANO MUNICIPAL DECENAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 2017 A 2027
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
de São Jorge do Patrocínio, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
Municipal nº 298 de 24 de maio de 1991, e,
Considerando a deliberação da plenária realizada em 25 de novembro de 
2016;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o PLANO MUNICIPAL DECENAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 2017 A 2027 que integra esta Resolução;
Art. 2º.  A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário.
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 25 dias do mês de novembro de 2016.
MARCIO JOSÉ NUNES VIEIRA
Presidente do CMDCA
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PREfEItURA MUNICIPAL DE IVAtÉ
Estado do Parana
PORTARIA Nº.3979/2016
Concede Licença para acompanhamento de familiar  em Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para acompanhamento de familiar em tratamento de 
saúde à servidora WALKIMARA LUCIA DOS SANTOS CAMPOS, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº.4.046.434-4 SSP/PR, ocupante do cargo em provimento 
Efetivo de Tesoureiro, lotada na Secretaria de Administração e Fazenda, no período 
de 28.11.2016 à 12.12.2016, sem prejuízo de seus vencimentos. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de 
dezembro de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3978/2016
Concede adicional por tempo de serviço a servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO no percentual de 3% 
(três por cento) de anuenio à servidora DAIANA NASCIMENTO DE SOUZA, admitida 
em 09/12/2013, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº.9.449.708-6 SSP/PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotada na 
Secretaria de Saúde, a contar de 09 de dezembro de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de 
novembro de 2016.
SIDNEI DELAI
Prefeito 

PORTARIA Nº.3977/2016
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora MARIA FERREIRA DE BARROS, 
portadora da cédula de Identidade RG. nº.10.609.381 SSP/PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Agente de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, pelo prazo de 
03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2009 a 2014, no 
período de 01/12/2016 à 28/02/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de 
novembro de Dois Mil e Dezesseis, (30/11/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREfEItURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 433/2016
Concede licença premio a SIRLEI ALVES RAFAEL SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença prêmio a SIRLEI ALVES RAFAEL SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade Nº. 4.600.374-8 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, referente 
ao qüinqüênio de 2004/2009, vencido e não fruído, no período de 01/12/2016 a 
30/12/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de novembro 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 434/2016
Concede licença premio a IJANETE RIBEIRO DE QUEIROZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença prêmio a IJANETE RIBEIRO DE QUEIROZ, portadora 
da Cédula de Identidade Nº. 4.239.750-4 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Técnico em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
referente ao qüinqüênio de 1999/2004, vencido e não fruído, no período de 
01/12/2016 a 28/02/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de novembro 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 436/2016
Exonera MARLI APARECIDA SEREN PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. EXONERAR MARLI APARECIDA SEREN PEREIRA, portadora da Cédula 
de Identidade nº. 5.946.264-4 SSP/PR, do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Serviço de Auxilio a Enfermagem II, símbolo do CC 6, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, ficando revogada a Portaria nº. 079/2013, a partir de 01 de 
dezembro de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de novembro 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREItOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENtE DE GUAÍRA-PR

RESOLUÇÃO Nº 06/2016
SÚMULA: Aprova Plano Municipal Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
2016-2025.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guaíra-PR, no 
uso de suas atribuições que confere a Lei Municipal Nº  1.593/2008, de  27/08/2008 e,
Considerando  a Deliberação Nº 054/2015 CEDCA/PR e,
Considerando a Deliberação da Plenária em reunião ordinária dia 30 de Novembro 
de 2016,
RESOLVE:
Art. 1º  Aprovar o Plano Municipal Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
2016-2025 do Município de Guaíra-PR.
Art. 2º  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Guaíra,   30 de Novembro de 2016
ROSMARI APARECIDA MICHELS  
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

 

 

NOTIFICAÇÃO 

 

O MUNICIPIO DE TERRA ROXA, de acordo com a Lei Municipal Nº 
997/2013 e Lei municipal 1162/2013, vêm através da presente, NOTIFICAR 
os seguintes proprietários de terrenos baldios, a efetuar, no prazo máximo 
de 15(quinze) dias, a LIMPEZA do imóvel urbano de sua propriedade ou 
responsabilidade, nesta cidade de Terra Roxa – Estado do Paraná. 

 

Caso não seja atendida a presente notificação, no uso do direito de 
ação, o NOTIFICANTE executará os serviços e lançará o débito ao 
NOTIFICADO, no valor estabelecido no Parágrafo 3º do Artigo 2º da 
supracitada Lei. 

 

 

     Bairro          Quadra/ Lote      Rua           Proprietário 

Monte Carlo   01 / 02   Projetada C  Antonio hermoso Martins 

Monte Carlo   01 / 03e04  Projetada C  Dailce Maria Gonçalves da silva 

Monte Carlo   01 / 05   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   01 / 06   Projetada C  Maria de Lourdes da silva de 
Araujo 

Monte Carlo   01 / 07   Projetada C  Nilva Pereira de Almeida 

Monte Carlo   01 / 08   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   01 / 09e10  Projetada C  Jose Benedito soares 

Monte Carlo   01 / 11   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   01 / 12   Projetada C  Natalia thanysse da silva 

Monte Carlo   01 / 14   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   02 / 02   Projetada C  Darci Gonçalves da silva 

Monte Carlo   02 / 03   Projetada C  Jose aparecido da silva 

Monte Carlo   02 / 06   Projetada C  Josenil Cardoso 

Monte Carlo   02 / 09   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   02 / 10   Projetada C  Anselmo quallio Romeiro 

Monte Carlo   02 / 11   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   02 / 12e13  Projetada C  Pedro Tomaz vilas boas 

Monte Carlo   02 / 15   Projetada C  Cibele beatriz zavadski silva 

Monte Carlo   06 / 01   Projetada C  Antonio Carlos xander 

Monte Carlo   06 / 03, 06, 07  Projetada C   Floripes Carvalho da Silva 

08, 09,10, 11,12 

Monte Carlo   06 / 04   Projetada C  Pedro João Gonçalves da silva 

Monte Carlo   06 / 05    Projetada C  Jose aparecido da silva 

Monte Carlo   06 / 13-14  Projetada C  Maria de Lourdes da silva 
Araujo 

Monte Carlo   06 /15   Projetada C  San marino empreendimentos 
imobiliários 

Monte Carlo   06 / 16   Projetada C  Jeferson Luiz Rodrigues 

Monte Carlo   06 / 19   Projetada D  Darci Gonçalves da silva 

Monte Carlo   06 / 20e21  Projetada D  Pedro João Gonçalves da silva 

Monte Carlo   06 / 22   Projetada D  Jose aparecido da silva 

Monte Carlo   06 / 23, 24, e  Projetada D  San marino empreendimentos 
imobiliários    25,26, 27, 28, 29,30 

Monte Carlo   06 / 31    Projetada D  Joaquin Jose Diniz 

Monte Carlo   06 / 32   Projetada D  Amarildo vieira 

Monte Carlo   06 / 33   Projetada D  aparecida de Fátima Diniz 

Monte Carlo   06 / 34   Projetada D  Irani pereira de melo 

Monte Carlo   07 / 09   Projetada D  Odair Jose de Almeida 

Monte Carlo   07 / 12   Projetada D  Odair Inácio de lima 

Monte Carlo   09 / 01e02  Projetada D  Antonio hermoso Martins 

Monte Carlo   09 / 13   Projetada C  Reginaldo da silva Garcia 

Monte Carlo   10 / 01, 02, 03, 04,05 e    San marino empreendimentos 
imobiliário   06,07, 08, 09, 11,12 

Monte Carlo   10 / 10   Projetada C  Antonio hermoso Martins 

Monte Carlo   10 / 13, 14e        Projetada C   Jose da silva Garcia da silva 
           16,17 

Monte Carlo   10 / 15   Projetada C  Reginaldo da silva Garcia 

Monte Carlo   10 / 18e19  Projetada C   Antonio hermoso Martins 

Monte Carlo   12 / 02 e 10  Projetada C  Antonio hermoso Martins 

 

Por oportuno, fica o NOTIFICADO informado que não poderá 
depositar no passeio ou sobre a rua ou avenida, os detritos resultantes da 
limpeza, fora da época prevista, pelo CALENDÁRIO DE DEPOSIÇÃO E 
COLETA DE ENTULHO, para a região de localização do referido imóvel. 

 

Atenciosamente. 

 

 

_________________________________________ 

CRISTIANO DE MELLO MOURA 

Chefe da Divisão de Fiscalização Pot. 7518/2015 

 

Original Assinado e arquivado no Setor de Tributação. 

 

PREfEItURA MUNICIPAL DE tERRA ROxA
Estado do Parana

PREfEItURA MUNICIPAL DE tAPIRA
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, 
aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede neste Município que, 
em cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os seguintes recursos da 
União:
DATA RECURSO VALOR
29/11/2016 FUNDEB R$ 6.139,18
30/11/2016 FUNDEB R$ 32.121,95
30/11/2016 F.P.M. R$ 202.841.44
30/11/2016 I.T.R. R$ 2.729,04
30/11/2016 ICM’S DESONERAÇÃO R$ 2.879,43
3011/2016 F.N.A.S. P.S.B. R$ 25.357,50
Tapira-PR.  01 de dezembro de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO – AGOSTO/2016 

Concurso Público – Edital 001/2015 

Nome Cargo/emprego CTPS Remuneração Regional de Carga 
Horária 

Data da 
Posse/Exercício 

NATÁLIA CONCEIÇÃO DA SILVA AUX. ADMINISTRATIVO 4110580-005-0 PR R$ 1.636,32 Umuarama 40h/sem. 24.08.2016 
RHADAMYS ROMERO CONDUTOR 0224541–004-0 PR R$ 1.524,60 Cianorte 36h/sem. 01.08.2016 
DANIELA LOPES DE SOUZA MÉDICO INTERVENCIONISTA 76535-009 - RO R$ 7.689,44 Umuarama 24h/sem. 01.08.2016 
ETORE MOSCARDI LUZIARDI MÉDICO INTERVENCIONISTA 075419-00417 SP R$ 7.689,44 C. Mourão 24h/sem. 01.08.2016 

 

 

Umuarama-Pr, 31 de Agosto de 2016. 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 

 

 

 

ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
PODER EXECUTIVO

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO/2.015 A OUTUBRO/2.016

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I)

Previsão
Exerc. Atual

Total
Últ. 12 meses11 / 2.015 12 / 2.015 1 / 2.016 2 / 2.016 3 / 2.016 4 / 2.016 5 / 2.016 6 / 2.016 7 / 2.016 8 / 2.016 9 / 2.016 10 / 2.016

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

RECEITAS CORRENTES (I)

 RECEITA TRIBUTÁRIA 176.121,89 164.579,76 51.488,12 291.905,23 104.804,03 77.587,33 166.106,08 117.232,13 73.039,34 72.524,10 149.487,92 163.855,03 1.608.730,96 1.193.608,00

     IPTU 1.097,97 2.519,23 102,54 0,00 0,00 31.824,04 86.674,11 16.674,71 12.583,75 3.341,50 7.319,63 3.987,37 166.124,85 233.192,00

     IRRF 8.110,30 15.043,50 1.957,39 7.755,39 7.663,21 9.300,17 9.556,07 9.889,58 9.991,66 12.270,69 12.031,55 12.446,86 116.016,37 50.401,00

     ITBI 144.226,01 17.121,51 14.948,33 25.858,40 39.702,92 16.150,27 35.318,62 55.942,13 27.218,94 12.605,16 73.871,82 93.303,61 556.267,72 341.256,00

     ISSQN 22.687,61 129.895,52 34.479,86 258.291,44 57.437,90 20.312,85 34.557,28 34.725,71 23.244,99 44.306,75 56.264,92 54.117,19 770.322,02 568.759,00

     Outras Receitas Tributárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 4.495,68 2.183,85 2.829,09 5.995,78 17.487,88 30.857,84 40.928,37 32.547,41 26.812,51 26.094,99 28.319,97 27.988,33 246.541,70 318.506,00

 RECEITA PATRIMONIAL 30.432,52 35.698,83 30.051,23 32.426,09 35.421,79 33.444,21 37.746,78 37.963,88 35.105,68 34.404,01 27.884,77 26.342,51 396.922,30 42.942,00

 RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA DE SERVIÇOS 146,40 34.552,70 2.991,78 185,10 151,20 164,70 140,10 127,50 142,80 157,50 125,70 119,10 39.004,58 27.432,00

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.675.321,05 2.321.693,35 2.024.782,45 1.986.491,62 1.858.847,59 1.730.997,35 2.083.903,64 1.715.371,71 1.648.969,94 1.731.908,74 1.471.522,76 1.797.881,80 22.047.692,00 23.629.560,00

     Cota-Parte do FPM 593.308,23 682.236,39 648.180,45 811.428,22 492.876,60 585.924,43 779.138,05 643.694,27 466.685,88 578.755,19 470.643,59 571.311,91 7.324.183,21 9.468.718,00

     Cota-Parte do ITR 41.158,11 45.556,46 32.328,70 855,39 1.026,55 2.199,78 11.843,11 2.825,53 425,11 839,16 23.135,25 272.460,90 434.654,05 307.130,00

     Transferências da LC 87/1996 4.032,08 4.032,08 4.262,34 4.262,34 4.262,34 4.262,38 4.262,38 4.262,38 4.262,38 4.262,38 4.262,38 4.262,38 50.687,84 68.252,00

     Cota-Parte do ICMS 466.414,91 693.222,28 480.061,61 520.905,15 710.056,01 468.604,20 668.455,57 531.977,51 465.976,33 654.205,36 519.265,51 472.819,58 6.651.964,02 6.369.866,00

     Cota-Parte do IPVA 15.242,21 23.010,10 228.351,84 119.358,43 119.302,29 48.525,54 29.034,30 16.291,31 12.338,02 14.473,39 11.348,55 12.751,16 650.027,14 398.131,00

     Transferências da LC 61/1989 7.726,22 7.629,18 9.295,17 7.428,78 7.252,83 7.442,00 8.451,02 5.028,72 6.832,66 6.904,33 7.560,66 7.991,22 89.542,79 113.752,00

     Transferências Multigovernamentais 214.741,30 300.108,08 286.816,20 286.576,48 325.072,09 218.797,87 256.341,15 262.614,03 195.510,83 266.167,71 211.118,16 211.040,76 3.034.904,66 3.345.170,00

     Outras Transferências Correntes 547.439,29 866.006,86 622.302,34 522.253,31 524.070,97 614.039,02 582.719,21 511.291,99 692.449,56 472.468,93 435.306,82 456.284,65 6.846.632,95 6.903.711,00

 Outras Receitas Correntes 9.809,22 12.587,43 11.661,22 25.392,92 12.294,36 66.064,57 89.121,74 33.136,54 32.123,54 21.588,26 153.762,28 158.948,64 626.490,72 477.766,00

 (-) Renúncias/Restituições/Descontos -7,48 -2.835,58 -272,79 -1.709,98 -684,78 -8.467,02 -17.374,66 -747,90 0,00 -622,14 -9.515,35 -604,80 -42.842,48 0,00
DEDUÇÕES ( II )

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 Compensação Fincanc. Entre Regimes Prev
0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 Contrib. para o Plano de Previdência do Ser

3.040.211,28225.576,31 291.137,24 292.847,61 223.391,61 300.236,85 240.815,91 191.304,03 207.243,14266.955,29 251.887,92 268.319,39 3.345.169,80280.495,98 Dedução de Receita para Formação do Fund
0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 Acórdão TCE/PR 1509/06 e 870/07 - IN 56/

1.896.319,28 2.568.460,34 2.123.531,10 2.340.686,76 2.028.322,07 1.930.648,98 2.400.572,05 1.935.631,27 1.816.193,81 1.886.055,46 1.821.588,05 2.174.530,61 24.922.539,78Total Receitas Correntes

225.576,31 291.137,24 280.495,98 292.847,61 266.955,29 223.391,61 300.236,85 240.815,91 191.304,03 251.887,92 207.243,14 268.319,39 3.040.211,28 3.345.169,80Total Deduções

25.689.814,00

22.344.644,2021.882.328,501.906.211,221.614.344,911.634.167,541.624.889,781.694.815,362.100.335,201.707.257,371.761.366,782.047.839,151.843.035,122.277.323,101.670.742,97RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)
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ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
PODER EXECUTIVO

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO/2.015 A OUTUBRO/2.016

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I)

Previsão
Exerc. Atual

Total
Últ. 12 meses11 / 2.015 12 / 2.015 1 / 2.016 2 / 2.016 3 / 2.016 4 / 2.016 5 / 2.016 6 / 2.016 7 / 2.016 8 / 2.016 9 / 2.016 10 / 2.016

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

Continuação

Prefeito
Luiz Antonio Krauss

Contador
Rubens Barbosa de Matos

Tesoureiro
Almir Matos
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A OUTUBRO 2.016/BIMESTRE SETEMBRO-OUTUBRO

ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
PODER EXECUTIVO

Em
Exercícios
Anteriores

Em 31 de 
dezembro de

2015

Em
Exercícios
Anteriores

Em 31 de
dezembro de

2015

CanceladosPagos Saldo
(a)

Saldo
(b)

Pagos Cancelados

PODER / ÓRGÃO
Inscritos Inscritos

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS 
LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

RREO – Anexo VII (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1,00

Liquidados

Saldo
Total
(a+b)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 135.658,88 511.925,63 0,00474.443,13 173.141,38 155.089,65 704.503,09 7.438,00592.429,41 259.725,33592.429,41 432.866,71

EXECUTIVO
02 - GOVERNO MUNICIPAL 10.030,55 10.118,03 7.318,03 0,00 12.830,55 1.289,26 45.000,00 45.000,00 0,0045.000,00 1.289,26 14.119,81

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 3.433,91 26.059,40 25.789,40 0,00 3.703,91 238,84 15.345,20 15.345,20 0,0015.345,20 238,84 3.942,75

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANCAS 5.611,28 10.263,16 10.263,16 0,00 5.611,28 5.148,18 639,25 1.668,18 0,001.668,18 4.119,25 9.730,53

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLIC 33.254,81 196.948,41 167.123,01 0,00 63.080,21 7.337,97 17.280,00 14.992,50 0,0014.992,50 9.625,47 72.705,68

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 51.029,90 23.521,82 23.521,82 0,00 51.029,90 89.483,87 146.288,80 123.666,07 0,00123.666,07 112.106,60 163.136,50

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 8.433,61 211.527,14 208.769,74 0,00 11.191,01 36.585,82 389.251,84 308.497,46 0,00308.497,46 117.340,20 128.531,21

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 12.889,48 13.027,01 12.817,31 0,00 13.099,18 3.525,70 0,00 0,00 0,000,00 3.525,70 16.624,88

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 5.656,49 2.803,63 2.803,63 0,00 5.656,49 1.357,81 0,00 0,00 0,000,00 1.357,81 7.014,30

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMERCIO 1.618,55 2.313,30 2.313,30 0,00 1.618,55 414,00 0,00 0,00 0,000,00 414,00 2.032,55

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 3.001,62 14.571,53 12.951,53 0,00 4.621,62 9.696,23 90.698,00 83.260,00 7.438,0083.260,00 9.696,23 14.317,85

12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 698,68 772,20 772,20 0,00 698,68 11,97 0,00 0,00 0,000,00 11,97 710,65

TOTAL (III) = (I + II) 135.658,88 511.925,63 0,00474.443,13 173.141,38 155.089,65 7.438,00592.429,41 259.725,33704.503,09 592.429,41 432.866,71

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, emitido em 01/dez/2016 as 09h e 11m.

Prefeito

Luiz Antonio Krauss

Contador

Rubens Barbosa de Matos

Tesoureiro

Almir Matos
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PREfEItURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 158/2016
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
29/11/2016 FUNDEB R$ 82.452,41
30/11/2016 FUNDEB R$ 247.258,73
30/11/2016 FUNDEB R$ 9.577,51
30/11/2016 FUNDEB R$ 10.965,85
30/11/2016 FUNDEB R$ 199,28
30/11/2016 FUNDEB R$ 1.774,50
30/11/2016 FUNDEB R$ 99.311,09
30/11/2016 FUNDEB R$ 4.819,19
30/11/2016 FUNDEB R$ 2.411,77
30/11/2016 FUNDEB R$ 43.465,38
30/11/2016 FUNDEB R$ 11.636,86
30/11/2016 FPM *R$ 854.638,61
30/11/2016 ITR *R$ 2.013,07
30/11/2016 IPI *R$ 2.770,52
*Valores líquido deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, em 01 de dezembro de 2016.
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

PREfEItURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
E D I T A L     D E     C H A M A M E N T O
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, torna público às pessoas jurídicas e 
físicas, que, em cumprimento ao disposto no art. 34, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883, de 08.06.94, a DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
está recebendo os pedidos de inscrição no Registro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Umuarama, seus Fundos, Fundações e Autarquias, para efeitos de 
participação em LICITAÇÕES, para fornecimento de bens, obras e serviços.
I. - HABILITAÇÃO
A habilitação nas Licitações será solicitada através de requerimento, entregue na 
Divisão de Licitações e Contratos, exigindo-se dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa à:
a) - HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis legais;;
b) - Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;
e) - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.
f) - A empresa de pequeno porte, microempresa e micro empreendedor individual, que 
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 
123/2006 e posteriores alerações, deverão comprovar o seu enquadramento em tal 
situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) 
dias a contar da data de emissão.
b) - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal (Alvará de 
Licença), se houver, relativo ao domicilio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), 
desde que dentro do prazo de validade, Estadual (Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais) e Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais;
d) - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS (CRF).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
c) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta.
d) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) - Certificado de Regularidade do CREA/CAU da empresa e do responsável técnico;
c) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da Licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d) - Atestados de no mínimo 02 (dois) clientes de pessoa jurídica.
OBS.: - 1. - Os documentos referidos nos itens anteriores, necessários à habilitação, 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a Licitação, ou 
publicação em órgão de Imprensa Oficial.
2. - Em cada Licitação, poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo Licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou 
absorção de disponibilidades financeira, calculada esta em função do Patrimônio 
Líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
II. - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
Os documentos apresentados serão examinados por Comissão Especial, conforme 
estatuído no art. 51, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 
8.883, de 08 de junho de 1994 e posteriores alterações.
A comissão Permanente poderá conceder prazo para que se proceda a substituição 
ou complementação dos documentos apresentados, desde que eles não satisfaçam 
as exigências preestabelecidas neste Edital, podendo ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito, nos termos do art. 37, da Lei nº .8666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883 de 08.06.94.
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO
Para efeitos deste Edital, a Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e 
Contratos, manterá registros cadastrais, para efeitos de habilitação, atualizados pelo 
menos uma vez por ano, na forma regulamentar.
Aos inscritos, cuja documentação tenha sido considerada satisfatória, pela Comissão, 
serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especificação, subdivididos 
em grupos, segundo a capacidade técnica-financeira avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionada no item I.
Aos inscritos será fornecido certificado, renovado anualmente através de documentos 
estipulados pela Secretaria de Administração.
PAÇO MUNICIPAL, 06 de janeiro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

FORMULÁRIO PARA CADASTRO
Dados da empresa
Razão social: ___________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________
Nome Fantasia: _________________________________________________
Endereço da empresa: ___________________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: ____________________
CEP: ________________ Home Page: ______________________________
e-mail. ________________________________________________________
Telefone: (____) _________________ Fax: (____) __________________
ME – Micro Empresa  (____)
EPP – Empresa de Pequeno Porte (____)
MEI – Micro Empreendedor Individual  (____)
Demais formas Societárias  (____)
OBS. Caso a empresa seja constituída na forma societária de ME – Micro Empresa, 
EPP – Empresa de Pequeno Porte ou MEI – Micro Empreendedor Individual, a 
mesma deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através 
da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta 
Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data 
de emissão.
 
Dados do representante ou pessoa encarregada
NOME: ________________________________________________________
Endereço para correspondência: ___________________________________
Cidade ___________________________ Estado ______________________
CEP: _____________________ E-mail: _____________________________
Telefones (Comercial) (____)_______________ Celular (____)___________

PREfEItURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 054/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ENIVALDO ENRIQUE PEREIRA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do aluguel de R$ 1.070,66 (um mil 
e setenta reais e sessenta e seis centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 
6.423,96 (seis mil, quatrocentos e vinte e três reais e noventa e seis centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 001/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ZUKOVSKI E BILAQUI LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 26.026,25 (vinte e seis 
mil e vinte e seis reais e vinte e cinco centavos), perfazendo o valor total deste termo 
em até R$ 156.157,50 (cento e cinqüenta e seis mil, cento e cinqüenta e sete reais 
e cinqüenta centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 009 AO CONTRATO N° 078/2011.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: EXATA SAÚDE OCUPACIONAL LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho 
de 2017. 
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 29.418,88 (vinte e nove 
mil, quatrocentos e dezoito reais e oitenta e oito centavos), perfazendo o valor deste 
termo em até R$ 176.513,28 (cento e setenta e seis mil quinhentos e treze reais e 
vinte e oito centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 009 AO CONTRATO N° 079/2011.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO & CIA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
9.509,96 (nove mil, quinhentos e nove reais e noventa e seis centavos), perfazendo 
o valor deste termo em R$ 57.059,76 (cinqüenta e sete mil, cinqüenta e nove reais e 
setenta e seis centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 006 AO CONTRATO N° 051/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: M. A GARCIA CLÍNICA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 18.000,00 (dezoito mil 
reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 015/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A. MUZACHI & MUZACHI LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de 
junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 78.118,80 (setenta e oito 
mil, cento e dezoito reais e oitenta centavos), perfazendo o valor deste termo em 
até R$ 468.712,80 (quatrocentos e sessenta e oito mil, setecentos e doze reais e 
oitenta centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 007 AO CONTRATO N° 036/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO DO RIM DE UMUARAMA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho 
de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 385.000,00 (trezentos e 
oitenta e cinco mil reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 2.310.000,00 
(dois milhões, trezentos e dez mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 005/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ZUKOVSKI E BILAQUI LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo vigência do presente contrato para até 30 
de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 1.870,00 (um mil e 
oitocentos e setenta reais), perfazendo o valor do termo aditivo em até R$ 11.220,00 
(onze, duzentos e vinte reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 006 AO CONTRATO N° 049/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 1.035,00 (um mil e trinta e 
cinco reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 6.210,00 (seis mil e duzentos 
e dez reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 006/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENTRO AVANÇADO DE DIAGNÓSTICO EM UROLOGIA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de 
junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato, o valor de R$ 47.099,70 
(quarenta e sete mil, noventa e nove reais e setenta centavos), perfazendo o valor 
deste termo, referente ao período de 06 (seis) meses.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.
Umuarama, 1º de dezembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração 

PREfEItURA MUNICIPAL DE xAMBRê
Estado do Paraná
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº003
Ref: Contrato de Prestação Serviços nº008/2014
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/
PR
Cláusula Primeira: Fica aditado acréscimo no valor de R$ 151.767,00(cento e 
cinqüenta e um mil setecentos e sessenta e sete reais) totalizando a importância de 
R$ 556.479,00(quinhentos e cinqüenta e seis mil quatrocentos e setenta e nove reais) 
referente  ao acréscimo de serviços conforme cláusula primeira do aditivo 2. 
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 10 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

PREfEItURA MUNICIPAL DE xAMBRê
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº089/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: M. K. SCHITICOSKI-ME 
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa para aquisição de material 
didático e colchonetes destinados a apoiar o trabalho pedagógico infantil com os 
alunos da Educação Infantil da rede pública municipal de ensino de Xambrê, com 
recursos do “Brasil Carinhoso..
VIGÊNCIA: 18/11/2016 à 31/12/2016
VALOR: R$2.142,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
n° 32/2016-PMX, homologada em 16/11/16, que integram o presente Termo e na Lei 
nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê ,Pr 18 de novembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREfEItURA MUNICIPAL DE xAMBRê
Estado do Paraná
PORTARIA 156/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: O Sr. ALEX PACHECO PALMA, portador (a) da Cédula de Identidade - RG 
sob nº. 10.043.867-4 e inscrito (a) no CPF/MF sob nº. 064.613.619-44, para ocupar 
o cargo de Provimento efetivo de ASSISTENTE SOCIAL, face sua aprovação em 
concurso público, homologado em 15 de maio de 2015, conforme Edital nº. 008/2015, 
a partir de 02 de dezembro de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 01 de dezembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ                                        

PREfEItURA MUNICIPAL DE xAMBRê
Estado do Paraná
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Prestação de Serviços nº016/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA- ME 
Cláusula Primeira: Fica reduzido no valor inicialmente disposto na clausula oitava 
a importância de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais), em razão da diminuição de 09 
plantões noturnos de 12 horas.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê,Pr  29 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº002
Ref: Contrato de Prestação de Serviços nº016/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA- ME 
Cláusula Primeira: Fica acrescido ao valor inicialmente disposto na clausula oitava 
a importância de R$1.000,00 (um mil reais), em razão do acréscimo de 01 plantão 
médico de 12 horas em final de semana e feriados..
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr  30 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê
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prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
DECRETO N.º 2873, de 30 de Novembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1494, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.843.0027.0003 - Divida publica interna
3.3.90.47.00 - Obrigações tributarias e contributivas
000 - Recursos Ordinários(Livres) Ex. Corrente		  R$ 90.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento parcial ou total das 
demais fontes orçamentárias;
11.000 - Secretaria de transportes e serviços rodoviários
11.001 - Departamento de transp. e serv. rodoviários
026.782.0002.2118 - Manter as atividades do departamento de garagem
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos Ordinários(Livres) Ex. Corrente		  R$ 90.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 30 de Novembro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
DECRETO N.º 2874, de 30 de Novembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1495, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica  aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.003 - Fundo municipal da criança e adolescente
008.243.0008.2128 - Manter as atividades do sistema sócio educativo
3.3.90.30.00 - Material de consumo
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 25.000,00
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 30.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social;
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Terra Roxa - PR, em 30 de Novembro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
DECRETO N.º 2875, de 30 de Novembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1495, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  especial junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 53.000,00 (cinquenta e três mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.003 - Fundo municipal da criança e adolescente
008.243.0008.2128 - Manter as atividades do sistema sócio educativo
3.3.90.33.00 - Passagens e despesa com Locomoção
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 3.000,00
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 50.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social;
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Terra Roxa - PR, em 30 de Novembro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
DECRETO N.º 2877, de 30 de Novembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 11.000,00 (onze mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
03.000 - Secretaria de administração
03.001 - Departamento administrativo e recursos humanos
004.122.0002.2009 - Manter as atividades da secretaria de administração
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente		  R$ 10.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.302.0030.2142 - Manutenção da upa e atendim. especializado a população
3.3.90.36.00 - Outros serv de terceiros- pessoa física
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente		  R$ 1.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial 
da fonte ;
02.000 - Governo municipal
02.001 - Gabinete do prefeito e assessorias
004.122.0002.2006 - Manter as atividades da assessoria de gestão estratégica
3.3.90.39.00 - Outros serv de terceiros- pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente	 R$ 10.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.302.0030.2142 - Manutenção da upa e atendim. especializado a população
3.1.90.11.00 - Venc. e vantagens fixas - pessoal civil
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente	 R$ 1.000,00
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Terra Roxa - PR, em 30 de Novembro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
LEI N.º 1494 de 30 de Novembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para reforço 
das seguintes dotações orçamentárias: 
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.843.0027.0003 - Divida publica interna
3.3.90.47.00 - Obrigações tributarias e contributivas
000 - Recursos Ordinários(Livres) Ex. Corrente	 R$ 90.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento parcial ou total das 
demais fontes orçamentárias;
11.000 - Secretaria de transportes e serviços rodoviários
11.001 - Departamento de transp. e serv. rodoviários
026.782.0002.2118 - Manter as atividades do departamento de garagem
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos Ordinários(Livres) Ex. Corrente	 R$ 90.000,00
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 24 de Novembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
LEI N.º 1495 de 30 de Novembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e especial junto a LOA do corrente exercício e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
LEI	
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar e especial junto a LOA 
– Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), 
para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.003 - Fundo municipal da criança e adolescente
008.243.0008.2128 - Manter as atividades do sistema sócio educativo
3.3.90.30.00 - Material de consumo
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 25.000,00
3.3.90.33.00 - Passagens e despesa com Locomoção
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 3.000,00
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 30.000,00
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social	 R$ 50.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
878 - Convênio FIA-AFAI Assistência Social;
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 30 de Novembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 63/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO MENSAL DE COMBUSTÍVEIS GASOLINA COMUM, 
EM POSTO DE ABASTECIMENTO PRÓPRIO, COM OBJETIVO DE ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR,, as seguintes empresas:
V H AUTO POSTO LTDA
CNPJ: 08.992.446/0001-51
Item	 Descrição	 Unidade	 Quantidade	 Valor Unitário(R$)	 Valor 
 Total(R$)
1	 GASOLINA COMUM	 LTS	 3.500	 3,82	 13.370,00
TOTAL HOMOLOGADO LOTE	 13.370,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 01 de Dezembro de 2016. 		                           
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A OUTUBRO 2.016/BIMESTRE SETEMBRO-OUTUBRO

RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 23.624.856,20 4.236.366,52 19.847.156,5016,91 79,22 5.204.937,8825.052.094,38

    RECEITAS CORRENTES 22.344.644,20 3.530.676,28 17.974.261,8515,54 79,10 4.748.993,9522.723.255,80

      RECEITA TRIBUTÁRIA 1.500.164,00 318.314,33 1.464.098,9621,15 97,27 41.065,041.505.164,00

        Impostos 1.193.608,00 303.222,80 1.243.258,8225,30 103,73 -44.650,821.198.608,00

        Taxas 294.503,00 15.091,53 220.840,145,12 74,99 73.662,86294.503,00

        Contribuição de Melhoria 12.053,00 0,00 0,000,00 0,00 12.053,0012.053,00

      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 318.506,00 56.308,30 237.774,9017,68 74,65 80.731,10318.506,00

        Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Contribuição de Iluminação Pública 318.506,00 56.308,30 237.774,9017,68 74,65 80.731,10318.506,00

      RECEITA PATRIMONIAL 42.942,00 54.227,28 330.790,95118,45 722,58 -285.011,5445.779,41

        Receitas Imobiliárias 3.446,00 0,00 0,000,00 0,00 3.446,003.446,00

        Receitas de Valores Mobiliários 39.496,00 54.227,28 330.790,95128,10 781,39 -288.457,5442.333,41

        Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Compensações Financeiras 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita da Indústria Extrativa Mineral 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receita da Indústria de Construção 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA DE SERVIÇOS 27.432,00 244,80 4.305,480,89 15,70 23.126,5227.432,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 20.284.390,20 2.793.842,03 15.527.179,8713,53 75,17 5.127.984,5220.655.164,39

        Transferências Intergovernamentais 20.083.469,20 2.793.842,03 15.527.179,8713,66 75,91 4.927.063,5220.454.243,39

        Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Convênios 200.921,00 0,00 0,000,00 0,00 200.921,00200.921,00

        Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 171.210,00 307.739,54 410.111,69179,74 239,54 -238.901,69171.210,00

        Multas e Juros de Mora 82.920,00 10.327,69 36.458,0312,46 43,97 46.461,9782.920,00

        Indenizações e Restituições 34.130,00 5.783,72 27.498,2516,95 80,57 6.631,7534.130,00

        Receita da Dívida Ativa 51.882,00 16.247,15 70.209,4131,32 135,33 -18.327,4151.882,00

        Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receitas Correntes Diversas 2.278,00 275.380,98 275.946,00.088,72 .113,52 -273.668,002.278,00

    RECEITAS DE CAPITAL 1.280.212,00 705.690,24 1.872.894,6530,30 80,42 455.943,932.328.838,58

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 705.690,24 705.690,240,00 0,00 -705.690,240,00

        Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Alienação de Bens Imóveis 0,00 705.690,24 705.690,240,00 0,00 -705.690,240,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.280.212,00 0,00 1.167.204,410,00 50,12 1.161.634,172.328.838,58

        Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Outras Instit. Públicas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Convênios 1.280.212,00 0,00 1.167.204,410,00 50,12 1.161.634,172.328.838,58

        Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Dív. Ativa Prov. da Amortiz. Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Receitas de Capital Diversas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

23.624.856,20 25.052.094,38 4.236.366,52 19.847.156,5016,91 79,22 5.204.937,88SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito Internas
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito Externas
      Mobiliária
      Contratual

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,00

0,000,00 0,00

23.624.856,20 25.052.094,38 4.236.366,52 16,91 19.847.156,50 79,22 5.204.937,88

DÉFICIT (VI) - - - - - -0,00

TOTAL (VII) = (V + VI) --23.624.856,20 25.052.094,38 4.236.366,52 16,91 19.847.156,50

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA 
CRÉDITOS ADICIONAIS)
    Superávit Financeiro
    Reabertura de Créditos Adicionais

-
-
-

-
-
-

-
-
-

-
-
-

-
-
-

982.374,81

0,00 0,00

982.374,81 982.374,81

982.374,81

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

(f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 22.603.965,20 25.013.578,19 4.033.824,27 19.545.562,71 3.962.808,57 19.107.750,23 18.093.924,665.468.015,48 5.905.827,96

    DESPESAS CORRENTES 21.447.828,20 22.366.644,29 3.794.726,89 17.960.106,24 3.725.910,19 17.599.534,47 16.779.692,894.406.538,05 4.767.109,82

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.784.579,66 10.786.476,74 1.930.459,10 8.999.378,89 1.930.459,10 8.999.378,89 8.862.795,131.787.097,85 1.787.097,85

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 25.000,00 10.000,00 828,81 3.872,35 828,81 3.872,35 3.469,126.127,65 6.127,65

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.638.248,54 11.570.167,55 1.863.438,98 8.956.855,00 1.794.622,28 8.596.283,23 7.913.428,642.613.312,55 2.973.884,32

    DESPESAS DE CAPITAL 1.122.231,00 2.613.027,90 239.097,38 1.585.456,47 236.898,38 1.508.215,76 1.314.231,771.027.571,43 1.104.812,14

      INVESTIMENTOS 982.231,00 2.473.027,90 220.015,62 1.494.627,32 217.816,62 1.417.386,61 1.223.856,09978.400,58 1.055.641,29

      INVERSÕES FINANCEIRAS 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0010.000,00 10.000,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 130.000,00 130.000,00 19.081,76 90.829,15 19.081,76 90.829,15 90.375,6839.170,85 39.170,85

    RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 33.906,00 33.906,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0033.906,00 33.906,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 25.013.578,1922.603.965,20 19.545.562,714.033.824,27 19.107.750,233.962.808,57 18.093.924,665.468.015,48 5.905.827,96

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna

      Dívida Mobiliária

      Outras Dívidas

    Amortização da Dívida Externa

      Dívida Mobiliária

      Outras Dívidas

0,00 0,000,00 0,000,000,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,000,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 22.603.965,20 25.013.578,19 4.033.824,27 19.545.562,71 3.962.808,57 19.107.750,23 18.093.924,665.468.015,48 5.905.827,96

-739.406,27-----SUPERÁVIT (XIII) - -

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 22.603.965,20 25.013.578,19 4.033.824,27 19.545.562,71 3.962.808,57 19.847.156,50 18.093.924,665.468.015,48 5.905.827,96

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, emitido em 01/dez/2016 as 09h e 00m.
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RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIA 100,0022.603.965,20 25.013.578,19 4.033.824,27 19.545.562,71 5.468.015,48 3.962.808,57 19.107.750,23 100,00 5.905.827,96
JUDICIÁRIA 388.088,10 173.588,10 21.378,24 106.285,54 0,54 67.302,56 21.378,24 106.285,54 0,56 67.302,56

Defesa do Interesse Público no Processo 
Judiciário

388.088,10 173.588,10 21.378,24 106.285,54 0,54 67.302,56 21.378,24 106.285,54 67.302,560,56

ADMINISTRAÇÃO 3.426.788,81 3.574.483,81 484.247,88 2.501.342,97 12,80 1.073.140,84 479.505,03 2.483.337,79 13,00 1.091.146,02
Administração Geral 2.230.358,83 2.405.653,83 339.857,34 1.747.792,40 8,94 657.861,43 335.267,20 1.732.767,34 672.886,499,07
Formação de Recursos Humanos 149.284,35 119.984,35 16.837,99 84.384,27 0,43 35.600,08 16.837,99 84.384,27 35.600,080,44
Administração Financeira 419.532,37 402.232,37 46.911,05 230.227,90 1,18 172.004,47 47.358,34 227.881,88 174.350,491,19
Planejamento e Orçamento 376.889,65 407.889,65 56.568,70 296.090,22 1,51 111.799,43 55.968,70 295.456,12 112.433,531,55
Normatização e Fiscalização 250.723,61 238.723,61 24.072,80 142.848,18 0,73 95.875,43 24.072,80 142.848,18 95.875,430,75

DEFESA NACIONAL 44.488,00 44.488,00 3.752,62 21.835,26 0,11 22.652,74 3.752,62 21.835,26 0,11 22.652,74
Defesa Terrestre 44.488,00 44.488,00 3.752,62 21.835,26 0,11 22.652,74 3.752,62 21.835,26 22.652,740,11

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.642.105,00 1.621.360,00 169.895,83 826.551,71 4,23 794.808,29 150.412,93 784.190,66 4,10 837.169,34
Assistência Comunitária 1.472.035,00 1.451.290,00 163.895,83 773.740,71 3,96 677.549,29 150.412,93 749.683,66 701.606,343,92
Assistência à Criança a ao Adolescente 170.070,00 170.070,00 6.000,00 52.811,00 0,27 117.259,00 0,00 34.507,00 135.563,000,18

SAÚDE 6.162.803,25 6.566.789,67 1.147.026,35 5.497.268,78 28,13 1.069.520,89 1.082.173,41 5.294.015,47 27,71 1.272.774,20
Atenção Básica 6.162.803,25 6.566.789,67 1.147.026,35 5.497.268,78 28,13 1.069.520,89 1.082.173,41 5.294.015,47 1.272.774,2027,71

TRABALHO 176.834,15 186.834,15 29.438,95 129.853,44 0,66 56.980,71 26.330,50 126.056,62 0,66 60.777,53
Fomento ao Trabalho 176.834,15 186.834,15 29.438,95 129.853,44 0,66 56.980,71 26.330,50 126.056,62 60.777,530,66

EDUCAÇÃO 5.742.785,97 6.148.796,60 1.163.205,79 5.181.273,61 26,51 967.522,99 1.169.196,09 5.135.864,99 26,88 1.012.931,61
Ensino Fundamental 4.370.978,00 4.966.453,50 971.190,01 4.410.182,91 22,56 556.270,59 984.132,37 4.384.635,39 581.818,1122,95
Administração Geral 674.407,45 748.928,22 112.486,65 521.374,41 2,67 227.553,81 116.718,34 520.442,13 228.486,092,72
Alimentação e Nutrição 387.977,01 257.477,01 36.323,74 151.635,53 0,78 105.841,48 25.456,75 134.591,86 122.885,150,70
Educação Especial 18.000,00 18.000,00 2.650,11 12.364,42 0,06 5.635,58 2.650,11 12.364,42 5.635,580,06
Educação Infantil 291.423,51 157.937,87 40.555,28 85.716,34 0,44 72.221,53 40.238,52 83.831,19 74.106,680,44

URBANISMO 1.122.004,54 1.201.354,54 248.672,39 963.942,99 4,93 237.411,55 244.206,85 956.813,99 5,01 244.540,55
Infra-Estrutura Urbana 80.000,00 80.000,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00 0,00 0,00 80.000,000,00
Serviços Urbanos 1.042.004,54 1.121.354,54 248.672,39 963.942,99 4,93 157.411,55 244.206,85 956.813,99 164.540,555,01

HABITAÇÃO 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
Habitação Urbana 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,000,00

SANEAMENTO 179.646,00 229.356,00 31.251,02 196.104,40 1,00 33.251,60 31.251,02 196.104,40 1,03 33.251,60
Saneamento Básico Urbano 179.646,00 229.356,00 31.251,02 196.104,40 1,00 33.251,60 31.251,02 196.104,40 33.251,601,03

GESTÃO AMBIENTAL 79.225,77 920.642,67 154.835,42 742.816,98 3,80 177.825,69 154.835,42 742.816,98 3,89 177.825,69
Controle Ambiental 36.225,77 21.230,77 2.547,62 13.949,59 0,07 7.281,18 2.547,62 13.949,59 7.281,180,07
Preservação e Conservação Ambiental 40.000,00 896.411,90 152.287,80 728.867,39 3,73 167.544,51 152.287,80 728.867,39 167.544,513,81
Recursos Hídricos 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 3.000,000,00

AGRICULTURA 499.173,23 519.013,23 80.847,63 420.406,79 2,15 98.606,44 85.558,71 419.431,31 2,20 99.581,92
PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL 499.173,23 519.013,23 80.847,63 420.406,79 2,15 98.606,44 85.558,71 419.431,31 99.581,922,20

INDÚSTRIA 115.791,36 80.796,36 10.078,45 45.601,51 0,23 35.194,85 10.078,45 45.601,51 0,24 35.194,85
Promoção Industrial 115.791,36 80.796,36 10.078,45 45.601,51 0,23 35.194,85 10.078,45 45.601,51 35.194,850,24

COMÉRCIO E SERVIÇOS 66.449,36 52.449,36 3.569,96 32.452,77 0,17 19.996,59 3.569,96 32.452,77 0,17 19.996,59
Promoção Comercial 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 3.000,000,00
Turismo 63.449,36 49.449,36 3.569,96 32.452,77 0,17 16.996,59 3.569,96 32.452,77 16.996,590,17

TRANSPORTE 2.608.229,32 2.931.624,32 397.332,52 2.442.938,63 12,50 488.685,69 412.456,05 2.398.378,90 12,55 533.245,42
Transportes Coletivos Urbanos 17.500,00 47.500,00 12.734,55 27.385,70 0,14 20.114,30 10.729,30 22.585,37 24.914,630,12
Transporte Rodoviário 2.590.729,32 2.884.124,32 384.597,97 2.415.552,93 12,36 468.571,39 401.726,75 2.375.793,53 508.330,7912,43

DESPORTO E LAZER 174.552,34 602.001,38 68.380,65 342.185,83 1,75 259.815,55 68.192,72 269.862,54 1,41 332.138,84
Desporto de Rendimento 22.604,00 392.058,04 40.228,82 166.414,65 0,85 225.643,39 40.228,82 95.123,66 296.934,380,50
Desporto Comunitário 151.948,34 209.943,34 28.151,83 175.771,18 0,90 34.172,16 27.963,90 174.738,88 35.204,460,91

ENCARGOS ESPECIAIS 155.000,00 140.000,00 19.910,57 94.701,50 0,48 45.298,50 19.910,57 94.701,50 0,50 45.298,50
Serviço da Dívida Interna 155.000,00 140.000,00 19.910,57 94.701,50 0,48 45.298,50 19.910,57 94.701,50 45.298,500,50

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, emitido em 01/dez/2016 as 09h e 03m.

TOTAL 100,00 100,0022.603.965,20 25.013.578,19 4.033.824,27 19.545.562,71 5.468.015,48 3.962.808,57 19.107.750,23 5.905.827,96
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RREO – Anexo IV (LRF, art 53, inciso III) R$ 1,00

RECEITAS até  o  Bimestre 
2016

PREVISÃO
ATUALIZADA

PREVISÃO
INICIAL

até  o  Bimestre 
2015 

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
    RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00
      Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00 0,00
        Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
          Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
        Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
          Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
        Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00
      Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00
        Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
        Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00
        Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
      Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
        Compensação Prevenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
        Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
    RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
      Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00
      Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RGPS (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

até  o  Bimestre 
2016

até  o  Bimestre 
2015 

até  o  Bimestre 
2015 

até  o  Bimestre 
2016

até  o  Bimestre 
2015 

até  o  Bimestre 
2016

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIALDESPESAS

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        Compensação Previdenciária do RPPS 
para o RGPS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
(V)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS - RGPS (VI) = (IV + V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = 
(III - VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

APORTES REALIZADOS

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0,00

    Plano Financeiro 0,00

      Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00

      Recursos para Formação de Reserva 0,00

      Outros Aportes para o RPPS 0,00

    Plano Previdenciário 0,00

      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00

      Outros Aportes para o RPPS 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTARIA

VALOR 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

2016 2015
0,00 0,00CAIXA
0,00 0,00BANCOS CONTA MOVIMENTO
0,00 0,00INVESTIMENTOS
0,00 0,00OUTROS BENS E DIREITOS

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS até  o  Bimestre 
2016

PREVISÃO
ATUALIZADA

PREVISÃO
INICIAL até  o  Bimestre 

2015 

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00
      Patronal 0,00 0,00 0,00 0,00
        Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
          Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
        Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
          Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
          Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
      Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 0,00
      Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00
    Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRAORÇAMENTÁRIAS (X) = (VIII + IX) 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

até  o  Bimestre 
2016

até  o  Bimestre 
2015 

até  o  Bimestre 
2015 

até  o  Bimestre 
2016

até  o  Bimestre 
2015 

até  o  Bimestre 
2016

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

ADMINISTRAÇÃO (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS

Á
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA
SALDO

(b)(a) (c)

Em 31/dez./2015 Em 31/ago./2016 Em 31/out./2016

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 458.189,52 436.292,21 417.210,45

DEDUÇÕES (II) 3.182.041,80 2.660.312,66 2.778.750,30
    Disponibilidade de Caixa Bruta 3.809.201,14 3.679.768,29 3.915.857,05
    Demais Haveres Financeiros 20.425,17 49.860,20 49.860,20
(-) Restos a Pagar Proc. (Exceto Precatórios) 1.069.315,83 1.186.966,95647.584,51
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I-II) -2.361.539,85-2.723.852,28 -2.224.020,45

0,00RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,000,00

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 250.520,96 228.623,65 209.541,89

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV – V) -2.974.373,24 -2.452.644,10 -2.571.081,74

RESULTADO NOMINAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA

(c-a)(c-b)

VALOR 403.291,50-118.437,64

No 5º Bimestre Até o 5º Bimestre 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00

REGIME PREVIDÊNCIARIO

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA
SALDO

Em 31/dez./2015 Em 31/ago./2016 Em 31/out./2016

0,000,000,00DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII)
0,000,000,00    Passivo Atuarial
0,000,000,00    Demais Dívidas
0,000,000,00DEDUÇÕES (VIII)
0,000,000,00    Disponibilidade de Caixa Bruta
0,000,000,00    Investimentos
0,000,000,00    Demais Haveres Financeiros
0,000,000,00(-) Restos a Pagar Proc. (Exceto Precatórios)
0,000,000,00DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREV. (IX) = (VII - VIII)
0,000,000,00PASSIVOS RECONHECIDOS (X)

0,000,000,00DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)
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RECEITAS PRIMÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

PREVISÃO
ATUALIZADA Até o Bimestre /

2016
Até o Bimestre /

2015
22.683.198,39RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 17.643.796,82 16.904.135,11

1.505.164,00    Receita Tributária 1.464.098,96 1.795.994,21
233.192,00      IPTU 162.507,65 148.007,02
573.759,00      ISS 617.738,89 1.103.164,53
341.256,00      ITBI 394.920,20 626.424,53

50.401,00      IRRF 92.862,57 67.477,96
306.556,00      Outras Receitas Tributárias 233.847,10 214.959,60

0,00      (-) Deduções da Receita Tributária -37.777,45 -364.039,43
318.506,00    Receita de Contribuição 237.774,90 135.239,11

0,00      Receitas Previdenciárias 0,00 0,00
318.506,00      Outras Contribuições 239.862,17 137.388,49

0,00      (-) Deduções da Receita de Contribuição -2.087,27 -2.149,38
5.722,00    Receita Patrimonial Líquida 325,92 319,20

45.779,41      Receita Patrimonial 330.790,95 284.268,84
-40.057,41      (-) Aplicações Financeiras -330.465,03 -283.949,64

20.655.164,39    Transferências Correntes 15.527.179,87 14.700.807,03
9.468.718,00      FPM 6.048.638,59 6.045.898,94
6.461.366,00      ICMS 5.492.326,83 5.024.750,20

200.921,00      Convênios 0,00 31.500,00
4.524.159,39      Outras Transferências Correntes 3.986.214,45 3.598.657,89

198.642,00    Demais Receitas Correntes 414.417,17 271.775,56
51.882,00      Dívida Ativa 70.344,11 156.565,20

146.760,00      Diversas Receitas Correntes 344.207,76 116.993,46
0,00      (-) Deduções das demais Receitas Correntes -134,70 -1.783,10

2.328.838,58RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.872.894,65 1.721.691,51
0,00    Operações de Crédito (III) 0,00 0,00
0,00    Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens (V) 705.690,24 0,00

2.328.838,58    Transferências de Capital 1.167.204,41 1.721.691,51
2.328.838,58      Convênios 1.167.204,41 1.721.691,51

0,00      Outras Transferências de Capital 0,00 0,00
0,00    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00

RECEITAS PRIMΑRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 2.328.838,58 1.167.204,41 1.721.691,51

RECEITAS PRIMΑRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 18.625.826,6218.811.001,2325.012.036,97

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS 

Até o 
Bimestre/2016

Até o 
Bimestre/2015

DESPESAS LIQUDADAS

Até o 
Bimestre/2015

Até o 
Bimestre/2016

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

Até o 
Bimestre/2016

Até o 
Bimestre/2015

DESPESAS CORRENTES (VIII) 22.366.644,29 17.960.106,24 15.237.838,57 17.599.534,47 14.787.541,59 360.571,77 450.296,98
    Pessoal e Encargos Sociais 10.786.476,74 8.999.378,89 7.449.182,50 8.999.378,89 7.449.182,50 0,00 0,00
    Juros e Encargos da Dívida (IX) 10.000,00 3.872,35 3.038,06 3.872,35 3.038,06 0,00 0,00
    Outras Despesas Correntes 11.570.167,55 8.956.855,00 7.785.618,01 8.596.283,23 7.335.321,03 360.571,77 450.296,98
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 22.356.644,29 17.956.233,89 15.234.800,51 17.595.662,12 14.784.503,53 360.571,77 450.296,98
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 2.613.027,90 1.585.456,47 1.565.472,80 1.508.215,76 1.443.492,81 77.240,71 121.979,99
    Investimentos 2.473.027,90 1.494.627,32 1.387.326,24 1.417.386,61 1.265.346,25 77.240,71 121.979,99
    Inversões Financeiras 10.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00
      Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Aquisição de Título Capital já Integralizado 
(XIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Inversões Financeiras 10.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00
    Amortização da Dívida (XIV) 130.000,00 90.829,15 78.146,56 90.829,15 78.146,56 0,00 0,00
DESPESAS PRIMΑRIAS DE CAPITAL (XV) = 
(XI-XII-XIII-XIV) 2.483.027,90 1.494.627,32 1.487.326,24 1.417.386,61 1.365.346,25 77.240,71 121.979,99
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0033.906,00
RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA PRIMΑRIA TOTAL (XVIII) = (X + 
XV + XVI+XVII) 24.873.578,19 19.450.861,21 16.722.126,75 19.013.048,73 16.149.849,78 437.812,48 572.276,97

RESULTADO PRIMΑRIO (XIX) = (VII - XVIII) 138.458,78 -639.859,98 1.903.699,87 -202.047,50 2.475.976,84

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
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DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA

VALOR CORRENTE

0,00
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prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 157/2016
Dando cumprimento às disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
30/11/2016	 FNS / Média e Alta Complexidade 	 R$	 35.163,66
30/11/2016	 FNS / Média e Alta Complexidade	 R$	 48.333,82
30/11/2016	 FNS / Média e Alta Complexidade	 R$	 14.670,00
30/11/2016	 FNS / Média e Alta Complexidade	 R$	 154.350,00
30/11/2016	 FNS / Média e Alta Complexidade	 R$	 44.000,00
PAÇO MUNICIPAL, em 01 de dezembro de 2016.
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
DECRETO Nº 45/2016
SÚMULA:- ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.
 O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº. 2033 de 16 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual 2016):
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2016 um Crédito Adicional Suplementar no valor de r$- 
1.700,00 (Um mil e setecentos reais) para suporte de dotação orçamentária vigentes:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
216	 07	 001	 1236114002014	 137*	 MANUTENÇÃO ENSINO FUNDAME	 3.3.90.30.00	1.700,00
TOTAL	 1.700,00
*137 – Programa Dinheiro Direto na Escola
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
033	 03	 001	 0412211002005	 000*	 MANUTENÇÃO ENCARGOS GERAIS	 3.3.90.30.00	1.700,00
TOTAL	 1.700,00
*000 – Recursos Próprios do Exercício
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 01 de dezembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
LAUDO DE AVALIAÇÃO
Aos 30 dias do mês de novembro de 2016 reuniram-se os membros da Comissão de Avaliação de Bens Imóveis do 
Município de Xambrê, constituída através da Portaria nº 134/2015, de 27 de novembro de 2015, onde procederam a 
avaliação dos bens imóveis do Município, para efeito da cobrança do ITBI – Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis, IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano- TCM - Taxa de Contribuição para Melhoria e Conservação de 
Estradas Municipais para o Exercício 2017. Os membros da Comissão, de posse dos mapas urbanos, rural e das leis 
tributária (Código Tributário) do município, e conhecedores de toda a região, após análise e debates considerando 
a localização dos Imóveis Urbanos e Rurais e os valores de mercado local, que se vem praticando, os membros da 
comissão aprovaram que todos os imóveis urbanos localizados na Sede e nos Distritos e todos os imóveis rurais, para 
efeitos da cobrança do ITBI– Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (Inter–Vivos ) terá como fórmula  a base 
de cálculo de conformidade com o  Art. 277 da lei 1527 de 26 de dezembro de 2001, (Código Tributário Municipal) 
“A base de cálculo do imposto é o valor da transação pactuada no negócio jurído, ou valor atribuído ao imóvel” . 
Para o lançamento do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano e demais taxas será os valores por m2 (metro 
quadrado) bem como para Construção em Alvenaria, Madeira, Mista e tipo Barracão; Taxa de Contribuição para 
Melhoria e Conservação de Estradas Municipais e ao Valor da UFM (Unidade Fiscal do Município), será reajustado os 
seguintes valores de acordo com a variação dos indicadores econômicos IPCA /IBGE, média dos últimos doze meses 
do exercício 2017, em 09,18%:- a seguir:
I – UFM – Unidade Fiscal do Município a partir de janeiro de 2017, valores em reais R$ 482,77 (quatrocentos e oitenta 
e dois reais e setenta e sete centavos).
II – IMÓVEIS URBANOS, considerados como tais os localizados na planta oficial da Sede e Distritos do Município:- 
III ) – Sede do Município, compreendendo:
SETOR 01 - Avenida Alberto Byington –Avenida Roque Gonzales lotes 9,10,11,12,13 e 14 da quadra 148, lotes 
12,13,14,15,16, e 17 da quadra 59, lotes 7,8, 9 e 10 da quadra 62, lotes 01 à 06 da quadra 147-A, lotes 1-B, 2,3,4,5, e 
6 da quadra 60, lotes  01, 2,3 e 4 da quadra 61, Rua 7 de Setembro – Rua Cristovão Colombo e Rua Chile e ruas Luiz 
Campanholi, Ludovico Delai,  Rua dos Bandeirantes ambas do Jardim Bonanza  – QUADRAS –  1 ,2  Jd Bonanza, 
Quadras 21 a 28, 29, 30, 33, 34, 45 a 48 , 143 e 44 ,  Valor de– R$. 22,80      (vinte e dois reais e oitenta  centavos) 
por metro quadrado (m2) do terreno;
SETOR 02 – QUADRAS – 12, lotes 01 ao 11 e 18 ao 21da quadra 59, lotes 01 ao 06 da quadra 62,  lotes 01 ao 08 e 
15 ao 30 da quadra 148 lotes 01-A, 7 ao 21 da quadra 60, lotes 05 ao 10 da quadra 61, Valor de. – R$. 18,76 (dezoito 
reais e setenta e seis centavos) por metro quadrado (m2) do terreno;
SETOR 03 – QUADRAS – 13 a 20, 31, 32, 35, 36, 40, 41, 43, 44, 63, 64A, 64-B, 71-A, 71-B, 72 a 78, 87, , 146, 
Jardim Novo Horizonte, Jardim Residencial Porto Seguro, Cohapar III, Cohapar IV, Parque Residencial Paraná Jardim 
Bonanza, quadra 03,04,05,06 e 07 e Jardim Bonanza II,   – R$ 16,24 ( dezesseis reais e vinte e quatro  centavos) por 
metro quadrado (m2) do terreno;						    
SETOR 04 – CASA BRANCA – Os Logradouros : Avenida Brasil, Av. Paraná, Rua Pres. Castelo Branco e 15 de 
Novembro R$. 17,55 (dezessete reais e cinquenta e cinco centavos) por metro quadrado (m2) do terreno;
SETOR: 4.1 – CASA BRANCA- Demais logradouros: R$ 15,80 ( Quinze reais e oitenta centavos) 
SETOR 05 – ELISA – R$. 17,55  (dezessete  reais e cinquenta e cinco centavos) por metro quadrado (m2) do terreno.
SETOR 06 – PINDORAMA – R$. 7,10 (sete reais e dez centavos) por metro quadrado (m2) do terreno.
CONSTRUÇÕES:
Valores válidos para todos os SETORES – Sede e Distritos:
ALVENARIA – R$. 143,03 (cento e quarenta e três reais e três centavo) por metro quadrado (m2) de construção
MADEIRA – R$. 70,89 (setenta reais e oitenta e nove centavos) por metro quadrado (m2) de construção.
MISTA – R$. 94,49 (noventa e quatro  reais e  cinquenta centavos) por metro quadrado (m2) de construção. 
BARRACÃO - R$. 99,40 (noventa e nove reais e quarenta centavos) por metro quadrado (m2) de construção.
II  - IMÓVEIS RURAIS E URBANOS PARA EFEITOS DE COBRANÇA DO I.T.B.I (inter-vivos), a seguir:
A)	 As Glebas: PATRIMÔNIO XAMBRÊ – Gleba XAMBRÊ – Zonas: A, B, C e D – Glebas - BOA VISTA, 
ELISA, ESMERALDA – PAU D’ÁLHO, DOURADOS e PINDORAMA – Será de conformidade ao art. 277, da lei 
nº1527/2001, “ A base de cálculo do imposto é o valor da transação pactuada no negócio jurídico ou valor venal ao 
imóvel”. 
B)	 A Comissão por unanimidade determinou que o valor para o cálculo do imposto, não poderá ser inferior 
a 70% (setenta por cento) do valor da transação pactuada no negócio jurídico.
C)	 Para os imóveis urbanos localizados na Sede e nos Distritos será aferido os mesmos critérios contidos 
nas letras “A” e “B” deste caput. 
III- BASE DE CÁLCULO PARA COBRANÇA DA TAXA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA CONSERVAÇÃO DE 
ESTRADAS MUNICIPAIS.
MÓDULOS RURAIS
VALORES EM REAIS POR ANO.
Propriedade com área de até 05 alqueires paulista ou fração		  R$..17,68
Idem, de 06 à 10 alqueires paulista ou fração				    R$..19,67	
Idem. de 11 à 15 alqueires paulista ou fração				    R$.20,63
Idem, de 16 à 30 alqueires paulista ou fração				    R$..25,10
Idem, de 31 à 50 alqueires paulista ou fração				    R$..37,11
Idem, de 51 à 100 alqueires paulista ou fração			   R$..60,63
Idem, de 101 à 150 alqueires paulista ou fração 			           R$..106,42	
Acima de 151,  alqueires paulista ou fração    				   R$..116,46
Xambrê - Pr. 30 de Novembro de 2016.
BERNARDO COELHO DE ARAÚJO		                ALTAIR ROSA
RICARDO DOS SANTOS RIBEIRO		                            EDEVALDO  DELAI
JOSE AUGUSTO F.  LEITÃO  		  ROBIM HUDSON DE OLIVEIRA	

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologo os valores acima atribuídos pela Comissão de Avaliação, para efeito da cobrança do ITBI – Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis, IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano e Taxa de Contribuição para Melhoria e 
Conservação de Estradas Municipais e o Valor da Unidade Fiscal do Município.
Xambrê, 30 de novembro de 2016. 
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
PORTARIA N.º 380/2016
SÚMULA: Designa Servidor Público.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor MARCOS DE PAULA FARIA, portador da Carteira de Identidade RG n.º 1.083.268, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, para responder e assinar 
pela SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIEMNTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no período de 01/12/2016 à 
30/12/2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 dia do mês de dezembro 
de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
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RECEITAS DO ENSINO 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
%

(c)=(b/a)
*100Até o Período 

(b)
no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 1.277.283,00 1.280.975,86312.658,151.282.283,00 99,90

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 315.097,00 188.150,8920.742,35315.097,00 59,71

      1.1.1- IPTU 233.192,00 162.507,6511.307,00233.192,00 69,69

      1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 45.501,00 1.312,65808,2845.501,00 2,88

      1.1.3- Dívida Ativa do IPTU 22.752,00 23.881,105.421,3322.752,00 104,96

      1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPT 13.652,00 11.119,383.205,7413.652,00 81,45

      1.1.5- ( - ) Deduções da Receita do IPTU 0,00 -10.669,890,000,00 0,00

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 342.395,00 385.340,69160.722,13342.395,00 112,54

      1.2.1- ITBI 341.256,00 394.920,20167.175,43341.256,00 115,73

      1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 1.139,00 381,380,001.139,00 33,48

      1.2.3- Dívida Ativa do ITBI 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetátia e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.2.5- ( - ) Deduções da Receita do ITBI 0,00 -9.960,89-6.453,300,00 0,00

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 569.390,00 614.621,71106.715,26574.390,00 107,00

      1.3.1- ISS 568.759,00 617.738,89110.382,11573.759,00 107,67

      1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 173,00 1.065,210,00173,00 615,73

      1.3.3- Dívida Ativa do ISS 229,00 0,000,00229,00 0,00

      1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 229,00 0,000,00229,00 0,00

      1.3.5- ( - ) Deduções da Receita do ISS 0,00 -4.182,39-3.666,850,00 0,00

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 50.401,00 92.862,5724.478,4150.401,00 184,25

      1.4.1- IRRF 50.401,00 92.862,5724.478,4150.401,00 184,25

      1.4.2-  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.4.3-  Dívida Ativa do  IRRF 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.4.4- Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRR 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.4.5- ( - ) Deduções da Receita do IRRF 0,00 0,000,000,00 0,00

    1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF,art, 153, 4º, inciso III) 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.5.1- ITR 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.5.2- Multas, Juros e Outros Encargos do ITR 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.5.3- Dívida Ativa do ITR 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.5.4- Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR 0,00 0,000,000,00 0,00

      1.5.5- ( - ) Deduções da Receita do ITR 0,00 0,000,000,00 0,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 17.032.979,00 12.864.576,372.377.813,0917.198.179,00 74,80

    2.1- Cota-Parte FPM 9.775.848,00 6.295.724,161.041.955,509.849.548,00 63,92

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b 9.468.718,00 6.048.638,591.041.955,509.468.718,00 63,88

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e alínea e 307.130,00 247.085,570,00380.830,00 64,88

    2.2- Cota-Parte ICMS 6.369.866,00 5.492.326,83992.085,096.461.366,00 85,00

    2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996 68.252,00 42.623,688.524,7668.252,00 62,45

    2.4- Cota-Parte IPI-Exportação 113.752,00 74.187,3915.551,88113.752,00 65,22

    2.5- Cota-Parte ITR 307.130,00 347.939,48295.596,15307.130,00 113,29

    2.6- Cota-Parte IPVA 398.131,00 611.774,8324.099,71398.131,00 153,66

    2.7- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,000,000,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 18.310.262,00 18.480.462,00 2.690.471,24 14.145.552,23 76,54
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RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
%

(c)=(b/a)
*100Até o Período 

(b)
no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

2.732,00 9.890,96435,492.732,00 362,04

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 576.223,00 407.203,9481.089,06576.223,00 70,67

    5.1- Transferências do Salário-Educação 268.568,00 246.390,9646.371,34268.568,00 91,74

    5.2- Transferências Diretas - PDDE 0,00 0,000,000,00 0,00

    5.3- Transferências Diretas - PNAE 0,00 0,000,000,00 0,00

    5.4- Transferências Diretas - PNATE 0,00 0,000,000,00 0,00

    5.5- Outras Transferências do FNDE 306.743,00 155.449,8934.486,20306.743,00 50,68

    5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 912,00 5.363,09231,52912,00 588,06

6-  RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 743,00 195.224,8716.864,34100.311,42 194,62

    6.1- Transferências de Convênios 0,00 106.866,490,0096.777,65 110,42

    6.2- Aplicações Financeiras dos Recursos de Convênios 743,00 88.358,3816.864,343.533,77 2.500,40

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,000,000,00 0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,000,000,00 0,00

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONADAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
     (4+5+6+7+8) 579.698,00 679.266,42 98.388,89 612.319,77 90,14

FUNDEB

PREVISÃO
INICIAL

%
(c)=(b/a)

*100
Até o Período 

(b)
no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)
RECEITAS DO FUNDEB

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 2.523.497,73475.562,533.345.169,803.345.169,80 75,44

    10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% 2.1) 1.209.727,46208.391,031.893.743,601.893.743,60 63,88

    10.2- Cota-Parte  ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% 2.2) 1.098.465,18198.416,981.273.973,201.273.973,20 86,22

    10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% 2.3) 8.524,671.704,9413.650,4013.650,40 62,45

    10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% 2.4) 14.837,513.110,3922.750,4022.750,40 65,22

    10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5)) 69.587,7859.119,2161.426,0061.426,00 113,29

    10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% 2.6) 122.355,134.819,9879.626,2079.626,20 153,66

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 3.348.130,00 76,382.557.365,65424.948,913.348.130,00

    11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 3.345.170,00 75,332.520.055,28422.158,923.345.170,00

    11.2- Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,000,000,000,00

    11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 2.960,00 1.260,4937.310,372.789,992.960,00

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 0,20 1.225,00-3.442,45-53.403,610,20

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 2.007.002,00 2.007.002,00 0,001.911.166,54 95,22 1.911.166,54 95,22

    13.1- Com Educação Infantil 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

    13.2- Com Ensino Fundamental 2.007.002,00 2.007.002,00 0,001.911.166,54 95,22 1.911.166,54 95,22

14- OUTRAS DESPESAS 1.341.128,00 1.431.128,00 1.212.549,11 84,73 1.212.549,11 84,73 0,00

    14.1- Com Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    14.2- Com Ensino Fundamental 1.341.128,00 1.431.128,00 1.212.549,11 84,73 1.212.549,11 84,73 0,00

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14) 3.348.130,00 3.438.130,00 3.123.715,65 90,86 3.123.715,65 90,86 0,00
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DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

17- DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCICIO ANTERIOR DO FUNDEB

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB

19- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
      ((13 -  18)/(11)x100)%

18- TOTAL DAS DEDUCOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)

0,00

540.123,73

540.123,73

53,61

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

21- DESPESAS CUSTEADAS COM SALDO DO ITEM 20 ATE O 1º TRIMESTRE DO EXERCICIO

20- RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCICIO ANTERIOR QUE NAO FORAM UTILIZADOS

VALOR

496.521,97

496.521,97

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
%

(c)=(b/a)
*100

Até o Período 
(b)

no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

3.536.388,06672.617,814.620.115,504.577.565,5022- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3) 76,54

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

23- EDUCAÇÃO INFANTIL 291.423,51 129.113,51 0,0074.576,34 57,76 72.691,19 56,30

    23.1 - Creche 291.423,51 129.113,51 0,0074.576,34 57,76 72.691,19 56,30

      23.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      23.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 291.423,51 129.113,51 0,0074.576,34 57,76 72.691,19 56,30

    23.2 - Pré-escola 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      23.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      23.2.1 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

4.616.109,45 5.096.189,45 84,73 0,0024- ENSINO FUNDAMENTAL 84,624.225.397,854.231.003,98

3.348.130,00 3.438.130,00 90,86 0,00    24.1- Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb 90,863.123.715,653.123.715,65

1.267.979,45 1.658.059,45 72,04 0,00    24.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 71,701.188.883,461.194.489,59

0,00 0,00 0,00-87.201,26 0,000,00    24.9- (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas -87.201,26
25- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

26- ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

27- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENS. R 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

28- OUTRAS 127.787,01 47.678,53 37,31 45.198,58 2.479,9535,37258.287,01

29- TOTAL DAS DESPESAS  COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO  E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (23+24+25+26+27+28)

5.165.819,97 5.353.089,97 81,144.343.287,624.353.258,85 81,32 2.479,95

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

34- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

32- RECEITAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50h)

31- AJUSTE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM GANHO/SUPERÁVIT/RECEITA APLICAÇÃO FINANCEIRA DO FUNDEB

36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS  DE
       IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g) 

30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) -3.442,45

37.310,37

9.168,35

496.521,97

0,00

0,00

154.859,01

37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35 + 36) DE IMPOSTOS 
      VINCULADOS AO ENSINO = (46g) 694.417,25

38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS  DE LIMITE((23+24) - 37) 3.603.671,79

39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE ((38) / (3) x 100) % 25,48
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OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO

ENSINO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

0,000,000,000,000,000,000,0040- DESPESAS CUSTEADAS COM APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS
RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,0093,85304.005,1399,14321.128,08323.910,00268.910,0041- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

0,000,000,000,000,000,000,0042- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO

0,0091,19311.977,7092,29315.728,42342.106,63178.366,0043- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO 
DO ENSINO

44- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (40+41+42+43) 666.016,63447.276,00 636.856,50 95,62 615.982,83 92,49 0,00

45- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44) 5.613.095,97 6.019.106,60 4.990.115,35 82,90 4.959.270,45 82,39 2.479,95

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

CANCELADOS EM  2016  
(g)

SALDO ATÉ O PERÍODO

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 202.148,26 0,00

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS

VALOR

FUNDEB
(h)

FUNDEF

47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 

48- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

49- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO

50- (+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O PERÍODO

51- (=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

37.310,37

540.123,73

3.612,64

2.520.055,28

49.1 Orçamento do Exercício

49.2 Restos a Pagar 0,000,00

0,003.093.876,74

3.093.876,74

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, emitido em 01/dez/2016 as 09h e 13m.

Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados, a coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS", deverá ser utilizada no RREO do último bimestre do exercício de referência.

Prefeito

Luiz Antonio Krauss

Contador

Rubens Barbosa de Matos

Tesoureiro

Almir Matos
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 1.277.283,00 1.282.283,00 1.280.975,86 99,90
    Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 233.192,00 233.192,00 151.880,44 65,13
    Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 341.256,00 341.256,00 384.959,31 112,81
    Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 568.759,00 573.759,00 613.556,50 106,94
    Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 50.401,00 50.401,00 92.862,57 184,25
    Imposto Territorial Rural - ITR 0,00 0,00 0,00 0,00
    Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 46.813,00 46.813,00 2.759,24 5,89
    Dívida Ativa dos Impostos 22.981,00 22.981,00 23.838,42 103,73
    Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 13.881,00 13.881,00 11.119,38 80,11
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 75,0316.725.849,00 16.817.349,00 12.617.490,80
    Cota-Parte FPM 63,889.468.718,00 9.468.718,00 6.048.638,59
    Cota-Parte ITR 113,29307.130,00 307.130,00 347.939,48
    Cota-Parte IPVA 153,66398.131,00 398.131,00 611.774,83
    Cota-Parte ICMS 85,006.369.866,00 6.461.366,00 5.492.326,83
    Cota-Parte IPI-Exportação 65,22113.752,00 113.752,00 74.187,39
    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 62,4568.252,00 68.252,00 42.623,68
      Desoneração ICMS (LC 87/96) 62,4568.252,00 68.252,00 42.623,68
      Outras 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

18.099.632,0018.003.132,00 13.898.466,66 76,79

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre

(b)

RECEITAS REALIZADAS

100,101.787.476,00 1.993.050,19 1.995.063,92TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS
81,391.559.972,00 1.580.972,00 1.286.720,53    Provenientes da União

171,90227.504,00 412.078,19 708.343,39    Provenientes do Estado
0,000,00 0,00 0,00    Provenientes de Outros Municípios
0,000,00 0,00 0,00    Outras Receitas do SUS

107,300,00 95.437,03 102.400,00TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIAS
0,000,00 0,00 0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE
0,000,00 0,00 0,00OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 2.088.487,22 2.097.463,921.787.476,00 100,43

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Grupo de Natureza da Despesa)

%
(f/e)*100

Até  o  Bimestre 

(f)

Até  o  Bimestre 

(g)

%
(g/e)*100

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

6.065.353,25 6.273.079,21 5.259.553,07 5.058.498,7683,84 80,64DESPESAS CORRENTES

2.555.849,84 2.788.551,92 2.547.480,10 2.547.480,1091,35 91,35    Pessoal e Encargos Sociais

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Juros e Encargos da Dívida

3.509.503,41 3.484.527,29 2.712.072,97 2.511.018,6677,83 72,06    Outras Despesas Correntes

97.450,00 293.710,46 237.715,71 235.516,7180,94 80,19DESPESAS DE CAPITAL

97.450,00 293.710,46 237.715,71 235.516,7180,94 80,19    Investimentos

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Inversões Financeiras

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Amortização da Dívida

6.162.803,25TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 6.566.789,67 5.497.268,78 5.294.015,47 80,6283,71
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

Até  o  Bimestre 

(h)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA 
FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

%
(h/IVf)
*100

Até  o  Bimestre 

(i)

%
(i/IVg)
*100

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

0,000,000,000,00DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00

0,000,000,000,00DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO 
PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL

0,00 0,00

41,0140,362.815.305,421.796.239,00DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 2.218.834,85 2.170.822,66

38,7838,222.697.419,151.796.239,00    Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS 2.100.948,58 2.052.936,39

0,000,000,000,00    Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00

2,232,14117.886,270,00    Outros Recursos 117.886,27 117.886,27

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO 
EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ANTERIORES

DESP. CUSTEADAS COM REC. VINC. À PARC. DO PERC. MÍN. QUE NÃO 
FOI APLICADA EM AÇÕES E SERV. DE SAÚDE EM EXERC. ANTERIORES

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 
INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS 0.00 0.00

0.00 0.00

0.000.00

0.000.00

0.000.00

0.00 0.00 0.00 0.00

13.203,04 13.203,040,24 0,25

0,00 0,00

0,00 0,000,00 0,00

300.778,82 5,47 5,68300.778,82

0,00 0,00

1.796.239,00TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V) 2.815.305,42 46,9446,072.532.816,71 2.484.804,52

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE (VI) = (IV - V) 4.366.564,25 3.751.484,25 2.964.452,07 53,93 2.809.210,95 53,06

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA
E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% 20,21

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 
[(IIIb  * 15%)  - VI] 724.440,95

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE 

A PAGARPAGOSCANCELADOS / 
PRESCRITOS

INSCRITOSEXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

    Exercício 2016 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL 298.966,37 0,000,00 0,00 0,00

CONTROLE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

CONSIDERADOS PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO LIMITE
ARTIGO 24, § 1º e 2º

Saldo Final 
(Não Aplicado)

Despesas custeadas no 
exercício de referência

(j)

Saldo Inicial

DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS OU PRESCRITOS

    Exercício 2012 0,000,00 0,00
    Exercício 2013 0,000,00 0,00
    Exercício 2014 0,000,00 0,00
    Exercício 2015 0,000,00 0,00

0,00TOTAL (VIII) 0,00 0,00

CONTROLE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À 
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS 

DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - ARTIGOS 25 E 26

RECURSOS VINCULADOS À DIFERENÇA DE LIMITE NÃO 
CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)

Despesas custeadas no 
exercício de referência

(k)

Saldo Inicial

TOTAL (IX)
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (m/total 

m)
*100

Até  o
  Bimestre  

(m)

%
 (l/total l)

*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(l)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAÚDE
(Por SubFunção)

6.162.803,25 6.566.789,67 5.497.268,78 5.294.015,47100,00 100,00Atenção Básica
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Assistência Hospitalar e Ambulatorial
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Suporte Profilático e Terapêutico
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Vigilância Sanitária
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Vigilância Epidemiológica
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Alimentação e Nutrição
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Outras Subfunções

TOTAL 6.566.789,676.162.803,25 5.497.268,78 5.294.015,47100,00 100,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, emitido em 01/dez/2016 as 09h e 15m.

Prefeito

Luiz Antonio Krauss

Contador

Rubens Barbosa de Matos

Tesoureiro

Almir Matos
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Período

Previsão Inicial

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

DESPESAS

RECEITAS

Superávit Orçamentário

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

Dotação Atualizada

Dotação Inicial

Créditos Adicionais

23.624.856,20

25.052.094,38

19.847.156,50

0,00

982.374,81

22.603.965,20

2.409.612,99

25.013.578,19

19.545.562,71

19.107.750,23

739.406,27

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Despesas Pagas 18.093.924,66

DESPESAS  POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até Período

19.107.750,23

19.545.562,71

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Período

Receita Corrente Líquida 21.882.328,50
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RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Período

Regime Geral da Previdência Social

Receitas Previdenciárias Realizadas (I)

Despesas Previdenciárias Liquidadas (II)

Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V)

Despesas Previdenciárias Liquidadas (V)

Receitas Previdenciárias Realizadas (IV)

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO

% em Relação
à Meta
(b/a)

Resultado Nominal

Meta Fixada 
no AMF da LDO

(a)

Resultado Primário

Resultado
até o

Período
(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

403.291,50

-202.047,50
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RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Cancelado
Até o Período

Pagamento
Até o PeríodoInscrito

Saldo
a Pagar

Poder Executivo

Poder Legislativo

Judiciário

Ministério Público
Mi i é i Públi

Judiciário

Poder Legislativo

Poder Executivo

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Ministério Público

TOTAL 1.507.177,25 7.438,00 1.066.872,54 432.866,71

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00

647.584,51 0,00 474.443,13 173.141,38

859.592,74 7.438,00 592.429,41 259.725,33

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos em MDE

Valor
Apurado

Até Período

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio

% Mínimo a 
Aplicar Exerc.

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino 
Fundamental

% Aplicado Até o Período

<18% / 25%>

60%

60%

0,00

Complementação da União ao FUNDEB – Mínimo Anual de 10% do Total de Recursos do FUNDEB

0,00

10%

1.911.166,54

3.758.530,80 26,57

53,61
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito

Valor Apurado Até Período

Despesa de Capital Líquida

0,00 0,00

0,00 0,00

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

10º
Exercício

20º
Exercício

Exercício
35º

Exercício

Receitas Previdenciárias (I)

Despesas Previdenciárias (II)

Resultado Previdenciário (I - II)

Resultado Previdenciário (IV - V)

Despesas Previdenciárias (V)

Receitas Previdenciárias (IV)

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos

Valor Apurado Até Período

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

708.432,01 -708.432,01

0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Limites Constitucionais Anuais

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Valor
Apurado

Até Período
% Mínimo a 

Aplicar Exerc.

15,00

% Aplicado até o Período

2.809.210,95 20,21

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP

Total das Despesas/RCL (%)

VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE

0,00
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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Prefeito

Luiz Antonio Krauss

Contador

Rubens Barbosa de Matos

Tesoureiro

Almir Matos
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 1434/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 370, de 06 (seis) de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 07 de novembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 90.900,00 (noventa mil e novecentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIV. ASSISTENCIA TECNICA ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutenção da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 54	 5.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123640021.2.007000	 Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Superior
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 248	 12.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0504	 DIVISAO DE ESPORTES
278120012.2.037000	 Manutenção da Divisão de Esportes
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 303	 900,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0703	 DIVISAO DE SERVICOS PUBLICOS
154520016.2.050000	 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 467	 20.000,00
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 357	 20.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 371	 18.000,00
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 388	 15.000,00
Fonte de Recursos	 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIV. ASSISTENCIA TECNICA ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutenção da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 52	 2.000,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0306	 DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO
041220003.2.013000	 Manutenção da Divisão de Material e Patrimônio
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 64	 800,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0308	 DIVISAO DE SERVICOS GERAIS
041220003.2.015000	 Manutenção da Divisão de Serviços Gerais
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 82	 1.300,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0309	 PROCURADORIA MUNICIPAL
040910003.2.085000	 Manutenção das Atividades da Procuradoria Municipal
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 91	 3.500,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000	 Manutenção da Divisão de Finanças, Orçamento e Contabilidade
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 111	 7.000,00
3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 116	 1.666,53
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 117	 5.500,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0404	 DIVISAO DE ARRECADACAO
041290006.2.019000	 Manutenção da Divisão de Arrecadação
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 131	 1.316,78
0500	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
0503	 DIVISÃO DE CULTURA
133920011.2.036000	 Manutenção da Divisão de Cultura
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 291	 700,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 296	 8.000,00
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 354	 3.000,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 356	 4.267,25
3.3.90.32.00.00.00	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO	 361	 2.089,30
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 370	 7.809,44
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 387	 17.572,07
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702	 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.2.049000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 448	 24.378,63
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 29 (vinte e nove) dias do mês de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 726/2016
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 43/2016, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 07/2016 de 14/01/2016, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 43/2016, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
destinado a fornecimento de Materias  de Consumo, Equipamentos, Material Didatico, Reforma e Pintura com 
fornecimento de Materiais e mão de obra incluso, de acordo com a planilha de serviços em anexo, conforme Plano de 
Aplicação FIA, Convênio 249/2013, para atender a Secretaria Municipal de Assistencia Social..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	
FELTRIN & OLIVEIRA LTDA-EPP	 R$ 6.144,87    seis mil, cento e quarenta e quatro reais e oitenta e sete 
centavos
P. S. DA SILVA CONSTRUTOR ME	 R$ 20.306,00    vinte mil, trezentos e seis reais
ROPAM CONSTRUCOES LTDA - ME	 R$ 156,00    	 cento e cinquenta e seis reais
C. J. LOPES - PAPELARIA - ME	 R$ 3.219,00    três mil, duzentos e dezenove reais
MARLEI RENILDES BINATTI BALERONI 03769681924	 R$ 3.456,60     três mil, quatrocentos e cinquenta e seis 
reais e sessenta centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 01 de dezembro de 2016
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Parana
DECRETO Nº 727/2016
SÚMULA: Cria o Comitê Interinstitucional de elaboração, implementação e acompanhamento do Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Alto Piquiri.  
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pelo Artigo pelo inciso V do 
Artigo 56 da Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO a absoluta prioridade à criança e ao adolescente na elaboração das políticas públicas, conforme 
previsto no Artigo 227 da Constituição Federal do Brasil e no Artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente; as 
diretrizes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que recomendam que todos 
os Estados e Municípios da Federação elaborem, implantem e implementem os seus respectivos Planos Decenais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o que requer um planejamento intersetorial, visando à garantia dos direitos 
fundamentais de todas as crianças e os adolescentes.
Decreta: 
Art. 1º - Fica criado o Comitê Interinstitucional para elaboração, implementação e acompanhamento do Plano Decenal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto por 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente, indicados 
pelos reesposáveis dos seguintes órgãos/instituições:   
I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA);
II – Conselho Tutelar;
III – Conselho Municipal da Assistência Social;
IV – Conselho Municipal de Saúde;
V – Conselho Municipal de Educação;
VI – Entidades do Terceiro Setor;
VII – Órgãos Municipais. (Saúde, Educação, Assistência Social) 
Art. 2º - Será Convidado a compor este Comitê um adolescente indicado pelo CMDCA, com 01 (um) membro titular 
e 01 (um) membro suplente.  
Art. 3º - O Comitê ora instituído será presidido pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 4º - O Comitê Interinstitucional para elaboração, implementação e acompanhamento do Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente tem a seguinte atribuição: 
I – elaborar o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, incluindo ações, metas, indicadores de 
monitoramento e prazos de execução para cada órgão/instituição de atuação, para aprovação do CMDCA; e 
II – acompanhar a implementação do Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  
Art. 5º - Todas as secretarias e instituições responsáveis pela execução das políticas públicas setoriais que compõem 
a Política de Direitos da Criança e do Adolescente participantes deste Comitê deverão subsidiar a equipe técnica 
de elaboração do Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com informações e dados 
estatísticos que permitam traçar o diagnóstico da atual situação das crianças e dos adolescentes do município de Alto 
Piquiri dentro de suas atribuições.      
  Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
  Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, ao dia 01 (um) do mês de Dezembro do ano de 
2016 (dois mil e dezesseis). 
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Parana
DECRETO Nº 728/2016
SÚMULA: Nomeia os membros do Comitê Interinstitucional responsável pela elaboração, implementação e 
acompanhamento do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Alto Piquiri.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pelo inciso V do Artigo 56 
da Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO a absoluta prioridade à criança e ao adolescente na elaboração das políticas públicas, conforme 
previsto no Artigo 227 da Constituição Federal do Brasil e no Artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente; as 
diretrizes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que recomendam que todos 
os Estados e Municípios da Federação elaborem, implantem e implementem os seus respectivos Planos Decenais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o que requer um planejamento intersetorial, visando à garantia dos direitos 
fundamentais de todas as crianças e os adolescentes.
Decreta:
Art. 1º - Nomeia os membros do Comitê Interinstitucional de elaboração, implementação e acompanhamento do Plano 
Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com os seguintes integrantes:
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA
 TITULAR - Juceli Bezerra Ramos
SUPLENTE – Zenaide Campos de Andrade
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS
TITULAR – Maria Aparecida Mateus dos Santos
SUPLENTE – Edenir Prandini
Conselho Municipal de Educação
TITULAR – Denisse Cabral da Luz
SUPLENTE – Franciele Oliveira Barbosa
Conselho Municipal de Saúde
 TITULAR – Marcio Roberto Ferreira Ramos
SUPLENTE – Raíra Estela Ricardo
Conselho Tutelar
 TITULAR: Tatiane Peixoto da Silva
SUPLENTE: Jeferson Danilo Honório
Órgãos Municipais. (Saúde, Assistência Social)
 TITULAR – Shirley Durães da Costa Santos
SUPLENTE – Eduarda Manuela Dias do Prado
TITULAR – Maria Claudia Messias
SUPLENTE – Eliza Soares da Silva
TITULAR – Isabela Rodrigues da Silva
SUPLENTE – Rosiane de Souza
Entidades do Terceiro Setor
TITULAR – Maria Cristina Rodrigues
SUPLENTE – Dirce Miranda de Oliveira
Adolescentes Indicados Pelo CMDCA
TITULAR - Milleny Vitória Ramos
SUPLENTE - Luiz Fernando Magalhães
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, ao dia 01(um) do mês de Dezembro do ano de 
2016 (dois mil e dezesseis). 
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL – 063/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Aquisição de Parque Infantil colorido com estrutura em madeira de eucalipto tratado em autoclave no 
sistema vácuo pressão com CCA e ferragens galvanizadas, de acordo com anexo I do Edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2016.
VALOR MÁXIMO: R$ 33.733,33 (trinta e três mil setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme 
relação com quantidade e especificações constantes no ANEXO I do edital. 
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo para a entrega e a devida montagem do parque no local indicado em ate 
08 (oito) dias corridos a contar da data do recebimento da solicitação pelo departamento responsável.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser examinados no endereço indicado, e 
fornecidos aos interessados, diretamente na Prefeitura Municipal de Icaraíma, na Avenida Hermes Vissoto, 810 
– Icaraíma/PR, mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo 
licitante), mediante o pagamento de R$ 30,00 (trinta reais), comprovado por guia autenticada no horário das 08:00 h 
às 11:30 e 13:30 às 17:00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 15 de Dezembro de 2016
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 01 dia do mês de Dezembro de 2016.
MEIRE LUCIA BEZERRA 
Pregoeira
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
PORTARIA N° 3.399
De 30 de Novembro de 2016.
Súmula: Torna Público o Relatório de Transição de Governo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, considerando o artigo 67 da Lei 
Orgânica Municipal e o contido no Decreto n° 1.729/2016,
RESOLVE:
Art. 1º Tornar Público o Relatório de Transição de Governo previsto no artigo 67 da Lei Orgânica Municipal.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos trinta dias do mês de novembro de dois mil e dezesseis.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
DECRETO Nº 1.468 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.824 de 01 de dezembro de 2016 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 15.849,42(quinze mil oitocentos e quarenta e nove reais e quarenta e dois centavos) por Anulação Parcial 
de Dotações Orçamentárias e excesso de arrecadação por fonte de recurso, conforme discriminação.
	 Suplementação
	 04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	 04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	 04.001.12.306.0005.6.016.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	 101	-	 3.3.90.32.00.00	 31112	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA	 5.284,00
	 DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.301.0008.1.009.	 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADE BÁSICA
	 545	-	 4.4.90.52.00.00	 500	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 6.957,98
	 05.001.10.301.0008.2.029.	 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 569	-	 4.4.90.52.00.00	 01304	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 3.607,44
	 Total Suplementação:	 15.849,42
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do Excesso de Arrecadação.
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO	
         Receita:	 1.7.2.1.35.03.00.00	 Fonte:	 31112	       5.234,00
         Receita:	 1.3.2.5.01.05.02.03	 Fonte:	 31112	 50,00
         Receita:	 1.3.2.5.01.99.47.00	 Fonte:	 01304	        3.607,44
         Receita:	 1.3.2.5.01.03.01.08	 Fonte:       500	    6.957,98
Total:   	 15.849,42
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, ao 01 dia do mês de dezembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº002
Ref: Contrato de Fornecimento nº074/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: DIMENSAO COMERCIO DE ARTIRGOS MEDICOS E HOSPITALARES 
LTDA
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula décima 
quarta do presente contrato, para o dia 30 de Abril de 2017, tendo em vista restarem 
saldos a serem consumidos
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 29 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Prestação de Serviços nº017/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: F.V.M. VIANA FILHO – SERVIÇOS MÉDICOS – ME 
Cláusula Primeira: Fica reduzido no valor inicialmente disposto na clausula oitava a 
importância de R$1.000,00 (um mil reais), em razão da diminuição de 01 plantão de 
12 horas em final de semana e feriados.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 29 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº002
Ref: Contrato de Prestação de Serviços nº017/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: F.V.M. VIANA FILHO – SERVIÇOS MÉDICOS – ME 
Cláusula Primeira: Fica acrescido ao valor inicialmente disposto na clausula oitava 
a importância de R$8.100,00 (oito mil e cem reais), em razão do acréscimo de 09 
plantões médicos noturno de 12 horas. 
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 30 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 0123/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0221/2016
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de seguro veicular para Viatura do 
Corpo de Bombeiros do Município de Altonia
VALOR MÁXIMO: R$ 1.415,11  (mil quatrocentos e quinze reais e onze centavos).
EMISSÃO DO EDITAL:.Quinta-Feira, 01 de dezembro de 2016
ABERTURA: Terça-Feira, 13 de dezembro de 2016 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de 
expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ 
da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de R$-10,00 
–(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 
1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.
pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 01 de dezembro de 2016
PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 90/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 90/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 66/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Ao 01(um) dia do mês de dezembro do ano de 2016, às 09:00 horas, no Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, 
nº. 767, Centro, em Douradina-PR, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Francisco Aparecido de Almeida, 
brasileiro, divorciado, portador da C.I.RG. nº. 748.689-8 SSP/PR., e do CPF/MF sob 
n.º 045.122.439-68, residente e domiciliado na Rua 7 de Setembro, nº. 125, Centro, 
nesta Cidade, e a empresa: AUTO POSTO DOURADINA LTDA, inscrita no CNPJ sob 
nº 80.842.909/0001-26, sito na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 635, Térreo, Centro, 
CEP. 87.485-000, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Senhor Pedro Volpato, portador do CPF. n.º 361.496.249-00, RG. n.º 975.109, 
residente e domiciliado na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 186, Térreo, Centro, 
CEP. 87.485-000, cidade de Douradina, Estado do Paraná, nos Termos do Decreto 
Municipal nº. 227, de 01 de junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais normas 
aplicáveis a espécie, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em conformidade com as 
seguintes condições abaixo especificadas: 
Fornecedor: AUTO POSTO DOURADINA LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 
80.842.909/0001-26, com sede na cidade de Douradina/PR, à Avenida Barão do Rio 
Branco, n.º 635, Térreo, Centro, CEP. 87.485-000, por seu representante legal, ao 
final assinado, com o valor total de R$44.400,00(quarenta e quatro mil e quatrocentos 
reais) com os preços dos itens abaixo relacionados.
Lote	 Ordem	 Descrição	 Marca	 Unidade	
Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total
1	 1	 Aquisição de Combustível, óleo diesel S10 de acordo 
com legislação vigente da ANP, para atender a frota de veículos da Prefeitura 
Municipal de Douradina-PR.	 Ipiranga	 Litro	 15.000	 2,96	
44.400,00
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no 
sentido da contratar empresa para fornecer Combustível óleo diesel S10, destinado à 
frota de veículos da Prefeitura Municipal de Douradina-PR, conforme a seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, 
não se obrigando a administração à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para 
atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, 
fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo 
período de 12(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados 16 (dezesseis) dias após o 
faturamento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Prefeitura 
do Município de Douradina-PR.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção 
pelos órgãos técnicos da Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e 
especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser substituído pelo 
fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da 
empresa de participar de licitação de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do 
produto fornecido.
06.  Da Execução: Terá a licitante vencedora do certame que entregar o (s) objeto (s) 
que lhe (s) for (em) adjudicado(s), de forma parcelada e na medida das necessidades 
da requerente, IMEDIATAMENTE após o recebimento da solicitação e/ou a ordem 
formal emitida pelo setor responsável ou pela Secretaria solicitante, que deverá ser 
feita após a assinatura da Ata de Registro de Preços do certame. 
06.1. Os veículos e as máquinas da Prefeitura Municipal procederão ao abastecimento 
direto na bomba de combustível do estabelecimento comercial da contratada, de 
acordo com a necessidade do Poder Público Municipal. 
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de 
Preços, os valores registrados não serão reajustados; somente poderá ocorrer a 
recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, alínea 
“d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar 
documento comprobatório e solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem 
utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as partes; caso a empresa não 
encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas 
seguintes ocasiões: I - a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir 
as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 
descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se 
recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva ordem de compra ou 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; presentes razões de interesse público. O 
cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade 
responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova orde 
m de registro. 
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos 
na Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, 
constante no Anexo V, será aplicável à Contratada multa moratória no valor 
equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do objeto 
contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de 
Preço, ou que ainda não satisfazer os compromissos assumidos na Ata de Registro 
de Preços o Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, poderá aplicar 
a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e 
multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos 
pagamentos a que a contratada tiver direito ou mediante pagamento em moeda 
corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções 
administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de 
Licitação Pregão Presencial nº. 66/2016, seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas referentes ao presente ajuste. 
CONTRATADA
Pedro Volpato
AUTO POSTO DOURADINA LTDA.
CONTRATANTE
Francisco Aparecido de Almeida
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.

MUNICÍPIO DE DOURADINA.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 94/2016
DISPENSA Nº. 15/2016
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a aquisição de materiais esportivos para 
atender a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR.
Contrato de Prestação de Serviços nº. 086/2016		
ID: nº. 1397
Data do Contrato: 25/11/2016
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor Francisco Aparecido de Almeida, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em 
pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
J. C. QUINHONE ATACADISTA-EPP, com sede Rua Natalina Giroto Spina nº. 2319, 
Jardim União, CEP. 87.508-160, em Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 
21.278.380/0001-09, no valor de R$-7.946,00(sete mil  novecentos e quarenta seis 
reais).
Prazo de vigência: 60(sessenta) dias.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte cinco dias do mês de novembro do ano 
de dois mil e dezesseis (25/11/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
Notificação de Liberação de Recursos Federais
Em cumprimento ao disposto do Artigo 2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 
1.997, Notificamos os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
empresariais, com sede no Município de Esperança Nova de transferências de 
recursos financeiros Federais abaixo relacionadas: 
DATA DO RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
29/11/2016 	 FUNDEB	 9.622,10
30/11/2016	 FPM	 202.841,44
30/11/2016	 FNAS – PISO SOCIAL BASICO	27.039,99
30/11/2016	 ICMS DESONERAÇÃO – LEI CANDIR	 1.321,28
30/11/2016	 FUNDEB	 11.158,63
Esperança Nova em, 30 de novembro de 2016.
Edson Jaques Santos
Diretor da Divisão de Tesouraria e Contabilidade

câmara MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
ATO Nº 010/2016
SÚMULA: Autorização para recebimento de diárias.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE NOVA 
OLÍMPIA, NO USO DE  SUAS   ATRIBUIÇÕES,  COM BASE  NA RESOLUÇÃO 
Nº 002/2008.
R E S O L V E
Autorizar os vereadores: ELIDIR FAGAN, JOSÉ DA SILVA GUERRA, ENEIAS PIRES 
COELHO e MÁRCIO FLORES DA SILVA, e o Assessor Jurídico MARCO AURÉLIO 
DA SILVEIRA MEIRELLES PINHEIRO a viajar à cidade de Maringá-Pr, para participar 
do curso: “ O PODER / DEVER FISCALIZATÓRIO DOS FICAIS DE CONTRATOS NA 
LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DAS DEPESAS DAS CÂMARAS E PREFEITURAS 
MUNICIPAIS // PROCEDIMENTOS DA MESA DIRETORA DA CAMARA PARA 
FECHAMENTO DA SESSÃO LEGISLATIVA”. Nos dias, 30 de Novembro, 01 e 02 
de Dezembro de 2016, cabendo o recebimento de três diárias, aos vereadores e 
ao assessor.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 29 de Novembro de 2016.
Márcio Flores da Silva
Presidente
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Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 177/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: P. S. DA SILVA CONSTRUTOR ME.
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Materias  de Consumo, Equipamentos, Material 
Didatico, Reforma e Pintura com fornecimento de Materiais e mão de obra incluso, de acordo com a planilha de 
serviços em anexo, conforme Plano de Aplicação FIA, Convênio 249/2013, para atender a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
01 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 20.306,00 (vinte mil, trezentos e seis 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial nº 43/2016.
Alto Piquiri - PR, 01 de dezembro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
PAULO SERGIO DA SILVA
Representante Legal da Empresa
Contratada 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 178/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: C. J. LOPES-PAPELARIA-ME.
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Materias  de Consumo, Equipamentos, Material 
Didatico, Reforma e Pintura com fornecimento de Materiais e mão de obra incluso, de acordo com a planilha de 
serviços em anexo, conforme Plano de Aplicação FIA, Convênio 249/2013, para atender a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
01 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.219,00 (três mil, duzentos e 
dezenove reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial 
nº 43/2016.
Alto Piquiri - PR, 01 de dezembro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
CÉLIO JOSE LOPES
Representante Legal da Empresa
Contratada 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 179/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MARLEI RENILDES BINATTI BALERONI 03769681924.
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Materias  de Consumo, Equipamentos, Material 
Didatico, Reforma e Pintura com fornecimento de Materiais e mão de obra incluso, de acordo com a planilha de 
serviços em anexo, conforme Plano de Aplicação FIA, Convênio 249/2013, para atender a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
01 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.456,60 (três mil, quatrocentos e 
cinquenta e seis reais e sessenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no 
Edital do Pregão Presencial nº 43/2016.
Alto Piquiri - PR, 01 de dezembro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MARLEI RENILDES BINATTI BALERONI
Representante Legal da Empresa
Contratada 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 180/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: ROPAM CONSTRUCOES LTDA-EPP.
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Materias  de Consumo, Equipamentos, Material 
Didatico, Reforma e Pintura com fornecimento de Materiais e mão de obra incluso, de acordo com a planilha de 
serviços em anexo, conforme Plano de Aplicação FIA, Convênio 249/2013, para atender a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
01 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 156,00 (cento e cinquenta e seis 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial nº 43/2016.
Alto Piquiri - PR, 01 de dezembro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
RODRIGO BRUNO BAUERMANN
Representante Legal da Empresa
Contratada 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 181/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: FELTRIN & OLIVEIRA LTDA-EPP.
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Materias  de Consumo, Equipamentos, Material 
Didatico, Reforma e Pintura com fornecimento de Materiais e mão de obra incluso, de acordo com a planilha de 
serviços em anexo, conforme Plano de Aplicação FIA, Convênio 249/2013, para atender a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
01 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 6.144,87 (seis mil, cento e quarenta 
e quatro reais e oitenta e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital 
do Pregão Presencial nº 43/2016.
Alto Piquiri - PR, 01 de dezembro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
ISMAEL DE OLIVEIRA
Representante Legal da Empresa
Contratada 
Testemunhas: 

 RESUMO DE ADITIVOS 
Termo aditivo n°.001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°.058/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Central de Apoio Vale do Ivaí Ltda - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 058/2014, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
terceira, passando o término para 02 de dezembro de 2017.
Termo aditivo n°.001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°.101/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Wilson Roberto de Almeida-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 101/2013, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
sexta, passando o término para 20 de dezembro de 2017. 
Umuarama,  01 de dezembro de 2016    
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2016 - Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA, para 
a aquisição de sondas para troca de gastrostomia balonada - 20 FR Straight, para serem utilizadas conforme a 
necessidade dos usuários do CISA, com Dispensa de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 044/2016, anexo. Em 
01 de dezembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2016 - Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa O. C. S. SCHIAVÃO SACOLAS - ME, para a aquisição 
de envelopes plásticos timbrados, de tamanhos variados, para serem utilizados no setor de Raio X, pertencente ao 
CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 045/2016, anexo. Em 
01 de dezembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2016 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa CARDI – CENTRO AVANÇADO DE RADIODIAGNOSTICO 
LTDA - EPP, para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames/
procedimentos de apoio e diagnóstico, conforme edital de chamamento público nº 002/2016 - credenciamento de 
serviços de saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 066/2016, anexo. Em 
01 de dezembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2016 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa S. Z. SCHULZ & CIA LTDA - EPP., para prestação de 
serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames de postectomia pediátrica, conforme 
edital de chamamento público nº 002/2016 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes na tabela 
CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 067/2016, anexo. Em 
01 de dezembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

Prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Parana
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 076/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada 
CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, Cep: 87.570-000, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 5.285.518-7 SSP/PR e do CPF/MF nº 710.227.089-53, residente e domiciliado à 
Rod PR 182, Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Município de Francisco Alves, Estado do Paraná e na 
qualidade de CONTRATADA a empresa L. C. MARTIERO - ME, inscrita no CNPJ sob nº 17.915.975/0001-
42, com sede à Avenida  Daniel Portela, 1250, CEP: 87.360-000, na cidade de Goioerê, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Sr. LOURENÇO CARLOS MATIERO, portador do CPF/MF Nº 350.317.439-72 
e do RG 1.952.132 SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de Goioerê, Estado do Paraná, resolve 
firmar o presente Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
Contratação de serviços técnicos na área de planejamento administrativo e de recursos humanos e 
assessoria e treinamento de servidores públicos no âmbito da Administração Pública Municipal, visando 
à apuração e revisão de rotinas e práticas trabalhistas da Divisão de Recursos Humanos, em atenção 
às diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº. 8.373 de 11/12/2014, que Institui o E-Social – Sistema de 
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas e, recuperação de passivos 
previdenciários e compensações previdenciárias, de acordo com os termos constantes no Anexo I, Termo 
de Referência, do Edital, em conformidade com a necessidade deste Município de Francisco Alves-PR.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com 
o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações e fundamentado na licitação sob a modalidade de 
Pregão Presencial n.º 048/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência a partir da assinatura do contrato até o dia 01/05/2017, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento de gêneros alimentícios, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada mercadoria conforme especificação dos itens a 
seguir:
ITEM 	 QTD.	 DESCRIÇÃO	 VALOR UNT	 VALOR TOTAL
001	 01	 Contratação de serviços técnicos na área de planejamento administrativo e de 
recursos humanos e assessoria e treinamento de servidores públicos no âmbito da Administração Pública 
Municipal, visando à apuração e revisão de rotinas e práticas trabalhistas da Divisão de Recursos Humanos, 
em atenção às diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº. 8.373 de 11/12/2014, que Institui o E-Social – 
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas e, recuperação de 
passivos previdenciários e compensações previdenciárias. 	 33.000,00	 33.000,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$- 33.000,00 (TRINTA E TRÊS MIL REAIS).
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA
A prestação de serviços será realizada de acordo com o cronograma do Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
03.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
03.01 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
041220007.2.005 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P. JURÍDICA
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao 
contratado as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda 
ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de 
Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula 
Terceira deste instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
a)	 O não cumprimento das cláusulas contratuais;
b)	 O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
c)	 Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
d)	 Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
e)	 Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f)	 Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos 
a coletividade;
g)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no 
processo administrativo que se refere o contrato;
h)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do 
contrato;
i)	 A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoante o que preceitua o art. 
79, inc. II Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as 
eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - PR., 01 de Dezembro de 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
L. C. MARTIERO - ME 
CNPJ n.º 17.915.975/0001-42
Contratada
LOURENÇO CARLOS MATIERO 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                  MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                               CPF: 018.791.419-22

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 067/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar a Servidora da Câmara Municipal de Francisco Alves, ROSANGELA ONOFRE a viajar a cidade de Curitiba 
nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores Públicos que 
acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica a servidora acima nominada, autorizada ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 068/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar a Servidora da Câmara Municipal de Francisco Alves, ELIANE ROBERTA FUJII a viajar a cidade de Curitiba 
nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores Públicos que 
acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica a servidora acima nominada, autorizada ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 069/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, JURACI PEREIRA DA SILVA a viajar a cidade de 
Curitiba nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores Públicos 
que acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 070/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, DARIO APARECIDO DE NIGRO a viajar a cidade de 
Curitiba nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores Públicos 
que acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 071/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, JOAQUIM ROSA DOS SANTOS a viajar a cidade de 
Curitiba nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores Públicos 
que acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 072/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, JULIANO VAZ DE ALMEIDA a viajar a cidade de 
Curitiba nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores Públicos 
que acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 073/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, DOUGLAS DOMINGUES DA COSTA a viajar a cidade 
de Curitiba nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2016, para participar do Congresso de Vereadores e Gestores 
Públicos que acontecerá  no Hotel Caravelle, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

ATO DA MESA Nº 066/2016
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2009.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, RUBENS EUGENIO DOS SANTOS a viajar a cidade 
de Curitiba nos dias 06, 07 e 08 de dezembro de 2016, para tratar de assuntos referentes a este Município junto a 
Secretarias Estadual e Gabinete de Deputados na Assembleia Legislativa, na cidade Curitiba  - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2009, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, ao 01 dia do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Ap. de Nigro                                               Rubens Eugênio dos Santos
    Presidente			                                       1º Secretário
     Juliano Vaz de Almeida	                                                Rosangela Onofre 
      Vice-Presidente	                                                             2ª Secretária

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
DECRETO Nº 1.469 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.825 de 01 de dezembro de 2016 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de 
R$ 2.714,30(dois mil, setecentos e quatorze reais e trinta centavos), por excesso de arrecadação por fonte de recurso 
financeiro, conforme discriminação.
	 Suplementação	
	 05.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.301.0008.2.034.	 MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA
	 571	 -	 4.4.90.52.00.00	 31330	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	172,49
	 05.001.10.301.0008.2.069.	 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 570	 -	 4.4.90.52.00.00	 500	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 2.541,81
Total Suplementação:	 2.714,30
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Especial descrito no artigo 1º,  serão utilizados recursos provenientes do 
excesso de arrecadação por fonte de recurso.
Excesso de Arrecadação:
	 Receita:  2.4.2.2.01.01.05.00	Fonte:	 500	 2.506,00
	 Receita:  1.3.2.5.01.03.01.09	Fonte:	 500	 35,81
	 Receita:  1.3.2.5.01.03.02.13	Fonte:	 31330	 172,49	
    Total:                                                        2.714,30
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, ao 01 dia do mês de dezembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
LEI Nº 1.825 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial, e dá outras providencias;
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor 
de até R$ 3.030,00(três mil e trinta reais), por excesso de arrecadação por fonte de recurso financeiro, conforme 
discriminação.
	 Suplementação	
	 05.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.301.0008.2.034.	 MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA
	 571	 -	 4.4.90.52.00.00	 31330	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	380,00
	 05.001.10.301.0008.2.069.	 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 570	 -	 4.4.90.52.00.00	 500	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 2.650,00
Total Suplementação:	 3.030,00
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Especial descrito no artigo 1º,  serão utilizados recursos provenientes do 
excesso de arrecadação por fonte de recurso.
Excesso de Arrecadação:
	 Receita:  2.4.2.2.01.01.05.00	Fonte:	 500	 2.506,00
	 Receita:  1.3.2.5.01.03.01.09	Fonte:	 500	 144,00
	 Receita:  1.3.2.5.01.03.02.13	Fonte:	 31330	 380,00
    Total:                                                        3.030,00
Art. 3º. Com a suplementação prevista no Art. 1º desta Lei, ficam alteradas as Leis nº 1768 de 02 de julho de 2015, 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias), no tocante ao Programa de Ações Prioritárias da Administração Municipal para 
o exercício de 2016,  e a Lei 1793 de 15 de dezembro de 2015, (Plano Plurianual) para o exercício de 2016, nas 
Programações e Metas no exercício de 2016.
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, ao 01 dia do mês de dezembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Parana
PORTARIA N.º  077 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016.
EXONERA, A PEDIDO, THAIS DE OLIVEIRA GODOY
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, a Senhora THAIS DE OLIVEIRA GODOY, brasileira, solteira, funcionária, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 13.004.166.3 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 091.715.329.43, nomeado, como Assessor 
Administrativo II, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos para o dia 30/11/2016.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no primeiro dia do mês de dezembro do ano 
de dois mil e dezesseis.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 078 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016.
EXONERA, A PEDIDO, LUZIA SORNAS MARTINS SITO
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, a Senhora LUZIA SORNAS MARTINS SITO, brasileira, casada, funcionária, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 4.151.230.0 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 570.503.179.34, nomeado, como Auxiliar de 
Serviços Gerais, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos para o dia 30/11/2016.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no primeiro dia do mês de dezembro do ano 
de dois mil e dezesseis.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
DECRETO Nº 1.467 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.824 de 01 de dezembro de 2016 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 233.000,00(duzentos e trinta e três mil reais) por Anulação Parcial de Dotações Orçamentárias, conforme 
discriminação.
	Suplementação
	02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	02.002.00.000.0000.0.000.	 ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
	02.002.04.121.0002.2.004.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
	11	 -	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 7.000,00
	12	 -	 3.1.90.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 500,00
	02.003.00.000.0000.0.000.	 PROCURADORIA JURÍDICA
	02.003.02.061.0003.2.007.	 MANUTENÇAO DA DIVISÃO DE PROCURADORIA JURÍDICA
	37	 -	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAJURÍDICA	 10.000,00
	03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	03.003.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE TESOURARIA
	03.003.04.123.0003.2.011.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA
	67	 -	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 10.000,00
	69	 -	 3.1.91.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
	04.001.12.361.0005.5.004.	 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA NAS ESCOLAS
	MUNICIPAIS
	102	-	 4.4.90.51.00.00	 01103	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 30.000,00
	103	-	 4.4.90.51.00.00	 01104	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 55.000,00
	04.001.12.361.0005.5.005.	 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	106	-	 4.4.90.52.00.00	 01104	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 20.000,00
	04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	113	-	 3.3.90.30.00.00	 01103	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	114	-	 3.3.90.30.00.00	 01104	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
	116	-	 3.3.90.30.00.00	 31115	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.500,00
	04.001.12.361.0005.6.018.	 MANUNTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
	131	-	 3.3.90.30.00.00	 01103	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
	132	-	 3.3.90.30.00.00	 01104	 MATERIAL DE CONSUMO	 12.000,00
	138	-	 4.4.90.52.00.00	 01103	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 13.950,00
07.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.08.244.0012.2.054.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -	 CRAS
	475	-	 3.1.90.04.00.00	 31802	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 2.050,00
	07.001.08.244.0012.2.057.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. ESP. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	- CREAS
	529	-	 3.1.90.11.00.00	 31938	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 8.000,00
	530	-	 3.1.90.13.00.00	 31938	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
	08.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, EMPREGO E RELAÇÃO
	DO TRABALHO
	08.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
	08.001.22.661.0014.2.059.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E
	INDÚSTRIA
	414	-	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 10.000,00
	415	-	 3.1.90.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
	Total Suplementação:	 233.000,00
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do cancelamento parcial de dotações Orçamentárias.
	Redução
	02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	02.002.00.000.0000.0.000.	 ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
	02.002.04.121.0002.2.004.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
	13	 -	 3.1.91.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 990,00
	16	 -	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
	03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	03.002.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE CONTABILIDADE
	03.002.28.843.0004.2.010.	 MANUTENÇÃO DO SERVIÇOS DA DÍVIDA PÚBLICA
	63	 -	 3.2.90.21.00.00	 01000	 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO	 30.000,00
	65	 -	 4.6.90.71.00.00	 01000	 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL	 90.000,00
	RESGATADO
	03.003.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE TESOURARIA
	03.003.04.123.0003.2.011.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA
	68	 -	 3.1.90.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 990,00
	71	 -	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 5.000,00
	03.006.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE EXPEDIENTE E IMPRENSA
	03.006.04.122.0003.2.015.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
	97	 -	 3.3.90.36.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 5.000,00
	04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	109	-	 3.1.90.04.00.00	 01103	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 3.000,00
	110	-	 3.1.90.11.00.00	 01103	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 10.000,00
	111	-	 3.1.90.13.00.00	 01103	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
	112	-	 3.1.91.13.00.00	 01103	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
	123	-	 3.3.90.39.00.00	 31115	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 10.500,00
	04.001.12.361.0005.6.018.	 MANUNTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
	130	-	 3.3.90.14.00.00	 01103	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	 3.000,00
	04.001.12.367.0005.6.026.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
	180	-	 3.3.90.30.00.00	 01103	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	183	-	 4.4.90.52.00.00	 01103	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 14.500,00
07.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.08.243.0013.6.052.	 MANUTENÇÃO DO PRO JOVEM
	361	-	 3.1.90.04.00.00	 01000	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 4.000,00
	362	-	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 8.000,00
	364	-	 3.1.90.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.990,00
	07.001.08.244.0012.2.054.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
	CRAS
	376	-	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 13.980,00
	476	-	 3.1.90.11.00.00	 31802	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 2.050,00
	07.001.08.244.0012.2.057.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. ESP. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	- CREAS
	528	-	 3.1.90.04.00.00	 31938	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 3.000,00
	531	-	 3.3.90.30.00.00	 31938	 MATERIAL DE CONSUMO	 7.000,00
Total Redução:   	 233.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, ao 01 dia do mês de dezembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
LEI Nº 1.824 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providencias;
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
no valor de até R$ 260.000,00(duzentos e sessenta mil reais) por Anulação Parcial de Dotações Orçamentárias e 
excesso de arrecadação por fonte de recurso, conforme discriminação.
	Suplementação
	02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	02.002.00.000.0000.0.000.	 ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
	02.002.04.121.0002.2.004.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
	11	 -	 3.1.90.11.00.00	01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 7.000,00
	12	 -	 3.1.90.13.00.00	01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 500,00
	02.003.00.000.0000.0.000.	 PROCURADORIA JURÍDICA
	02.003.02.061.0003.2.007.	 MANUTENÇAO DA DIVISÃO DE PROCURADORIA JURÍDICA
	37	 -	 3.3.90.39.00.00	01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAJURÍDICA	 10.000,00
	03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	03.003.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE TESOURARIA
	03.003.04.123.0003.2.011.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA
	67	 -	 3.1.90.11.00.00	01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 10.000,00
	69	 -	 3.1.91.13.00.00	01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
	04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	04.001.12.306.0005.6.016.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	101	-	 3.3.90.32.00.00	31112	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA	 16.000,00
	DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
	04.001.12.361.0005.5.004.	 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA NAS ESCOLAS
	MUNICIPAIS
	102	-	 4.4.90.51.00.00	01103	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 30.000,00
	103	-	 4.4.90.51.00.00	01104	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 55.000,00
	04.001.12.361.0005.5.005.	 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	106	-	 4.4.90.52.00.00	01104	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 20.000,00
	04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	113	-	 3.3.90.30.00.00	01103	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	114	-	 3.3.90.30.00.00	01104	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
	116	-	 3.3.90.30.00.00	31115	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.500,00
	04.001.12.361.0005.6.018.	 MANUNTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
	131	-	 3.3.90.30.00.00	01103	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
	132	-	 3.3.90.30.00.00	01104	 MATERIAL DE CONSUMO	 12.000,00
	138	-	 4.4.90.52.00.00	01103	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 13.950,00
05.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE SAÚDE
	05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	05.001.10.301.0008.1.009.	 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADE BÁSICA
	545	-	 4.4.90.52.00.00	500	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 7.000,00
	05.001.10.301.0008.2.029.	 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	569	-	 4.4.90.52.00.00	01304	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 4.000,00
07.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.08.244.0012.2.054.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
	CRAS
	475	-	 3.1.90.04.00.00	31802	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 2.050,00
	07.001.08.244.0012.2.057.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. ESP. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	- CREAS
	529	-	 3.1.90.11.00.00	31938	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 8.000,00
	530	-	 3.1.90.13.00.00	31938	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
	08.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, EMPREGO E RELAÇÃO
	DO TRABALHO
	08.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
	08.001.22.661.0014.2.059.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E
	INDÚSTRIA
	414	-	 3.1.90.11.00.00	01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 10.000,00
	415	-	 3.1.90.13.00.00	01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
	Total Suplementação:	260.000,00
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do cancelamento parcial de dotações Orçamentárias e Excesso de Arrecadação.
	Redução
	02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	02.002.00.000.0000.0.000.	 ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
	02.002.04.121.0002.2.004.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
	13	 -	 3.1.91.13.00.00	01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 990,00
	16	 -	 3.3.90.39.00.00	01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
	03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	03.002.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE CONTABILIDADE
	03.002.28.843.0004.2.010.	 MANUTENÇÃO DO SERVIÇOS DA DÍVIDA PÚBLICA
	63	 -	 3.2.90.21.00.00	01000	 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO	 30.000,00
	65	 -	 4.6.90.71.00.00	01000	 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL	 90.000,00
	RESGATADO
	03.003.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE TESOURARIA
	03.003.04.123.0003.2.011.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA
	68	 -	 3.1.90.13.00.00	01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 990,00
	71	 -	 3.3.90.39.00.00	01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 5.000,00
	03.006.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE EXPEDIENTE E IMPRENSA
	03.006.04.122.0003.2.015.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
	97	 -	 3.3.90.36.00.00	01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 5.000,00
	04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	109	-	 3.1.90.04.00.00	01103	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 3.000,00
	110	-	 3.1.90.11.00.00	01103	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 10.000,00
	111	-	 3.1.90.13.00.00	01103	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
	112	-	 3.1.91.13.00.00	01103	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
	123	-	 3.3.90.39.00.00	31115	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 10.500,00
	04.001.12.361.0005.6.018.	 MANUNTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
	130	-	 3.3.90.14.00.00	01103	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	 3.000,00
	04.001.12.367.0005.6.026.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
	180	-	 3.3.90.30.00.00	01103	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	183	-	 4.4.90.52.00.00	01103	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 14.500,00
07.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	07.001.08.243.0013.6.052.	 MANUTENÇÃO DO PRO JOVEM
	361	-	 3.1.90.04.00.00	01000	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 4.000,00
	362	-	 3.1.90.11.00.00	01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 8.000,00
	364	-	 3.1.90.13.00.00	01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.990,00
	07.001.08.244.0012.2.054.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
	CRAS
	376	-	 3.1.90.11.00.00	01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 13.980,00
	476	-	 3.1.90.11.00.00	31802	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 2.050,00
	07.001.08.244.0012.2.057.	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. ESP. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	- CREAS
	528	-	 3.1.90.04.00.00	31938	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 3.000,00
	531	-	 3.3.90.30.00.00	31938	 MATERIAL DE CONSUMO	 7.000,00
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO	
         Receita:	 1.7.2.1.35.03.00.00	 Fonte:	 31112	       15.950,00
         Receita:	 1.3.2.5.01.05.02.03	 Fonte:	 31112	 50,00
         Receita:	 1.3.2.5.01.99.47.00	 Fonte:	 01304	        4.000,00
         Receita:	 1.3.2.5.01.03.01.08	 Fonte:       500	    7.000,00
Total:   	260.000,00
Art. 3º. Com a suplementação prevista no Art. 1º desta Lei, ficam alteradas as Leis nº 1768 de 02 de julho de 2015, 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias), no tocante ao Programa de Ações Prioritárias da Administração Municipal para 
o exercício de 2016,  e a Lei 1793 de 15 de dezembro de 2015, (Plano Plurianual) para o exercício de 2016, nas 
Programações e Metas no exercício de 2016.
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, ao 01 dia do mês de dezembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
DECRETO nº 2876/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a revogação da alínea “a” do inciso III, do artigo 1º, do Decreto nº 2854/2016, que estabelece 
medidas de preservação do equilíbrio das contas públicas, contenção, redução e controle de gastos, cria comissão de 
gestão e controle no âmbito Municipal, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
DECRETA:
Art. 1º - Fica revogado a alínea “a” do inciso III, do artigo 1º, do Decreto nº 2854/2016, ficando restabelecido o horário 
de expediente (atendimento) nas repartições públicas municipais, a partir do dia 05 de dezembro de 2016, no horário 
compreendido entre: 07h30min às 12h00min - 13h30min às 17h00min.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de novembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal
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